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Justificacao

Trata-se de assegurar ao Poder Legislativo
oportunidade de inciativa no processo de elabo-
ragao da Lei de Meios, mediante uma instancia
de deliberacéo anterior & elaboragao da proposta
orcamentéria no &mbito do Executivo.

Sala das SessGes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.598

Nos termos do § 2°, do artigo 14, do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, incluam-se
os seguintes dispositivos:

Art. A proposta de orgamento anual com-
preenderéd obrigatéria e separadamente as despe-
sas e receitas relativas a todos os poderes, fundos,
programas e entidades da administragdo direta
e da administracéo indireta, e indicara ainda as
previsdes orgamentérias fiscal e monetéria.

§ 1° Ainclusdo no orgamento de programas,
projetos ou atividades previamente definidos em
lei vincula obrigatoriamente a realizagéo das des-
pesas as normas nela contida.

§ 2° Os programas incluidos no or¢amento
explicitardo objetivos e metas compativeis com
os planos plurianuais aprovados em lei.

3¢ O detalhamento da despesa seré feito de
maneira a evidénciar a aplicagdo dos recursos
por Unidade da Federag&o e por municipio.

§ 4° A previsdo da despesa e da receita dos
o6rgéos de economia mista e empresas pUblicas
produtivas néo deficitarias poderd ser feita em
dotagdes globais.

Justificacao

A presente sugestdo objetiva tornar disposicéo
constitucional os principios da unidade e univer-
salidade orgcamentdria, incluindo todas as receitas
e despesas do setor plblico em um Unico orga-
mento.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N+ 7.599

Nos termos do § 2° do artigo 14 do Regimento
da Assembléia Nacional Constituinte, inclua-se o
seguinte dispositivo:

Art. O Poder Judiciério esta sujeito ao
controle social na forma prevista em lei com-
plementar.

Justificagéo

O Judiciario ndo pode ser o tinico Poder exclui-
do de qualquer forma de controle social. A pre-
sente sugestdo permitird que, com o evolur da
sociedade brasileira, tal controle possa ser imple-
mentado, sem impor ou excluir antecipadamente
os vérios mecanismos conhecidos: eleigéo, desti-
tuicdo plebiscitéria, revisao, etc.

Sela das Sessdes, de de 1987. —
Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.600

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Cabe aos Estados e Municipios,
prioritariamente, e a Unido, supletivamente,

promover a universalizacdo do ensino priméa-
rio obrigatdrio, assegurando matricula em
escola plblica e gratuita a toda a populagéo
em idade escolar e a todos quantos a requei-
ram, independentemente de idade.”

Justificacao

Esta sugestao vira consagrar, da forma mais
expressa e instrumental possivel, a prioridade ge-
ralmente reconhecida ao ensino primaério

Afirma-se taxativamente a obrigagéo dos Esta-
dos e Municipios, secundados pela Uni&o, de as-
segurar matricula em escola publica e gratuita
atodos que devam ou desejem cursar o primdrio,
dando amparo constitucional inequivoco para
que tal direito seja reclamado inclusive por via
judicial, se for o caso.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte,  de de 1987. — Consti-
tuinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N 7.601

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art A outorga de concessées, autori-
zagbes, licengas ou privilégios econdmicos
de qualquer natureza por parte do Poder Pi-
blico sera sempre instruida por processo pu-
blico, com a audiéncia de todas as partes
direta ou indiretamente interessadas.”

Justificacao

O dispositivo, a ser instrumentalizado por lei
complementar, conforme as pecularidades de ca-
da setor de atividade, estabelece um requisito ge-
ral de publicidade em torno dos processos de
outorga nele referidos. Pretende-se com isto asse-
gurar o mais amplo escrutinio dos critérios técni-
cos e implicagdes sociais desses processos, con-
trabalangado a influéncia dos interesses particu-
laristas.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.602
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A proposta orcamentéria sera
apreciada simultanemante nas duas Casas
do Congresso. Em caso de aprovacgéo de
versOes diferente em cada Casa os pontos
de conflitos serdo compatibilizados em Ses-
séo Conjunta do Congresso.”

Justificacdo

A tradiggo constitucional brasileira prevé a tra-
mitagao bicameral do projeto de lei orgamentéria.
Esta tradi¢do foi alterada pela Constituigdo de
1967, que instituiu a tramitagéo conjunta, com
uma Comiss&o Mista cujo pronunciamento é final.

A presente proposta pretende restabelecer o
principio da tramitag&o bicameral, sem no entanto
se prender a sucessividade de apreciagéo pelas
duas Casas, que, na realidade, tornava a discussio
orgamentéria num atropelo pela falta de tempo.

A tramitagéo paralela proposta permite que nu-
ma segunda fase se encontre o equiltbrio entre
posi¢ées conflitantes das duas Casas, quando isto
ocorrer, e aumenta significativamente o tempo

de que cada Casa disp6e para apreciar a Lei de
Meios.

Sala das Sessbes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N° 7.603
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Lei complementar podera esta-
belecer mecanismos de controle social das
organizagoes publicas e privadas, de maneira
a assegurar o cumprimento, por parte delas,
de sua finalidade social e de dar-thes aneces-
saria transparéncia.

Parégrafo tnico. A lei complementar re-
ferida no caput assegurara o sigilo neces-
sério bem como a efetivagao do direito de
propriedade.”

Justificacao

Trata-se de sugestéo tendente a assegurar, no
interesse da sociedade, o escrutinio publico da
acdo das grandes organizagdes, tanto na esfera
estatal como na privada.

Sala das Sessbes, de de 1987.
— Constituinte Fernando Henrique Cardoso.

SUGESTAO N 7.604

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O ensino serd ministrado gratui-
tamente nos diferentes graus pelos Poderes
Publicos, observada a prioridade, no nivel su-
perior, para os alunos comprovadamente ca-
rentes de recursos financeiros.”

Justificagao

Muito se tem falado que “o maior patrimoénio
de uma nagéo € o seu povo, e o maior patrimoénio
de um povo séo as suas criangas e jovens’.

Dentro deste espirito, a consciéncia dos legisla-
dores Constituintes ndo pode esquecer a educa-
¢é@o da juventude, como um direito inaliendvel
da cidadania, como instrumento de mobilidade
social e desenvolvimento nacional, constituindo
assim inegével responsabilidade do Governo e
da comunidade.

E preciso que a nova Carta Magna consagre
a educagéo como direito basico da pessoa huma-
na, e determine a criagéo de condigdes que possi-
bilitem a cada brasileiro desempenhar plenamen-
te as suas fungdes no desenvolvimento pessoal,
social e nacional.

A educagao constitui inegével responsabilidade
social, demandando um amplo esforgo de coope-
racdo entre Governo e comunidade. Para tanto,
é preciso acionar o Estado para dele se obter
a prestacéo positiva da educagéo, prever o futuro
e os rumos da sociedade, através da emancipagéo
progressiva do homem brasileiro.

Nenhuma politica de educagao sera efetiva se
deixar de contemplar a sua democratizagéo, a
igualdade para todos — o que sé ocorreré quan-
do, além de compulsério e gratuito, o ensino for
também de boa qualidade.

Quando todos os jovens brasileiros, sobretudo
aqueles em situagdes sociais adversas, tiverem
assento nos bancos escolares de todos os graus
de ensino, poderemos gritar ac mundo que so-
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mos realmente uma Pétria livre, soberana, fraterna
e socialmente justa.

Sala das Sessoes, de de 1987.
— Constituinte Anténio Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.605

Inclua-se o seguinte dispositivo.

“Art. Os cargos eletivos poderao ser
exercidos, na forma que a lei o estabelecer,
por cidadaos no gozo de seus direitos politi-
cos com idade mimma de dezoito anos e
maxima de sessenta e cinco anos.”

Justificagao

Temos para nés que os cargos eletivos, de qual-
quer nivel, devem ser exercidos por cidadaos no
gbzo de seus direitos politicos, com idade minima
de dezoito anos, e méaxima de sessenta e cinco
anos.

Naverdade, aos dezoito anos, em nosso tempo,
o brasileiro contemporéneo ja dispée de maturi-
dade suficiente para o exercicio de mandato eleti-
vo, pois devido a um complexo de fatores de
ordemn psico-social, o cidaddo atinge a maturi-
dade precocemente, com relagéo as geragdes an-
teriores.

Por outro lado} com mais de sessenta e cinco
anos de idade, a pessoa ja se encontra com par-
cela ponderével de suas energias exauridas, de-
vendo, preferencialmente, dedicar-se a familia e
ao lazer e cedendo lugar, na Politica, aos mais
jovens.

Tal o objetivo desta iniciativa que, esperamos,
merecera guarida.

Sala das Sessoes,
te Antonio Carlos Franco.

. — Constitun-

SUGESTAO N° 7.606

“Art... — Pelo menos sessenta por cento
dos tributos federais e estaduais arrecadados
nos Municipios constituiréo renda tributéria
municipal. Os quarenta por cento restantes
seréo rateados entre o Estado e a Unido.”

Justificagdo

O Municipio, em cujo territério séo executadas
as atividades econdmicas em geral, é a inica enti-
dade politico-administrativa com existéncia onto-
logicamente real, pois, em Ultima andlise, tanto
os Estados como a {nido séo ficgdes juridico-
constitucionais

Nessa ordem de idéias, o Municipio deve pres-
tar os servigos publicos em geral & populagéo,
cabendo-lhe atender, no que for possivel, s aspi-
ragbes da comunidade.

Por tal razéo, preconizamos, nesta sugestéo ao
novo texto constitucional, que ao Municipio sejam
atribuidos pelo menos sessenta por cento dos
tributos federais e estaduais arrecadados em seu
territdrio, que constituirdo renda tributéria muni-
cipal. Os quarenta por cento restantes seréo ratea-
dos entre a {nido e os Estados.

A medida, temos convicgao, colaborara para
o fortalecimento dos municipios, revertendo em

beneficio da populagao e da prépria Federagéo,
cuyjo alicerce apdia-se exatamente sobre a institui-
¢ao municipal.
Por tal razéo, esperamos seu acothimento
Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Antdnio Carlos Franco.

SUGESTAO N 7.607

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O orcamento sera anuo e vigera
de 1° de julho do ano de sua aprovacao a
30 de junho do ano subsequente. Néo con-
teré dispositivo estranho a previsdo da receita
e a fixacdo da despesa.

Paragrafo Gnico. Nao se incluem nessa
proibigao:

|— a autorizagdo para abertura de créditos
suplementares e operagdes de crédito por
antecipagéo da receita;

I — disposi¢des sobre a aplicagao do sal-
do que ocorrer ou de déficit que houver.”

Justificacao

Pretende-se adequar a vigéncia do or¢gamento
& realidade do periodo governamental

No sistema vigente, o Governo que assume
recebe do antecessor o orcamento que tera de
executar no primeiro ano de mandato. E um orga-
mento que lhe é imposto, sobre cuja elaboragéo
nenhuma influéncia pdde exercer. Por isso, o pri-
meiro ano de um governo que se instala é, na
realidade, o prolongamento do governo sucedido.
Com a medida aventada, o exercicio financeiro
deixara de coincidir com o ano civil. Mas, quer
assuma a 31 de janeiro ou a 15 de margo, o
Presidente da Republica apenas terminara a exe-
cugdo de um orgamento e passara a governar,
no seu primeiro ano, baseado num orgamento
de cuja elaboragéo participou decisivamente. Pa-
rece-nos que a sugestdo, se adotada, resultard
e provetto para a vida politico-administrativa do
Pais.

A proposta segue a tradigdo, que vem desde
a Constituicéo do Império, da anualidade do orga-
mento. E reproduz, no parégrafo tnico do artigo
sugerido, dispositivos contidos em todas as Cons-
tituicdes republicanas, inclusive a vigente.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Antonio Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.608
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. E assegurada a assisténcia @ ma-
ternidade, a infancia, a adolescéncia, aos ido-
sos e aos deficientes.

Art.  Incumbe ao Estado promover a
criagdo de uma rede nacional de assisténcia
materno-infantil e de uma rede nacional de
cresches.

Paragrafo Ginico.  As cresches de que trata
este artigo deveréo abrigar criancas de a
6 anos, sem prejuizo das obrigagdes atribui-
das aos empregadores.

Art.  Os menores, particularmente os
érfaos e os abandonados, sem prejuizo da
responsabilidade civil e penal dos pais que
os abandonarem, terao direito a protegéo do

Estado, com total amparo, alimentagao, edu-
cacéo e saude.”

Justificacao

As propostas aqui formuladas pautam-se no
documento resultante do trabalho de uma equipe
formada por especialistas em vérias areas do Di-
reito e uma Assessora Legislativa, convidadas pelo
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher
(CNDM).

A justificagéo a presente proposta esta vazada
nos seguintes termos:

Todo cidadao deve ter garantido no texto cons-
titucional seus dirertos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagdes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial

A assisténcia a mulher e ao filho desde o nasci-
mento, bem como a criagdo de cresches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia séo fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais. E, portanto, indispensavel que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
€ que somente assim as pessoas terdo condigdes
iguais de trabalho, tranqiiilizando-se em relagédo
a seus filhos, que, por sua veg, terdo condigdes
de desenvolvimento saudével e digno.

As creches ndo podem estar vinculadas ape-
nas aos direitos trabalhistas. N&o obstante a obri-
gagao das empresas de manter as cresches para
os filhos de seus empregados, o Estado também
deve responder pela necessidade basica de guar-
da e educagéo das criangas, dentro de uma linha
de atendimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a érfaos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condigdo de caréncia absoluta. Acres-
¢a-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na area de criminalidade e
marginalizagdo social, que cabe ao Estado evitar.

* Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protecé@o especial, em decorréncia das
limitagGes biol6gicas que lhe s&o inerentes.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Anténio Carlos Franco.
SUGESTAO N° 7.609

Inclua-se o seguinte dispositivo:
“Art. Anualmente a (niao aplicard nunca
menos de cinco por cento, os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios, dez por cen-
to, no minimo, de sua renda tributéria, na
manutengao e amplagéo de programas de
assisténcia ao menor carente.”

Justificacao

Seguramente o problema social mais grave en-
frentado por este Pais é o flagelo do menor ca-
rente

Hoje, em todo o Pais, perambulam pelas ruas
das cidades mais de trinta milhdes de menores
carentes, aos quais cada vez se atribui um grau
maior de marginalidade social.

Esses menores s&o rapidamente aliciados para
a prética de véarias modalidades de infragdes, tor-
nando-se, inexoravelmente, adultos com conduta
anti-social e auténticos périas no contexto social.
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O poder ptblico e a comunidade muito pouco
tém feito para solucionar ou ao menos atenuar
o angustiante problema, que a cada dia mais se
agrava.

Em assim sendo, na oportunidade em que se
retine a Assembléia Nacional Constituinte, temos
para nés que deva ser inscrita, no texto da novel
Carta politica, norma proclamando que a Unigo
aplicara cinco por cento, os Estados, o Distrito
Federal e os Municipios, dez por cento, de sua
renda tributéria, para a manutengéo e amphagéo
de programas de assisténcia ao menor carente.

A medida, temos convicgao, colaboraré decisi-
vamente para a solu¢do do problema que, se ndo
atacado com firmeza e com recursos, assumira,
em breve, proporgdes apocalipticas.

Sala das Sessoes, .— Constituinte Anto-
nio Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.610
Inclua-se, onde couber:

“Art. A lei garantird a defesa dos con-
sumidores de bens e servigos, protegendo,
mediante procedimentos eficazes, a seguran-
¢a, a satde e os seus legitimos interesses
econdmicos, em conjugagdo com os princi-
pios de liberdade de iniciativa, de liberdade
de mercado e de liberdade de contratar.”

Justificagao

Trata a presente proposta da protegéo e defesa
dos consumidores, serm divorcia-la da realidade
que deve inspirar a norma legal, de modo que
os principios basilares da ordem econémica se-
jam sempre observados

As restricoes da liberdade de comércio que pro-
tejam os consumidores serdo sempre de aplica-
¢@o gradual, como forma de n&o prejudicar o
crescimento econémico e o desenvolvimento so-
cial. — Constituinte Antonio Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.611

Inclua-se, onde couber:

“Art. Fica instituida Comissao Mista do
Senado e da Cémara para dirimir divergén-
cias entre as duas Casas do Congresso na
aprovagéo de projetos, eliminada prevaléncia
da Casa de origem "

Justificagao

O dispositivo agiliza o sistema legislativo, deci-
dindo de pronto eventuars divergéncias entre Ca-
mara dos Deputados e Senado Federal na aprova-
¢ao de projetos. A medida, em uso na Alemanha,
tem oferecido eficientes resultados, evitando a
procrastinagdo da solugéo final do objeto do pro-
jeto, sem o indispensével retorno, hoje obrigatério,
a Casa de origem. — Constituinte Anténio Car-
los Franco.

SUGESTAO N° 7.612
Introduza-se, onde couber:

“Art. Néo podera ser estipulado tabela-
mento de pregos que exclua a justa remune-
ragao do capital, inclusive a renovagéo de

estoques a precos correntes de mercado. O
tabelamento devera ser feito nos casos pre-
vistos em lei e serd sempre de caréter tempo-
rério, nao superior a seis meses.”

Justificacao

Cedo se entendeu, e a histéria das Constitui-
¢oes ilustra este fato, que o poder de taxar é o
poder de destruir. Mas néo sé. O poder de tabelar
pode, também, ser o de destruir, se nao se der
ao proprietério a possibilidade de obter o lucro
que é a contrapartida do risco. As situagdes excep-
cionais em que néo haja concorréncia devem ser
objeto de cuidados préprios, condenando-se o
abuso do poder econémico.

A generalizacdo do tabelamento e a sua conti-
nuidade desincentivam a livre iniciativa, quando
nzo a asfixiam, funcionando, portanto, como um
poder de destruir t&o forte, senao maior, do que
o de tributar, em razao do que se impde a criagédo
de salvaguardas, destacando-se a fixagéo de pra-
zos méaximos para a medida. — Constituinte An-
tonio Carlos Franco.

SUGESTAO N: 7.613
Inclua-se, onde couber:

“Art. Compete exclusivamente ao
Congresso Nacional:

— aprovar, previamente, por voto secreto,
a escolha dos magistrados, nos casos deter-
minados por esta Constituicéo, dos Ministros
do Tribunal de Contas da Unmido, do Gover-
nador do Distrito Federal, bem como dos
Conselheiros do Tribunal de Contas do Dis-
trito Federal e dos chefes de misséo diploma-
tica de carater permanente;

— aprovar, igualmente por voto prévio e
secreto a escolha do Presidente do Banco
Central do Brasil, do Chefe do Ministério P-
blico Federal, dos membros do Conselho
Monetério Nacional e do Ministro das Rela-
coes Exteriores. A excecao deste Ultimo, to-
dos os demais contardo com mandato de
quatro anos.”

Justificacao

A origem do sistema presidencialista nas cha-
madas “monarquias limitadas” permitiu que se
enfeixasse, e que se enfeixe, uma pletora de pode-
res em maos do Chefe do Executivo. Por isso,
uma maior participagéo do Poder Legislativo em
certas decisoes desse mesmo Executivo é medida
que se assenta no controle de um poder pelo
outro, nascida da douirina cléssica da separagéo
dos poderes,

Destarte, a presente proposta tem por escopo,
em primeiro lugar, a transferéncia para o Con-
gresso Nacional de certas atribui¢des hoje exerci-
das tdo-s6 pelo Senado Federal, ensejando, dessa
forma, o fortalecimento do Poder Legislativo co-
mo um todo, ademais, permitindo, por essa via,
uma maior participag@o dos cidaddos e grupos
sociais nos atos do poder piblico. E o caso, por
exemplo, da escolha dos integrantes dos Tribu-
nais Superiores, bem assim dos membros do Tri-
bunal de Contas da Uniao, o brago financeiro do
Poder Legislativo que, historicamente, sempre foi
caracterizado como um “poder financeiro”.

Em segundo lugar, a proposta visa que outros
cargos, além daqueles atualmente previstos na
Carta Magna, passem a ter seu preechimento tam-
bém fiscalizado pelo Congresso Nacional, e isso
igualmente em funcgédo de sua relevancia na vida
nacional — V.G. o Procurador Geral da Repiblica,
Chefe do Ministério Publico Federal — cargos
esses que, paralelamente e por enfeixarem o exer-
cicio de atribuicbes de interesse do Estado, e nao
do Executivo — donde exigirem maior indepen-
déncia — seriam preenchidos por detentores de
mandato por prazo determinado, eliminando-se,
por consequéncia, a demissibilidade ad nutum
desses seus ocupantes

Vé-se, pois, que a intengdo da proposta é a
de dar maior integragdo ao préprio Legislativo
no exercicio de determinada competéncia hoje
cometida tdo sé ao Senado Federal e, ao mesmo
tempo, fazé-lo penetrar em esfera até entdo entre-
gue ao simples talante do Executivo, em ambos
0s casos, é certo, visando seu fortalecimento. —
Constituinte Anténio Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.614

Introduzam-se onde couber:

“Art. O orgamento pablico anual com-
preenderd obrigatoriamente, as receitas e
despesas governamentais, inclusive da admi-
nistragdo indireta, empresas sob o controle
do Estado e Previdéncia Social

§ 1° O orcamento publico sera dividido
em cinco itens:

[— orgamento fiscal;

Il — orgamento monetario;

lil — orgamento da Previdéncia Social;

[V — orgamento da administracéo indireta;

V — orgamento das empresas sob o con-
trole do Estado.

§ 2° Os cinco itens orcamentarios terao
que, globalmente, apresentar equilibrio, sen-
do vedada a abertura de crédito suplementar
ou operagdes de crédito, por antecipagao de
receita que importem em déficit presente ou
futuro do orgamento.

Art As despesas de pessoal da Uniéo,
Estados, Municipios, da Administragéo indi-
reta, da Previdéncia Social e das empresas
controladas, ndo poderao ultrapassar a per-
centagem que a lei complementar federal
fixar das receitas auferidas a qualquer titulo
e previstas em seus respectivos orgamentos.

§ 1° Fica vedado o aumento das despe-
sas de pessoal que ultrapassar a percenta-
gem fixada na lei complementar, a ser elabo-
rada pelo Congresso Nacional, no prazo de
noventa dias

Art. Lei complementar de competén-
cia do Congresso Nacional fixard no prazo
de noventa dias a limitagdo da capacidade
de endividamento da (ni&o, Estados, Munici-
pios, 6rgaos da administragdo publica indi-
reta e empresas controladas.

§ 1° E vedada a contratagéo de novos
empréstimos se 0 servico e pagamento da
divida consolidada comprometer percenta-
gem superior & prevista em lei complementar
federal.

Art. Ficam o Executivo e o Legislativo
em todos os atos por eles praticados, gera-
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dores de despesas, obrigados a indicar a fon-
te de custeio total, previsto no orgamento.

Art. Fica a Uni&o obrigada a fazer cons-
tar do seu orgamento anual a expansao pre-
vista, da base monetéria, vedado o aumento
superior & percentagem fixada em lei com-
plementar, que devera ser elaborada pelo
Congresso Nacional no prazo de noventa
dias.

Art. A celebragdo de empréstimos pu-
blicos ou a assungéo de obrigagdes finan-
ceiras, pela Unido, Estados, Municipios, 6r-
géos da administragdo indireta, empresas
sob seu controle, ficam subordinados a auto-
rizagéo legislativa.

Art.  As receitas provenientes de crédi-
tos ndo podem ultrapassar a soma prevista
no plano or¢amental para as despesas com
investimentos. As excegdes, que s6 sao admi-
tidas para evitar perturbagdes do equilibrio
econdmico no seu conjunto, serdo regula-
mentadas por lei complementar, no prazo
de noventa dias "

Justificagao

Funda-se a presente proposta no intuito de dar
transparéncia ao orgamento publico, facilitando
a sua fiscalizagéo pela opinido ptiblica e o seu
efetivo controle pelo Congresso Nacional, coibin-
do-se os abusos frequentes do poder pablico na
gestdo do erério.

Empreguismo, despesas supérfluas, recurso in-
discriminado ao mercado financeiro, ineficiéncia
administrativa, inadimpléncia, déficit pablico co-
berto por emissdes inflacionérias, séo fatos corri-
queiros do conhecimento da populagao que, vem
merecendo o reptdio do povo em geral, e que
deve ser definitivamente espancada da vida pabli-
ca, com um politica orgamentaria austera de facil
controle e fiscalizagao.

O Estado tem como objetivo, no exercicio de
sua atividade financeira, a realizagéo de seus fins,
devendo procurar ajustar a receita a programagéo
de uma politica financeira, ou seja, deve a despesa
proceder a esta, ja que ao Estado compete cuidar
primeiro de conhecer as necessidades publicas
ditadas pelos reclamos da comunidade social.

Despesa piiblica, sob o ponto de vista orgamen-
tario é o conjunto de dispéndios do Estado, ou
de outra pessoa de direito publico, para o funcio-
namento dos servigos piblicos, sendo, pois, parte
o or¢amento onde se encontram classificadas to-
das as autorizagdes para gastos com as vérias
atribuicbes e fungdes governamentais.(A.Baleei-
ro).

Segundo Marrelli, por despesa puiblica, se deve
entender a invers@o ou distribuicdo de riqueza
que as entidades publicas realizam, objetivando
a produgéo dos servigos reclamados pela satisfa-
¢é@o das necessidades publicas e para fazer face
a outras exigéncias da vida piblica, as quais ndo
sd0 chamadas propriamente servigos (Curso de
Finanzas Y Derecho Tributério).

A despesa publica produz efeitos na esfera
econdmica do Pais e para que se possa entender
tal fenémeno deve-se partir da importéncia do
volume das despesas em relagdo a renda. Assim,
qualquer modificacéo, seja aumento ou diminui-
¢ao, tem um inevitével efeito econdmico.

O crescimento das despesas publicas, deve ter
um limite, posto que, se ultrapassado, coloca em
risco a estrutura do Estado.

Ressalte-se a importancia da unificagéo dos or-
camentos, que fard com que todas as despesas
do setor publico recebam um tratamento global,
facilitando, desta maneira, a atuagdo dos meca-
nismos de controle das despesas piblicas.

A unificacdo orgamentdria, por outro lado, é
indispensével para que a exigéncia de equilibrio
seja eficaz. Se algum item for colocado fora do
alcance publico, como hoje acontece, havera per-
manente tendéncia para o descontrole das contas
governamentais, gerando uma série de conse-
auéncias conhecidas.

Aliado ao equilibrio orgamentério, existem dois
mecanismos destinados a asseguré-lo: o controle
da folha de pagamento do funcionalismo, a fim
de evitar situagGes nas quais a quase totalidade
dos orgamentos se destinem as despesas de pes-
soal, e a limitagdo da capacidade de endivida-
mento, para gue os empréstimos néo represen-
tem um item importante nas fontes de receitas
quer da Unigo, quer dos Estados e Municipios.

Procurando institucionalizar mecanismos desti-
nados a um maior controle do processo inflacio-
nério é que se faz mister a incluso, no orgamento,
da expans@o da base monetdria, ficando vedado
aumento superior ao estabelecido em lei comple-
mentar

Com o intuito de coibir a indiscriminada cele-
bragdo de empréstimos publicos ou assungéo de
obrigagdes financeiras por parte da Unido, Esta-
dos, Municipios, 6rgéos da administragéo indireta
e empresas por eles controladas, faz-se conve-
niente a sua subordinagéo a autorizagéo legisla-
tiva, conforme ja o fazem as constituigoes da Sué-
cia (capitulo 9, art. 10), da Alemanha (art. 115)
da Venezuela (art. 231), do Japéo (art. 85) e da
Espanha (art. 135).

Impoe-se a adogdo de norma que limite as re-
ceitas de créditos ao montante das despesas com
nvestimentos e, portanto, vinculando as despesas
correntes aos créditos resultantes da receita tribu-
taria.

A fiel aplicacéo das normas propostas dara con-
digbes de reduzir sensivelmente a crise econd-
mica hoje vivida, especialmente a expans&o des-
controlada do setor publico, da qual a inflagéo
¢ a principal consequéncia.

Elaborando as leis complementares nos prazos
fixados nas normas propostas, restringindo ou re-
cusando as disponibilidades impositivas estam-
padas no orgamento, o Poder Legislativo estara
exercendo um controle efetivo sobre a politica
financeira tragada pelo Executivo. — Constituinte
Antonio Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.615

Incluam-se, onde couber:

“Art. A Unido nao intervird nos Esta-
dos, salvo para:

— reorganizar as finangas do Estado que:

a) suspender o pagamento de sua divida
fundada, durante dois anos consecutivos, ex-
ceto por motivo de forga maior;

b) deixar de entregar aos Municipios as
quotas tributérias a eles destinadas, no prazo
méximo de 6 (seis) meses apds sua apura-
céo.”

Justificacao

Com a presente proposigéo, busca-se suprir
lacuna do atual art. 10, inciso V. alinea b, da Cons-

tituicdo em vigor, inserindo-se um prazo fatal para
a liberagéo, aos Municipios, de suas respectivas
quotas tnbutéarias constitucionais.

Com efeito, conforme acentua o Prof. Manuel
Gongalves Ferreira Filho, em seu Curso de Direito
Constitucional, a divisdo de rendas é a pedra de
toque da Federagéo, pois é a medida da autono-
mia real dos entes politicos. Mas ndo s6 o é a
divisao formal, como, também, a garantia de uma
efetivacdo, € em prazos hébeis, de modo a que
nao se.reduza a nada tal autonomia Dai a lacuna
apontada.

Num primeiro momento, pois, a proposta aten-
de a reclamos sempre presentes dos prefeitos
municipais, no sentido da liberagéo mais urgente
das mencionadas quotas para fazer frente aos
Seus compromissos quotas essas muitas vezes
retidas, indevidamente, pelos Governos Esta-
duais, seja por falta de recursos da parte destes,
seja por desvio de tais verbas para outros fins.

Mas nao € s6 isso, como jé visto. Além da preo-
cupacdo mais imediatista, estd a prépria defesa
do pleno funcionamento das trés ordens politicas
previstas no federalismo brasileiro. Enfim, a defe-
sa mesma da Federagéo, tal como posta

A possibilidade de intervencéo federal, num
prazo adredemente previsto, traz, além disso, ou
seja, além da garantia de efetivo repasse das quo-
tas tributérias devidas aos Municipios, fortalecen-
do-os, um estimulo & organizagéo das finangas
estaduais, medida igualmente salutar.

E o que se propde. — Constitunte Anténio
Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.616
Introduza-se, onde couber:

“Art. O Estado nédo constituird entes
de qualquer espécie para competir com a
empresa privada.”

Justificacao

A intromisséo do Estado na ordem econémica
deve ter carater supletivo, onde falhar ou nédo cou-
ber a iniciativa privada. A concorréncia do Estado
com a iniciativa privada acaba, ainda que nio
se queira, por ser desleal, posto que o Estado
jamais permite sua controlada falir, evento que
corresponde & penalizagdo pelo risco mal calcu-
lado. Tal circunstancia finda por estabelecer uma
concorréncia predatéria que inibe a iniciativa pn-
vada e, ndo raro, se transforma num peso para
toda a Sociedade, que se vé& forgada a financiar
o prejuizo. — Constituinte Anténio Carlos Fran-
co.

SUGESTAO N° 7.617

Introduza-se onde couber:

“Art.  Aleindo poder4 antecipar exigibi-
lidade do imposto antes de ocorrido o fato
gerador correspondente, nem estabelecer
base de célculo dissociada da natureza do
tributo sobre o qual incide, vedado o uso
de ficgoes e presungdes como formas de
dar por ocorrido o fato gerador inexistente.”

Justificacédo

A obrigagao principal surge com a ocorréncia
do fato gerador (CTN, art. 113, § 1°, primeira par-
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te). Assim, s6 € possive] tornar-se exigivel o tributo,
ap6s ocorrido o respectivo fato gerador, que, se-
gundo o disposto no art. 114, do CTN, “¢ a situa-
¢80 definida em lei como necesséria e suficiente
a sua ocorréncia”.

Por outro lado, a lei tributdria ndo pode alterar
a defini¢éo, o contetido e o alcance de institutos,
objetivando a imposigéo tributéria, uma vez que
até o emprego da analogia lhe é vedado com
o objetivo de alcangar a exigéncia de tributo (CTN,
art. 108, § 1°). — Constituinte Antonio Carlos
Franco.

SUGESTAO N° 7.618

Inclua-se, onde couber:

“Art O Governo Federal e os Gover-
nos Estaduais e Municipais sdo obrigados
apublicar trimestralmente demonstrativos de
receita e despesa.”

Justificagao

Os governadores empossados recentemente
alarmaram a opini&o pablica com a situagéo de
faléncia em que se encontram seus Estados.

A realidade evidéncia a impossibilidade de se
administrar, pois, se a receita é insuficiente para
se cobrir as despesas atuais, ndo se pode pensar
em novos investimentos para atender as necessi-
dades mais prementes da populagéo.

A arrecadagfo, tanto nos Estados como nos
Municipios, ndo é suficiente nem mesmo para
se colocar em dia 0 pagamento dos funcionérios
e, entre outras razdes, a ma aplicagdo dos recur-
sos justifica essa situagéo.

Por esse motivo, consideramos importante que
o Governo Federal e os Governos Estaduais e
Municipais sejam obrigados a publicar trimestral-
mente demonstrativos de suas receitas e despe-
sas para conhecimento publico.

O povo tem o direito de acompanhar os atos
da administragéo e os demonstrativos de receita
e despesa serdo o melhor instrumento para isso.

Sala das Sessoes; . — Constituin-
te Antonio Carlos Franco.

SUGESTAO N° 7.619

Insiram-se

“Art. A execugao da Politica Monetéria
e da Politica Cambial, a administragao do
Meio Circulante, a fiscalizagéo e controle do
Sistema Financeiro MNacional e o acompa-
nhamento do Endividamento Externo e Inter-
no, ficaréo a cargo do Banco Central do Bra-
sil.

Art. O Banco Central do Brasil ser4 in-
dependente do Poder Executivo para desem-
penho das fungdes acima, devendo semes-
tralmente e quando, em outras ocasides con-
vocado, prestar contas de sua atuagio ao
Congresso Nacional.

Art. A Diretoria do Banco Central do
Brasil ter4 mandato de duragéo idéntica ao
mandato de Presidente da Reuiblica, com ini-
cio na metade do mandato presidéncial, po-
dendo dar-se a reelei¢ao, por uma tnica vez

Art. A Diretoria do Banco Central do
Brasil ser4 nomeado pelo Presidente da Re-

publica ap6s referendum do Senado Fede-
ral.”

Justificagao

A moeda manual representa hoje um pacto
entre Estado e Nagéo, arbitrado pelo Banco Cen-
tral. Se o Banco Central é, como tem sido no
Brasil, apenas um prolongamento do Ministério
da Fazenda, logo, uma entidade governada pelo
Executivo, temos neste pacto, como érbitro, uma
das partes: o Estado. Via de consegliéncia, o pacto
é constantemente rompido sem que a parte em
prejuizo — a sociedade — tenha defesa.

O rompimento desse pacto — a emissdo de
moeda — é no fundo o estabelecimento de um
dos mais perversos tributos a recair sobre a Nagdo
— o tributo inflacionério, pois é cobrado pelo Exe-
cutivo, sem conhecimento dos outros Poderes,
vale dizer sem lei que o regulamente em forma
e em quantidade. Além disso, é pago por toda
a Nag&o sem que dele nos apercebamos de ime-
diato. Recai, com maior rigor, sobre as classes
assalariadas com menor poder de organizagéo,
0 que representa, sem divida, uma invers@o na
fungéo social do tributo.

Os governos que detém o controle de seu Ban-
co Central séo, hedonisticamente, permeéveis as
pressbes de segmentos da sociedade. S&o con-
cessionérios de beneficios sociais, politicos e ad-
ministrativos causadores de “déficits” pablicos
sucessivos, sempre cobertos com a emisséo de
moeda feita pelos préprios Governos.

Eis a razéo pela qual propomos um Banco Cen-
tral independente. S6 assim seré ele um instru-
mento de defesa da sociedade como um todo
contra interesses de Grupos Sociais, com poder
de presséo, o qual, ainda que legitimo, nédo pode
se sobrepor ao interesse geral. S6 assim podera
existir um efetivo controle do Governo sobre seus
gastos ou de suas estatais. S6 assim teremos um
Banco Central com seu papel restrito aos campos
da politica monetéria, da politica cambial, da ad-
ministragdo do meio circulante, da fiscalizagao
e controle do sistema financeiro nacional e do
endividamento. S6 assim serdo criadas as condi-
¢Oes efetivas de saneamento do setor ptblico e
evitar-se-4 a emissao de moeda para financia-
mento de gastos do Governo. Via de consequén-
cia, poder-se-4& controlar o processo inflacionario,
as altas taxas de juros e suas consequiéncias. —
Constituinte Irapuan Costa Jiinior.

Da Ordem Econdémica

Art. A ordem econdmica, fundada na justi-
¢a social e no desenvolvimento nacional, devera
assegurar a todos uma existéncia digna, obede-
cidos os seguintes principios:

|—liberdade de iniciativa;

I —valorizagéo do Trabalho;

Il —fung&o social da propriedade e da em-
presa;

[V—harmonia entre as categorias sociais de
produgéo;

V— pleno emprego, com a expansao das suas
oportunidades;

VI—redugéo das desigualdades sociais e re-
gionais;

VIl — fortalecimento da empresa nacional, com
controle e fiscalizagdo dos investimentos estran-
geiros;

VIl — estimulo as tecnologias inovadoras, ade-
quadas ao desenvolvimento nacional;

X — repress&o ao abuso do poder econdmico,
caracterizado pelo dominio dos mercados nacio-
nais, a eliminagdo da concorréncia e o aumento
arbitrario dos lucros.

Art. O exercicio da atividade econdmica, in-
dependente do seu agente, seré subordinado ao
interesse piiblico, devendo realizar-se em conso-
néancia com os principios e objetivos definidos
neste Titulo.

Art. A atividade econdmica compete & ini-
ciativa privada, resguardada a agéo supletiva do
Estado e a fungéo social da empresa.

Paragrafo Gnico. A agéo supletiva do Estado
seré restrita as atividades economicas em que
a sua intervengao seja necesséria para organizar
&rea que nao possa ser desenvolvida com eficécia
no regime da livre iniciativa, ou para resguardar
a seguranca e a soberania nacionais. O mono-
pdlio, neste caso, seré instituido por lei especial.

Art. Na exploracéo, pelo Estado, da ativi-
dade econdmica, as empresas pliblicas e as socie-
dades de economia mista reger-se-ao pelas nor-
mas aplicaveis as empresas privadas, inclusive
quanto ao direito do trabatho e ao das obrigacdes.

Paragrafo Gnico. A empresa puablica que ex-
plorar atividade ndo monopolizada ficara sujeita
&s mesmas condi¢des aplicaveis a iniciativa priva-
da inclusive o regime tributério.

Art. Os investimentos de capital estrangeiro
serdo disciplinados em lei especial, obedecidos
os seguintes principios:

I— fungéo supletiva do capital estrangeiro;

l—regime especial, com limites méaximos de
remessa de juros, dividendos, royalties, paga-
mentos de assisténcia técnica e bonificacdes, ou
de outros bens, com obrigatéria divulgagdo das
importéncias transferidas ao exterior;

Il — proibigao de transferéncia a estrangeiro ou
empresa estrangeira de terras ou propriedades
onde existam jazidas, minas, ou outros recursos
minerais e poténciais de energia elétrica.

Art. S6 seré considerada empresa nacional
aquela cujo controle de capital pertenga a brasi-
leiros e que, constituida e com sede no Brasil,
nele tenha o centro de suas decisdes

Pardgrafo Unico. Lei especial regularé os
meios e as formas de nacionalizagdo das empre-
sas estrangeiras ou autorizadas a funcionar no
Pais, fixando prazos e condigbes para que se trans-
formem em empresas nacionais.

Art. O Estado devera, mediante lei especial,
estabelecer normas para o planejamento da ativi-
dade econdmica no Pais, com o planejamento
imperativo para o setor piiblico, e o planejamento
indicativo para o setor privado, de forma a atender
as necessidades coletivas, equilibrar as diferencas
regionais e setoriais, estimular o crescimento da
riqueza e da renda e sua justa distribuicéo.

§ 1° Aformulaggo dos planos nacionais e re-
gionais de desenvolvimento poderd contar com
a participagéo, na forma da lei, de pessoas juridi-
cas de direito publico, comissoes especiais, orga-
nizagbes profissionais e entidades de classe.

§ 2° O planejamento harmonizard o desen-
volvimento econdmico com a preservagédo do
equilibrio ecolégico € da qualidade do meio am-
biente.

Art. Incumbe ao Estado, diretamente ou
mediante concesséo ou permisséo, a prestagdo
de servigos publicos.
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Parégrafo dnico. A lei dispord sobre regime
da concess&o ou da permisséo dos servicos pibli-
cos federais, estaduais ou municipais.

Art. Lei federal dispora sobre o funciona-
mento de entidades bancérias, financeiras e de
seguros, em todas as suas modalidades, as quais
serao empresas nacionais e privadas.

Paragrafo Gnico. Excetuam-se dessa condi-
¢&o as empresas nacionais constituidas sob a for-
ma de entidade publica ou de economia mista
quando necessarias a atividade do Estado ou ao
desenvolvimento regional e nacional, e as empre-
sas estrangeiras que desenvolvam atividade tipi-
camente bancéria no territério nacional, desde
que em regime de estrita reciprocidade pela insta-
lagéo de idénticas entidades brasileiras em seu
pais de origem.

Art. As jazidas, minas e demais recursos mi-
nerais, bem como os potenciais de energia hi-
dréaulica e as reservas de 4gua sbterranea consti-
tuem propriedade distinta da propriedade do solo,
sendo, neste caso, o subsolo propriedade da
Uni&o.

§ 1° A exploracéo e o aproveitamento das ja-
zidas, das minas, dos potenciais de energia hi-
draulica e das reservas de dgua subterrinea de-
penderé&o de autorizagdo ou de concessao federal,
na forma da lei, e serdo concedidas somente a
brasileiros ou a sociedade nacionais, sendo-lhes
vedada a transferéncia da concesséao ou da auto-
rizagdo |

§ 2° E assegurada ao proprietéario do solo a
participagao nos resultados da lavra, conforme
determinar a lei; quanto as jazidas e minas cuja
exploracdo constituir monopdlio da Unido, a lei
regularé a forma de indenizagéo.

§ 3° A participagéo de que trata o paragrafo
anterior ndo seré inferior ao dizimo do imposto
sobre minerais.

§ 4° Nao dependerdo de autorizagéo ou de
concesséo o aproveitamento de energia hidrau-
lica de poténcia reduzida, nem o uso de aguas
subterréneas de pequena vazdo, definidas em lei,
e, em qualquer caso, a captagéo de energia solar.

§ 5° As autorizagbes de pesquisa mineral e
as concessoes de lavra serdo por tempo determi-
nado, renovéveis no interesse nacional, conforme
dispuser a lei.

§ 6° Oregime de exploragéo de recursos na-
turais garantird aos Estados, em que ela se fizer,
a participagéo nos seus resultados.

Art. Constituemn monopdlio da Unizo:

|— a pesquisa, a lavra, a refinagéo, o processa-
mento, o transparte maritimo e em condutos do
petréleo e seus derivados e do gés natural;

I — alavra e o enriquecimento de minérios hu-
cleares e materiais f6sseis localizados en territério
nacional, sua industrializagdo e comércio.

§ 1° Os servicos de canalizagdo do gés natu-
ral, explorados pela (ni&o, poder&o ser realizados
pelos Estados ou Municipios, mediante autoriza-
¢ao.

§ 2° A canalizagéo do gés natural obedecera
a projeto previamente aprovado pela Uni&o e pe-
los Estados ou Municipios cujo territério for atin-
gido. |

Art.  E assegurado a todos, na forma da lei,
o direito & propriedade territorial rural, condicio-
nada pela sua fungao social.

Art Visando garantir a fungéo social da pro-
priedade territorial rural, seu uso sera orientado
no sentido de:

| — assegurar nivel adequado de vida aqueles
que nela trabalham, bem como é&s suas famflias;

Il —realizar a explorag&o racional da terra;

Ml — conservar os recursos naturais e propiciar
a manutencdo adequada dos equipamentos co-
munitéarios;

IV —observar as disposicdes legais que regu-
lamn as relagdes de trabalho.

Paragrafo Gnico. E dever do Poder Piblico:

a) promover e criar as condigbes de acesso
do trabalhador a propriedade da terra economi-
camente (til, de preferéncia na regigo em que
habita, ou, quando as circunstancias urbanas ou
regionais o aconselharem, em zonas plenamente
ajustadas, na forma que a lei vier a determinar;

b) zelar para que a propriedade da terra de-
sempenhe a sua fungdo, estimulando planos de
utilizagéo racional, promovendo a justa remune-
rag&o e o acesso do trabalhador aos beneficios
dos equipamentos comunitérios, o aumento de
produtividade, o bem-estar coletivo;

c) fixar, tendo em vista as peculiaridades regio-
nais, a &rea méxima de propriedade rural a receber
beneficios fiscais e crédito subsidiado.

Art. A Unido promoveré a desapropriagao
da propriedade territorial rural, mediant- paga-
mento de justa indenizacéo, fixada segundo os
critérios que a lei estabelecer, em dinheiro ou
em titulos especiais da divida publica, com cléu-
sula de atualizagéo, negociéveis e resgatéveis, no
prazo de até vinte anos, em parcelas anuais, iguais
e sucessivas, assegurada a sua aceitagdo a qual-
quer tempo como meio de pagamento de tributos
federais e do prego de terras piblicas.

§ 1° Adesapropriagdo de que trata este artigo
é de competéncia privativa da Unido e, feita por
Decreto do Poder Executivo, limitar-se-4 as éreas
incluidas em zonas prioritarias fixadas em lei fede-
ral, s6 recaindo sobre as propriedades rurais cuja
forma de uso contrarie os principios estabelecidos
nesta Constituigéo.

§ 2° Aindenizagdo com titulos somente sera
feita quando se tratar de latifiindio improdutivo,
como tal conceituado em lei, excetuadas as ben-
feitorias necessarias e Gteis, que ser8o sempre
pagas em dinheiro

§ 3° Alei disporé sobre o volume anual das
emissoes de titulos, suas caracteristicas, taxas de
juros, prazo e condiges de resgate, cujo controle
ficara a cargo do Banco Central do Brasil.

§ 4° Néo incidirdo impostos sobre a indeni-
zagdo paga em decorréncia de desapropriagdo
prevista neste artigo.

Art. E insusceptivel de penhora a proprie-
dade rural até o limite de cem hectares, incluida
a sua sede, explorada pelo trabalhador que a culti-
ve e nela resida e néo possua outros iméveis ru-
rais. Nesse caso, a garantia pelas obrigagoes limi-
tar-se-4 a safra.

Art. Lei federal disporé sobre as condigGes
de legitimagéo de posse e de transferéncia para
aquisigéo, até cem hectares, de terras pablicas
por aqueles que as tornarem produtivas, com seu
trabalho e de sua familia.

Art. Lei complementar definird as condi-
¢b6es nas quais o titular da propriedade territorial
urbana poderé ser compelido, em prazo determi-
nado, a sua utilizagéo socialmente adequada, sob
pena de desapropriagdo por interesse social na
forma do art. 30, ou de incidéncia de medidas
de catéter tributério.

Art. Os proprietérios, armadores e coman-
dantes de navios nacionais, assim como dois ter-
¢os, pelo menos, dos seus tripulantes, seréo brasi-
leiros.

§ 1°  As pessoas juridicas organizadas para
a navegagdo deverdo ter o controle societario,
direta ou indiretamente de brasileiros.

§ 20 A navegagéo de cabotagem e a nave-
gacao interior s&o privativas de embarcages na-
cionais, salvo o caso de necessidade publica.

§ 3° O disposto neste artigo néo se aplica
aos navios de pesca, apoio maritimo, esporte, tu-
rismo e recreio e as plataformas que serao regula-
dos em lei federal.

Justificacdo

Submetemos & Comissdo da Ordem Econé-
mica inspirados pelo regime liberal do Estado
de Direito, o presente Projeto dispondo sobre a
“Ordem Econémica”, a ser inserido na Consti-
tuicdo Federal. Nao s6 sustentamos dispositivos
constitucionais em vigor, porque os considera-
mos compativeis com o maior interesse da Nagao
brasileira e resultantes de longa experiéncia social,
como introduzimos disposi¢des necessarias a
atender os atuais anseios da sociedade nacional,
pois devemos nos balizar no exame de nosso
passado para daf tirar as lices que servirdo para
reger o nosso futuro.

A base do ordenamento econdmico brasileiro
apoiamos nos principios da liberdade de iniciativa,
nos principios liberais da valorizagéo do trabalho,
da livre empresa, da liberdade de associagao, da
fungéo social da propriedade, do pleno emprego
e expanséo de suas oportunidades, da diminuigéo
das desigualdades sociais, do crescimento da em-
presa nacional com controle e fiscalizacdo do ca-
pital estangeiro, do estimulo &s novas tecnologias
indispenséveis ao desenvolvimento interno de
nosso Pais e da repressdo ao abuso do poder
econdmico. Tudo subordinado & prevaléncia do
interesse publico, para que se alcance a plena
consecugéo do progresso nacional, tio neces-
sério & vida e a dignidade de todos os brasileiros,
sem disting&o.

Destacamos a atuagdo supletiva do Estado no
dominio econdmico, condicionada aquelas ativi-
dades em que a sua interveng@o seja estritamente
necessaria de modo a desenvolver um setor em
que a iniciativa privada nao possa obter eficacia,
ou para defender a soberania e a seguranga nacio-
nais. O monopdlio pelo Estado seré sempre insti-
tuido por lei, como base de seguranga aos princi-
pios da livre iniciativa.

Condicionamos os capitais e investimentos es-
trangeiros a leis proprias que deverao obedecer
principios como o de fungédo supletiva, de regimes
especiais e de outras proibigdes. Conceituamos
0 que sejam “emnpresas hacionais” e “empresas
estrangeiras”. Estatuimos, quando necesséria, a
nacionalizagéo gradual e condicionada, por lei es-
pecial, das entidades estrangeiras.

Ao Estado incumbimos a elaboragdo de nor-
mas ao plenejamento da atividade econdémica no
Pafs, quer para o setor privado, quer para o pu-
blico.

Fixamos, como nas Constituicbes anteriores e
de outros paises, a incumbéncia do Estado em
desenvolver, através de lei prépria, a prestagéo
dos servigos publicos, por si ou por concessdes
e permissdes.
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As entidades banciérias, financeiras e de segu-
ros deverédo ser privadas e empresas nacionais.
S6 haveré excegdo para aquelas que, como enti-
dade publica ou de economia mista, sejam indis-
penséveis a atividade do Estado ou ao desenvol-
viemnto nacional e regional, tais como Banco
Central do Brasi, Banco do Brasil, Bancos de
Desenvolvimento, Caixas Econdmicas, etc.. Tam-
bém entendemos necesséria a permisséo de enti-
dades bancérias estrangeiras, sediadas no Brasil,
desde que o seu pais conceda o mesmo privilégio
e a mesma reciprocidade para as entidades ban-
carias brasileiras. Assim o fizemos porque enten-
demos que o nosso Pais necessita do ingresso
de capital estrangeiro, aqui permanecendo, mas
subordinado &s prioridades e objetivos do desen-
volvimento interno. Dai, também, o condiciona-
mento a reciprocidade do outro pais.

As jazidas, minas e demais recursos minerais,
os potenciais de energia hidroelétrica, as reservas
de dguas subterraneas constituiro propriedade
distinta do solo e o subsolo seré da Uni&o, sendo
que lei prépria regulard a concesséo ou autori-
zag@o para a respectiva exploracéo.

A Uni&o também cabera o monopélio do petré-
leo. Apbs uma experiéncia de mais de irés déca-
das, é de se concluir que a nstituicio de tal mono-
polio estatal configura medida acertada com be-
néficas repercussoes no campo econémico, as-
sim como no social. Apenas retiramos do mono-
pdlio da Unido a pesquisa de minérios nucleares
e materiais fésseis, a exemplo do que ocorre nou-
tros paises, onde o particular, em face da partici-
pacéo a que tem direito e por ela estimulado,
desenvolve, por si s6, tais pesquisas, com mais
afinco, presteza, perseveranca e menos énus.

Tragamos as diretrizes gerais & realizagéo de
uma perfeita politica agréria com a fixagéo de
zonas prioritérias para desapropriagéo de proprie-
dades territoriais rurais, mediante lei federal, para
que se obedega o principio do direito da proprie-
dade e da livre iniciativa. Somente as areas impro-
dutivas poderéo ser desapropriadas.

O nosso escopo foi o de oferecer um projeto
que aprimorasse a Constituicéio Federal vigente,
n&o tocasse nos direitos e principios fundamen-
tais ja existentes, que estimulam o desenvolvi-
mento econdmico nacional, acrescentando ou-
tros que propiciam uma existéncia mais digna
ao povo brasileiro, sem fugir aos principios demo-
créticos, se quisermos ser uma grande Nacio,
erguida sobre os pilares da Justiga, da Paz, da
Liberdade e do Progresso. Somente instituigdes
fortes poderao ser duradouras, razao pela qual
a Constituicdo brasileira devera ser calcada nesses
pilares, — Constituinte Irapuan Costa Junior.

SUGESTAO N- 7.620

Inclua-se onde couber:;

“Art. O Poder Piblico Federal cria o
Polo Mineralégico do Nordeste, com sede
na cidade de Campina Grande — Paraiba,
destinando-se para este empreendimento
4% (quatro por cento) do Fundo Nacional
de Mineragéo.”

Justificacao

O Nordeste é a regido do Pafs com a maior
reserva mineralégica atualmente existente, e ade-
mais, com variadas e mdltiplas qualidades de mi-

nério, que vai dos ndo metélicos aos minerais
gemas, destacando-se entre estes, o quartzo, o
rubi, a 4gua marinha, a amazonita, ametista, gra-
nada e, ultimamente, foi descoberto na regido
do curimataid da Paraiba, cordierita.

Ressalte-se, outrossim, as reservas de fosfato
existentes nas regibes pré-praieiras de Pernam-
buco e Paraiba, e préxima a cidade de Campina
Grande — PB, as jazidas de bentonita, calcério,
calciticos e dolomiticos, o caolim, bauxita, felds-
pato, amianto, uma massa mineralbgica, mesmo
dispersa por alguns quildmetros, de alta signifi-
cagéo para o desenvolvimento da regi&o nordes-
tina.

Toda esta rigueza do nosso subsolo se encon-
tra, por falta de uma metodologia politica sem
o seu aproveitamento, em estégio predatério e
mais grave ainda, inaproveitada.

A criagdo deste pdlo mineralégico inserido co-
mo dispositivo constitucional vern, decerto, aten-
der a situag@o de abandono em que permanecem
as reservas minerais da nossa regido, por décadas
e décadas.

Portanto, urge, de nossa parte, tragarmos uma
politica definitiva e coordenada para o desenvol-
vimento do Nordeste através do seu poténcial mi-
neraldgico, instalando este pélo, cujo objetivo tem
o mais alto alcance sécio-econdmico, sobretudo
de apoio aos pequenos mineradores, vitimas se-
culares da exploragéo de poderosos grupos eco-
némicos.

Do pélo mineralégico, se instalaria uma usina
mével para beneficiamento de minerais pesados
tipo columbita, tantalita, cassisterita, berilo, etc.,
cujo objetivo visa atender os médios e pequenos
mineradores, atualmente, dispersos e desordena-
dos por falta de agéo pratica por parte dos Poderes
Publicos.

Referentemente, a instalagéo deste pSlo mine-
ralégico na cidade de Campina Grande — Parai-
ba, obedece a sua escolha a estudos de viabilidade
geoecondmica que fizemos junto a diversos 6r-
géos, sobretudo, DNPM, e o Ministério das Minas
e Energia, destacando, por outro lado, a locali-
zagéo da cidade de Campina Grande — Paraiba,
a maior urbs do interior nordestino e o mais iIm-
portante pdlo econdmico-financeiro do Nordeste
brasileiro, com dois centros universitarios — o
Campus Il da UFPB e a Universidade Regional
do Nordeste, ambos integrando quase 20 (vinte)
mil universitarios; 2 (duas) emissoras de televisdo
(geradoras), e 5 (cinco) emissoras de radiodifu-
$0; e um parque industrial de médias e pequenas
inddstrias entre um dos maiores da regigo.

No setor comercial, a cidade de Campina Gran-
de é o segundo do Nordeste, sé tendo a ultrapas-
sé-la a cidade do Recife.

Por estas razbes, ilustres Constituintes de 1987,
é que a cidade de Campina Grande — Paraiba,
oferece as mais amplas condigées de ser a sede
do pélo mineralégico no Nordeste.

Sala das Sessbes, 4 de margo de 1987. —
Constituinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N° 7.621
Inclua-se o seguinte dispositivo:
“A Unido divulgara pelo Diario Oficial,

até o dltimo dia do més subsequente, os
montantes dos impostos e contribui¢es, en-

globando os acréscimos arrecadados, bem
como os valores transferidos aos Estados e
Municipios.”
Justificagao
Instituindo o sistemna de transferéncias ou parti-
cipagoes a nova Constituigao deve criar também
um direito aqueles destinatérios obrigando o ente
repassador a tornar piblico o montante de suas
receitas vinculadas e os valores transferidos, com
a finalidade de ensejar-o competente controle e
a fiscalizagéo, no exercicio do direito outorgado.
Sala das Sessoes, 5 de margo de 1987. —
Constituinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N° 7.622
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Os juizes da Justica Agréria serao
nomeados pelo Presidente da Republica, es-
colhidos em lista triplice, organizada pelo Tri-
bunal Federal de Recursos.

Parégrafo tnico. O provimento do cargo
verificar-se-4 mediante concurso publico de
provas e titulos, organizado pelo Tribunal Fe-
deral de Recursos, observados os requisitos
de idoneidade moral, de idade superior a vin-
te e cinco anos e de dominio especifico do
Direito Agrério.”

Justificacao

A presente sugestéo determina a forma de pro-
vimento do cargo dos juizes da Justica Agréria,
a ser instituida pela Uni&o, por proposicéo de nos-
sa autoria, que serdo nomeados pelo Presidente
da Republica, escolhidos em lista triplice, organi-
zada pelo Tribunal Federal de Recursos.

O paragrafo tnico dispbe que tal provimento
verificar-se-4 através de concurso piblico de pro-
vas e tftulos, organizado pelo Tribunal Federal
de Recursos, a fim de evitar as indicagGes para
defender interesses préprios, observados os re-
quisitos de praxe, além do dominio especifico no
campo do Direito Agrério.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N° 7.623

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Cada um dos Estados, dos Terri-
térios e o Distrito Federal constituirdo uma
Segéo Judiciéria da Justiga Agréria, que tera
por sede a respectiva capital e varas locali-
zadas segundo o estabelecido em lei.

Parégrafo tinico. O Territério de Feman-
do de Noronha compreender-se-4 na Segéo
Judicidria do Estado de Pernambuco.”

Justificacéo

Esta sugestéo dispde que cada um dos Esta-
dos, dos Territérios — com excegéo de Fernando
de Noronha que compreenderé a Segdo Judi-
cidria do Estado de Pernambuco — e o Distrito
Federal constituirdo uma Seg¢éo Judiciaria da Jus-
tica Agréria — a ser instituida pela Uni&o, por
proposicéo de nossa autoria — que terd por sede
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a respectiva capital e varas localizadas segundo
o estabelecido em lei.

Sala das Sessoes, 6 de maio 1987. — Consti-
tuinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N° 7.624

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Aos Juizes da Justica Agréria
compete processar e julgar, em primeira ins-
tancia:

1— as causas originadas de discriminacédo
e titulagéo de terras;

Il—as causas pertinentes a terras devo-
lutas do Municipio, do Estado e da Uniéo;

[l — os dissidios individuais e coletivos en-
tre empregados e empregadores rurais e ou-
tras controvérsias oriundas da relagdo do tra-
balho executado no meio rural;

IV — os litigios relativos a acidentes do tra-
balho verificados durante a execugéo da tare-
fa rural;

Paragrafo anico Das decisées do juiz
da Justica Agréria caberé recurso para o Tri-
bunal Federal de Recursos.”

Justificacao

A presente proposta a Constituicdo de 1987
estabelece a competéncia — em primeira instan-
cia— dos juizes da Justica Agréria, a ser instituida
por sugestao de nossa autoria.

Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N° 7.625

Incluam-se os seguintes dispositivos:
“Art
los érgaos:
I— Supremo Tribunal Federal;
I — Conselho Nacional da Magistratura;
Ili— Tribunal Federal de Recursos, Juizes
Federais e Juizes da Justica Agraria;
IV —Tribunais e Juizes Militares;
V—Tribunais e Juizes Eleitorais;
VI — Tribunais e Juizes do Trabalho;
VIl— Tribunais e Juizes Estaduais.”
Justificacdo
A presente sugestao visa acrescentar, dentre
0s érgéos do Poder Judiciério os Juizes da Justica
Agréria, a ser instituida pela Uniéo, por proposigéo
de nossa autoria.
Sala das Sessées, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Agassiz Almeida.

O Poder Judiciério é exercicio pe-

SUGESTAO N° 7.626
Inclua-se o seguinte dispositivo:
“Art. Compete & Unido instituir a Jus-
tica Agréria no Pafs.”
Justificacao
O Direito Agrério, no Brasil, somente passou
a constituir-se autdnomo com a vigéncia da Cons-
tituicdo de 1946.

Este diploma legal, que foi titulado de Lei de
Reforma Agréria, néo prevé, entretanto, os meios

de imprimir solugdo adequada aos frequentes
conflitos de terras. Nem contempla uma sistema-
tica jurisdicional capaz de garantir o aceleramento
que se impde ao julgamento das causas oriundas
das disputas do meio rural.

AJustica Comum néo tem logrado agilizar suas
decisdes no ritmo imposto pelas necessidades
verificadas quanto as solugdes a serem deferidas
aos conflitos sobre a posse e uso da terra.

Quanto ao julgamento das ages discrimina-
térias, vem-se observando inadmissivel atraso nos
respectivos deslindes. Arrastam-se por anos, por
culpa da absoluta inadequacéo dos diplomas le-
gais referentes ao assunto. Dessa forma os pro-
cessos resultam onerosos aos produtores e traba-
lhadores ruras.

Esta a sugestéo a Constituicéo de 1987 criando
a Justica Agréria, hd muito tempo reclamada pe-
los que trabalham na lavoura e que atuara total-
mente voitada para o bem-comum de quantos
labutam no meio rural.

Sala das Sessbdes, 5 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N 7.627
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Compete ao Congresso Nacional dispor
sobre 0 or¢amento anual e plurianual, o orga-
mento monetério, a abertura de operagdo
de crédito, a divida publica e a emissdes de
curso forgado.”

Justificacéao

Estamos, no elenco de competéncia do Con-
gresso Nacional, acrescentando a de dispor sobre
o orgamento monetério, pois néo é mais possivel
que este continue atuando como © caixa dois
do orgamento fiscal, fonte de recursos para qual-
quer gosto de prioridade até duvidosa.

Nossa sugestdo a Constituicdo de 1987 visa
corrigir essa distorgéo através da democratizagio
das decisbes econdmicas a fim de que seja da
competéncia do Poder Legislativo discutir e votar
o or¢amento monetério como parte de suas atn-
bui¢des mais legitimas.

Sala das Sess6es, 6 de maio de 1987. — Consti-
tuinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N 7.628

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Compete aos Estados e ao Distrito Fede-
ral instituir imposto sobre a propriedade de
vefculos automotores, vedada a cobranga de
taxa incidente sobre a utilizagao de veiculo
ou de estradas rodoviérias, exceto de taxa
municipal de conservagéo de estradas e ca-
minhos vicinais.”

Justificagdo

A instituicdo de um imposto estadual sobre a
propriedade de veiculos automotores, com a par-
ticipagdo dos Municipios, trar4, sem davida algu-
ma, uma racionalizagio da sistematica inadequa-
da hoje vigente, da Taxa Rodoviaria Unica.

Sala das Sessdes, 5 de maio de 1987. — Consi-
tuinte Agassiz Almeida.

SUGESTAO N° 7.629
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Lei especial dispora sobre a assis-
téncia & maternidade e & infancia, prevendo,
inclusive, a extensdo do auxilio & natalidade,
do salério maternidade e de outros beneficios
previdencirios, a mulher comprovadamente
trabalhadora rural.”

Justificacao

Os beneficios da Previdéncia Social excluiram
por muito tempo, de maneira injustificada, os bra-
sileiros sediados no campo, dedicados s ativida-
des rurais.

Recentemente, a legislagéo previdenciaria co-
megou a contemplar, porém de maneira ainda
timida, aquelas populagdes carentes e, por isso
mesmo, mais merecedoras da atengéo

Quer-se, com o dispositivo, propiciar & trabalha-
dora rural beneficio de caracteristica humanitéria,
© minimo que possa merecer a mulher brasileira
dedicada as fainas agricolas, de onde vem o ali-
mento para as populagdes citadinas.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.630

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O servigo militar € obrigatério nos
termos da lei.

§ 1° E assegurado o direito de alegar im-
perativo de consciéncia para eximir-se da
obrigacéo do servigo militar, salvo em tempo
de guerra.

§ 2° O exercicio do direito previsto no
parégrafo anterior impoe a seu titular a reali-
zacéo de prestagao civil alternativa.”

Justificacao

A lei consagra o servigo militar obrigatério. En-
tretanto, por obrigagéo religiosa ou de conscién-
cia, inGmeros brasileiros ndo podem prestar o
servico militar. Em muitos paises ja se instituiu
o servico militar alternativo. O Brasil, que todos
os anos deixa de acolher milhares de brasileiros
que se apresentam para o servico militar e que
ndo sdo aproveitados por falta de quartéis para
abrigar tantos jovens, poderia comegar a partir
para formas de servigo militar alternativo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.631

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Os trabalhadores e trabalhadoras
rurais terdo assegurados saldrios e critérios
de admissao iguais para o mesmo trabalho.”

Justificagdo

Cada vez mais, a mulher vem conquistando
um espago maior na sociedade, onde, sem davi-
da, sua presenga é indispensavel.



182 Sébado 23

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

Apesar disso, sabemos que ela é frequente-
mente marginalizada e discriminada quanto ao
acesso ao trabalho e ao seu salario.

Tal situagéo é mais grave, ainda, no ambito
rural, onde constatamos que a mao-de-obra femi-
nina vem sendo explorada por aqueles que che-
gam ao cimulo de the pagar a metade ou até
um tergo do salério que o homem recebe. Sua
condigao de mulher torna-se mais vulnerével ain-
da por ocasiéo das dispensas coletivas e em perio-
dos de recessdo econdmica. Nessas ocasites s&o
sempre despedidas antes dos homens

A situagdo é preocupante. N@o nos esquega-
mos de que, em muitos casos, ela é a Gnica prove-
dora das necessidades dos seus

Estamos certos de que, ao apresentarmos esta
sugestao, estamos contribuindo deccididamente
para sanar uma injustica marcante contra uma
classe de trabalhadores que vem sendo injusti-
cada durante toda nossa Histéria.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N 7.632

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Os terrenos de marinha, situados
a 40 metros da maré maxima de 1.9, serdo
transferidos aos governos dos Municipios on-
de se localizem, mediante condi¢bes que a
lei estabelecer, obedecidos os seguintes prin-
cfpios e normas:

I—Os terrenos livres serdo usados para
edificag@o de equipamentos urbanos, 4reas
de preservagdo ecoldgica e paisagistica ou
programas habitacionais de interesse social;

II— os terrenos ocupados poderéo ter
suas propriedades regularizadas mediante
pagamento do valor venal & Prefeitura, deven-
do os recursos apurados serem aplicados
no desenvolvimento de infra-estruturas urba-
nas para os proprios terrenos.”

Justificacao

Os etemos pagamentos de Jaudémios e a im-
possibilidade de regularizagéo de propriedade de
terrenos de marinha tem-se constituido um sério
obstéculo ao desenvolvimento urbano de algu-
mas cidades e uma via crucis para seus ocu-
pantes.

Amedida ora proposta permite ao governo mu-
nicipal incorporar no processo de desenvolvimen-
to da cidade areas até entdo inacessiveis. E notavel
o exemplo da cidade de Vitéria, cujo centro vital
se constitui de terrenos de marinha.

preciso entregar & cidade o dominio dessas
éreas. A sugestéo de controle de uso desses terre-
nos também garantird o seu bom usq.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

‘

SUGESTAO N° 7.633

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Os projetos de lei aprovados pelo
Congresso Nacional e sancionados podem ser

revistos, total ou parcialmente, através de refe-
rendo popular pedido por 30.000 (trinta mil)
eleitores, com direito de voto, ou de solicitagdo
formulada por no minimo 10 (dez) Assembléias
Legislativas, apos deliberagéo plenaria.

Paragrafo tnico. A legislagéo federal fixara
as formas e os prazos para a realizagéo do refe-
rendo.”

Justificacao

A presente proposigéo néo inova e nem se re-
veste de qualquer caracteristica estranha aos prin-
cipios constitucionais do chamado “mundo civili-
zado”. Ao contrério, é ela evidenciadora do mais
alto grau de democracia, a que, acreditamos, nos-
so Pais ja pode atingir, pela maturidade politica
da maioria dos nacionais.

Exemplo vivo de tal participagéo popular nas
decisbes legislativas é a Carta da Confederagao
Suiga, promulgada a 29 de maio de 1874, modifi-
cada em maio de 1975 e emendada em dezembro
de 1985, cujo art. 118, por exemplo, autoriza a
revis@o da Constituicéo e, cujo art. 120 dispde
que 50.000 (cinqiienta mil) suicos podem deter-
miné-la. O art. 123 reza que a Carta entre em
vigor “quando tiver sido aceita pela maioria dos
cidadéos suicos que tomarem parte ha votacdo
e pela maioria dos Estados”.

O paradigma é por demais eloquente e dispen-
sa, portanto, elastérios, e sua utilidade cresce na
medida em que leis arbitrarias, inconvenientes e
até destituidas de fundamento ético sejam dadas
a Nagéo, verticalmente,

Esperamos ver aprovada esta nossa iniciativa,
que julgamos boa para o povo brasileiro.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N- 7.634
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Decorrido um ano da aprovagao
desta Constituigdo, ndo poderao perceber as
quotas dos fundos de participagdo os Esta-
dos e Municipios que néo tiverem aprovado
legislagao prépria que fixe o dispéndio méxi-
mo com os seus servidores, ndo podendo
a despesa com o pessoal exceder a 50%
(cinquenta por cento) das respectivas rendas
tributérias no exercicio anterior.

Paréagrafo tnico. Ontmero de servidores
seré proporcional & populagéo e ao territério
da respectiva unidade federada, exigida,
igualmente, a admisséo de pessoal somente
mediante concurso publico, para que se
complementem as exigéncias do caput des-
te artigo, que podera ser regulamentado em
lei complermentar estadual.”

Justificacao

Nenhuma reforma tributéria colhera sucesso,
no sentido da melhoria da situagéo financeira dos
Estados e dos Municipios, se os governadores
e prefeitos continuarem nomeando a seu talento
funciondrios estaduais e municipais

Ou se pde um limite as exageradas despesas
com pessoal ou, logo apés promulgada esta
Constituicdo, prefeitos, vereadores e governado-
res voltardo a pedir nova reforma tributéria, que
contente sua clientela eleitoral.

Devemos, portanto, impor uma lmitagéo nes-
sas despesas, para que Estados e Municipios rece-
bam suas quotas dos fundos de participacéo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N- 7.635

Incluam-se os seguintes disposttivos:

“Art. Compete privativamente ao Se-
nado Federal:

1— autorizar e aprovar empréstimos, ope-
racdes e obrigacbes de qualquer natureza,
contraidas ou garantidas pela Unifio, pelos
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Munici-
pios, pelas entidades de sua administracéo
indireta ou sociedade sob o seu controle, os
quais sO vigorarao a partir da data de sua
aprovagéo.

§ 1° A competéncia de que trata o item
1 deste artigo & indelegavel e nao é permitida
a autorizagdo genérica e antecipada, ainda
que sob certas condigdes e dentro de certos
limites.

§ 2° Os Estados e os Municipios, antes
de obter a aprovagéo do Senado, devem sub-
meter o pedido as Assembléias Legislativas
ou Camaras Municipais respectivas, as quais
se aplica o disposto no paragrafo anterior.”

Justificagao

A experiéncia brasileira dos (iltimos anos tem
comprovado a inconveniéncia de se permitir ao
Executivo a celebragdo de compromissos, sobre-
tudo financeiros, sem a audiéncia do Congresso
Nacional. O endividamento externo do Pals assu-
miu proporgoes assustadoras e as consequéncias
para a politica internasséo imprevisiveis. Vive o
Brasil uma situagao sem precedentes. Sem recur-
s0s, o Governo sacrifica os contribuintes com pe-
sados impostos e duras medidas. As constantes
ameagas de desobediéncia coletiva ddo a ténica
do momento que vivemos. Nos Estados e nos
Municipios a situagdo néo € diferente. O endivida-
mento pablico, em todos os niveis, assume pro-
por¢des assustadoras O Brasil estd em estado
de pré-insolvéncia. E necessério estabelecer me-
didas que impegam a prética de atos que, sem
aprovagao do 6rgao que representa a soberania
popular, tenham reflexos na vida e no bolso dos
cidadéos.

Se é verdade que os Poderes devem ser inde-
pendentes e harménicos, ndo é menos certo que
essa divisdo sé funciona, realmente, mediante o
estabelecimento de um sistema de freios e contra-
pesos, em que um Poder limite e fiscalize a agéo
dos outros. O Executivo, por meijo de interpre-
tagéo de normas das ditimas Constituigées, tem
procurado fugir ao controle do Legislativo, tem
evitado submeter ao Congresso o texto de certos
atos, com graves prejuizos para o povo, titular
do Poder. Para evitar tais interpretagdes, propo-
mos, numa redagéo abrangente, a necessidade
de audiéncia do Senado para que a Uniéo, Esta-
dos, Distrito Federal e Municipios, ou entidades
da Administracéo indireta, ou sociedade sob seu
controle, possam contrair ou garantir emprésti-
mos, operagdes e obrigacdes de qualquer natu-
reza.
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Por dltimo, para impedir que o Senado se furte
a apreciagdo concreta e individualizada de cada
ato, sugenmos se declare indelegével a compe-
téncia que lhe foi conferida pela Constituigéo.

Esperamos, com isso, restaurar uma das prer-
rogativas do Poder Legislativo e, dessa forma, per-
mitir que o Poder seja, realmente, exercido no
interesse do povo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.636

Inclua-se o seguinte dispositivo:
“Art.  E assegurado aos trabalhadores
o direito de participagado nos Conselhos Ad-
ministrativos da Previdéncia Social e dos
Fundos formados com o seu patriménio.”

Justificacao

Como ser consciente e responsavel, 0 homem
néo pode ser reduzido & posigéo de objetivo das
atengdes do Poder Pablico. Pelo contrério, é de
justica e de interesse publico dinamizar, em todas
as suas dimensoes, a sua grande capacidade de
pessoa humana, como agente da histéria e do
aperfeicoamento das instifuicoes democréticas.
Assim, toda atitude humana reflete uma posigéo
do homem no universo. E o palco em que o
homem representa é a sociedade, e é nela que
ele se realiza como individuo e como pessoa. E
a sociedade ser4 tanto mais justa quanto melhor
retratar as suas necessidades, as suas aspiragdes,
quer na sua condigdo de pessoa humana, quer
na sua condigao de trabalhador.

A participagdo dos trabalhadores na adminis-
tragdo publica, no caso da Previdéncia Social, en-
saiou, no passado, em sua primeira fase, um mar-
co daquela representatividade, quando da existén-
cia das antigas Caixas de Aposentadoria e Pen-
sbes, nas quais eram agrupados segurados de
determinada empresa, sendo as primeiras as Cai-
xas de Aposentadoria e Pensoes dos Ferroviarios,
dirigidas por Conselhos de Administragéo, forma-
dos pelo superintendente da empresa, por dois
empregados da administragéo da estrada de ferro
€ por mais dois membros eleitos pelo pessoal
ferrovidrio. Numa fase seguinte, quando se proce-
deu & reforma da legislagéo das Caixas de Apo-
sentadoria e Pensbes, foi criada uma Junta Admi-
nistrativa integrada por seis membros, dos quais
a metade era designada pela empresa e a outra
metade eleita pelos associados. Posteriormente,
numa terceira fase, com a criagdo dos Institutos
de Aposentadoria e Pensdes, quando as autar-
quias previdenciarias adquiriram ambito nacional,
integravam cada um deles, trabalhadores de de-
terminadas profissdes, dando surgimento aos Ins-
titutos dos Maritimos, dos Bancarios, dos Indus-
triais etc. Com a Lei Orgénica da Previdéncia So-
cial, que uniformizou a legislagdo previdenciaria,
o sisterna de administragéo colegiado passou a
abranger, indistintamente, todos os Institutos de
Aposentadoria e Pensdes, sob a denominagéo de
Instituto Nacional de Previdéncia Social (INPS).
Foi, entéo, eliminada a participagio dos trabalha-
dores na gestéo da Previdéncia, que ficou exclusi-
vamente de &mbito estatal.

A administragcéo da Previdéncia pelos préprios
interessados, bastante defendida pelos estudiosos

da questdo, constituiu j4 importante tema na
ONU, quando da Conferéncia Internacional de
Trabalho, em 1952, que assim se pronunciou:

“As instituicbes de seguro social devem
ser administradas sob a supervisao dos pode-
res publicos, segundo os principios da gestédo
autérquica, assegurada a participagdo na ad-
ministragao dos préprios interessados, traba-
thadores, seus destinatérios ou beneficianos,
e da representag@o de outros interessados
também, do Estado e dos patrdes, cujo inte-
ressse no servigo é evidente.”

A nossa Constitui¢cao apenas assegura aos tra-
balhadores o “direito a integragdo na vida e no
desenvolvimento da empresa, com participagao
nos lucros e, excepcionalmente, na gestéo, segun-
do for estabelecido em lei”.

Ja o anteprojeto da Comisséo Proviséria de Es-
tudos Constitucionais, ampliando aqueles direi-
tos, estabelece “a representagéo dos trabalhado-
res na diregao e constituigdo de comissées inter-
nas da empresa”.

Neste momento de significativos apelos de
transformagdes sociais, nada mais justo e opor-
tuno do que estender certos direitos ja assegu-
rados em dispositivos constitucionais aos traba-
lhadores, inclusive o direito de sua participagdo
na administragdo da Previdéncia Social e de todos
os Fundos formados com o seu patrimdnio, atra-
vés de um Conselho Administrativo ou Delibe-
rativo, considerada a conveniéncia, a importancia
e até mesmo a imprescindibilidade de se verem
presentes naquelas Instituicées aqueles interes-
sados em promover a boa gestdo de servigo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N 7.637
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A forma e as normas para a cria-
¢do de Municipios serdo definidas por lei es-
tadual.”

Justificagao

Voltamos a reiterar com esta sugestéo a nossa
preocupagao com o fortalecimento do federalis-
mo no Brasil. A diviséo de um Estado em Muni-
cipio & assunto que diz respeito tinica e exclusiva-
mente a ele. E matéria que afeta intimamente
o desenvolvimento econdmico e politico de cada
unidade federativa e s6 a ela cabe opinar sobre
sua conveniéncia e sua oportunidade.

Atualmente a criagéo de Municipios é regida
por lei complementar, sem nenhuma consulta
aqueles que véo arcar com o énus financeiro de-
corrente da medida e abstraindo até aspectos poli-
ticos que s6 aos Estados interessados dizem res-
peito. Por todo o exposto, entendemos imperativo
que esta competéncia passe 4 esfera estadual co-
mo estamos propondo.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N- 6.638

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. E vedada a fabricacéo, o transito,
o transporte, a guarda ou armazenamento
de armas nucleares em todo o territério na-
cional, seja qual for a procedéncia.”

Justificaciao

A atividade nuclear é uma constante preocu-
pagéo das autoridades, em razéo do perigo a que
expde a populagdo. A Nagdo brasileira, reconheci-
damente pacifica, abomina a utilizagéo da energia
nuclear, salvo para geragédo de energia alternativa
ou para outros fins pacificos.

No mundo miteiro tem-se verificado o constran-
gimento das populagées onde esse tipo de arma-
mento é guardado, transportado e mesmo fabri-
cado.

A vedagdo contida na norma acima proposta,
nao carece de maiores justificativas, ja que se
fundamenta na ressalva do bem comum e no
resguardo da seguranga do homem brasileiro.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata -— Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N 7.639

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. As Secretarias de Fazenda esta-
duais poderao autorizar a constituigao de cai-
xas econdmicas municipais ou de bancos
municipais.

Paragrafo Gnico. Os érgéos de que trata
o artigo deverédo ser submetidos a fiscaliza-
Géo e ao controle dos govemnos estaduais.”

Justificagao

Trata-se de mais uma etapa na verdadeira esca-
lada que estamos desenvolvendo no sentido de
restabelecer, dentro do possivel, algumas das
prerrogativas inerentes aos Estados e Municipios,
num pais que se diz federativo.

De fato, esta & mais uma competéncia que diz
respeito Unica e exclusivamente ao Estado inte-
ressado. Estamos certos de que a criagao de ban-
cos e de caixas econdmicas municipais muito
contribuira para agilizar e dinamizar as economias
das unidades federativas delas carentes. Espera-
mos, assim, o beneplacito de nossos eminentes
pares para a consecugdo da medida ora preco-
nizada.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte,  de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.640

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Considera-se tortura qualquer in-
fligao sistemética de dor fisica, fadiga exaus-
tiva, sofrimento moral capaz de produzir da-
nos fisicos, ultraje a dignidade sexual, bem
como qualquer ministragdo, de substancia
quimica ou psicofarmacolégica, com a finali-
dade de subjugar a vontade do preso, prati-
cada por funcionérios publicos civis ou mili-
tares com determinadas atribui¢des ou que
as tenham usurpado, objetivando a extorsdo
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de confisséo, de testemunho ou de decla-
ragéo de pessoa sob seu poder, punigéo ou
intimidagéo de tal pessoa ou de terceiro.

Paragrafo tnico. E irrelevante e nao po-
deré prestar-se como escusa a alegacdo de
cumprimento de ordem superior ou situacdo
de emergéncia.”

Justificagéo

A presente proposigao assenta, basicamente,
no texto da “Convengao contra a tortura e outros
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou de-
gradantes”, assinada em 23 de setembro de 1985,
pelo Presidente José Sarney, cujo texto foi reme-
tido ao Congresso Nacional, através da Mensa-
gem n° 195, de 3 de junho de 1986, para os
fins do art. 44, inciso I, da Constituic&o vigente,
que estabelece no seu art. 9%

“Os Estados-partes comprometem-se a
estabelecer, em suas legislagdes nacionais,
normas que garantam compensagio ade-
quada para as vitimas do delito de tortura”,
além de assegurarem que a prética de atos
“dessa natureza sefa considerada delito em
seu direito penal”. (grifamos.)

A respeito, os arts. 36 e 38 da Constituicdo
do Japéo, promulgada em 3-11-46, contemplam
a proibigao da tortura.

Néo vale alongar-nos a respeito da hediondez
que atortura representa: verdadeiro crime de lesa-
humanidade, dir-se-ia:

Mo Brasil, na Argentina, no Uruguai, no Chile
e na Africa do Sul, apenas como alguns exemplos,
a tortura foi e continua sendo utilizada com finali-
dade politica, agredindo as consciéncias bem for-
madas. Diariamente, nas dependéncias policiais,
presidios e carceragens, prisioneiros comuns séo
também submetidos aos maus tratos dos esbirros
a servico do Estado.

A Carta Politica brasiliera em vigor, no seu art.
153, § 14, peca pela imprecisdo, quando deveria
referir-se a preso de forma genérica, como acen-
tua a eminente Prof* Armida Bergamini Miotto,

Com a presente sugestao, na esteira de outros
paises, visamos a que a nova Constituicio brasi-
leira contenha, de forma analitica e sem margem
a duvidas, como desdobramento do grande prin-
cipio do respeito a integridade fisica e moral da
pessoa humana, j4 integrante como n&o poderia
deixar de ser da Carta em vigor, a tortura como
crime, néo vendo nisso qualquer demasia ou in-
fringéncia de principio técnico de elaboragéo le-
gislativa. Sala das SessGes da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N 7.641

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. O casamento serd considerado
nulo, em qualquer época, se comprovados
fatos que justifiquem a declaragdo de nuli-
dade.”

Justificagao

Néo existe motivo algum que justifique a limita~
¢80 de um prazo para declaragdo de nulidade
de um ato nulo.

Uma vez comprovada a existéncia de fatos que
tornam o matrimonio passivel de anulagéo, esta

devera ser concedida seja durante os primeiros
dois anos de uniéo, seja depois deste prazo.
Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Constituinte
Gerson Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.642

Inclua-se, onde couber, o seguinte dispositivo:

“Art. Nao havera pena de morte no ter-
ritério brasileiro.”

Justificacao

A simples negativa constitucional de se estabe-
lecer a pena de morte no Pais implicaré a inconsti-
tucionalidade de qualquer iniciativa tendente a
cria-la.

Com frequéncia a nossa sociedade ¢ abalada
pelo barbarismo de que se revestem determina-
dos crimes contra a pessoa humana e, na emogéo
momenténea, pede a implantagdo da pena méa-
xima.

Entretanto, os graves problemas existentes na
administragdo da justica permitem discrimina-
¢Oes odiosas. O que vale para uns nao vale para
outros. As minorias desprotegidas seriam fre-
guentemente mais apenadas com a aplicagéo da
pena de morte.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Constituinte
Gerson Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.643
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Esta Constituicéo garante o direi-
to & vida, desde a concepgé&o, 4 liberdade,
a seguranca e & propriedade, de todos os
brasileiros e dos estrangeiros residentes no
Pais.”

Justificacdo

A presente sugestdo respeita os termos consti-
tucionais vigentes, bésicos para garantia de um
povo, estendendo os direitos ao ser humano nas-
cituro, em face da constatagéo cientifica de que
a vida inicia-se no instante da concepgéo.

A mais primdria lei de direitos humanos obriga
a protegéo do ser humano sem culpa e sem defe-
sa. {rgente se torna, entdo, a inclusio, no texto
constitucional, de um dispositivo que proteja, de
qualquer violéncia, o ser, inocente e indefeso, ain-
da em gestagéo.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Constituinte
Gerson Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.644

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art Asilhas oceénicas pertencem aos
Estados diante dos quais se encontrem.

§ 1° A Unido podera utilizé-las para fins
pacificos com a permissao dos respectivos
Estados.

§ 2° Em caso de guerra, o controle das
ilhas oceénicas podera passar & Unido, com

a competente autorizagdo do Congresso Na-
cional.”

Justificacao

No momento em que se cogita de uma nova
Carta, nada de mais razoédvel que se reafirmar
ser o Brasil uma Republica Federativa. Para tanto,
faz-se mister atnbuir algum poder aos Estados
brasileiros, que s6 existem em sentido figurado.
Entendemos que, num pais de dimensdes conti-
nentais como o nosso, é preciso descentralizar.
E, assim, imperativo que se dé as unidades federa-
tivas que compodem o Brasil condigoes financeiras
e politicas para que exercam, de fato, um papel
relevante no nosso contexto econémico-politico.
Dentro deste contexto nada de mais justo que
administrarem eles as ilhas oceénicas que lhes
estdo préximas, até por uma fungdo de légica
e de economia.

Sala das Sessbdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987 — Consti-
tuintes Gerson Camata e Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.645

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O direito a propriedade territorial
rural esta condicionado ao cumprimento de
fungao social para a coletividade. A proprie-
dade fundiéria estard cumprindo fungéo so-
cial quando respeitadas as seguintes caracte-
risticas regionais:

[— seu tamanho né&o exceder a um valor
méaximo a ser fixado em lej;

[ — estiver sendo explorada segundo os
padores de racionalidade técnico-econdmi-
ca;

I —respeitar a legislagdo trabalhista do
Pafs.”

Justificacdo

A andlise sincronica das Constituigdes brasi-
leiras revela uma continua preocupagéo do legis-
lador no que diz respeito aos compromissos so-
clais que a propriedade privada deve assumir. O
Anteprojeto Constitucional, da Comissao Provi-
séria de Estudos Constitucionais, formulado sob
a coordenagéo do agora Constituinte Afonso Ari-
nos de Melo Franco, avanga neste particular, ao
operacionalizar o conceito de “fungéo social”, de
forma a lhe conferir maior aplicabilidade. Por sua
vez, a Campanha Nacional pela Reforma Agraria,
segundo sugestao entregue a Assembléia Nacio-
nal Constituinte, propde uma abordagem mais
contemporénea, com base na Constitui¢do ale~
ma, ao sugerir, em primeiro lugar, a troca da ex-
pressdo “fungdo social” por “obrigagao social”
e, em segundo lugar, a limitagdo do tamanho
méximo da propriedade territorial rural do Pafs.

Todo este esforgo evolutivo é o que preten-
demos dar amparo com a presente sugestfio de
norma constitucional, a fim de permitir o estabele-
cimento de relagdes sociais mais equitativas no
campo e melhor aproveitamento néo sé dos so-
los, mas de todos os recursos naturais renovéveis
do Pais.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte. — Constituintes Gerson Camata
e Constituinte Rita Camata.
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SUGESTAO N° 7.646

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art.  Aos Estados e municipios com-
pete a fixagdo das aliquotas e da base de
célculo dos impostos de sua competéncia

Art Os municipios participardo do
produto da arrecadagao dos impostos esta-
duais, conforme dispuser a lei de cada unida-
de federativa.”

Justificagao

O Estado brasileiro diz-se uma Republica Fede-
rativa composta por Estados-membros e muni-
cipios, ditos auténomos. Tantas, porém, séo as
limitagdes constitucionais, que um estudo com-
parado da Carta do Império com a Carta vigente
por certo encontraré mais similitudes do que des-
semelhangas no que concerne as ingeréncias do
poder central nas unidades federadas. O Capitulo

1l do Titulo I da Constituigao ainda em vigor enfei-
xa uma série de preceitos dignos de figurar em
qualquer estatuto politico de um Estado unitério.

Mas é no capitulo das finangas publicas, mais
especificamente no que pertine as receitas tributa-
rias, que o intervencionismo da Unido chega as
raias do exagero.

Estabelece o § 2° do art. 19, por exemplo, que
*a Uni&o, mediante lei complementar e atendendo
a relevante interesse social ou econémico nacio-
nal, poderé conceder isengdes de impostos esta-
duais e municipais”.

Ora, conceder dédivas com recursos alheios,
ainda que em atendimento a relevante interesse
nacjonal, somente se justificaria em um regime
federativo se, em contrapartida, o poder conce-
dente ressarcisse os Estados-membros da perda
em arrecadagéo do imposto desonerado.

O § 7° do art. 23 é também exemplo marcante
de um centralismo exacerbado, concentrador de

poderes nas méaos da {niao, eliminando-se parte
significativa de autonomia das unidades intra-es-
tatais. Eis o seu texto:

“O imposto de que frata o item I (ICM)
néo incidira sobre as operagdes que desti-
nem ao exterior produtos industrializados e
outros que a lei especifica.”

Pois bem, uma tal regra normativa é dupla-
mente desestimuladora de um esforgo nacional
de exportagéo, sem que se crie um fundo de com-
pensagdo que recomponha a dupla sangria da
receita estadual: de um lado, porque suportam
créditos das mercadorias oriundas de outros Esta-
dos; de outro lado, porque deixam de arrecadar
o imposto em virtude de imunidade dos produtos
industrializados destinados a exportagao.

O quadro a seguir ilustra cabalmente a assertiva
supramencionada, quanto & nao-incidéncia:

PERDA COM EXPORTACOES E IMPORTACOES NAO TP'BUTADAS PELO ICM

Em Cr$ Bilhoes
Ano Perdas ICM Distribuicao Total ICM Relacao
Export Import Estados Municipios Brasil Perda %
1975 3 9 9 3 12 57 2105
1976 4 9 10 3 13 82 15.85
1977 7 12 15 4 19 123 15.45
1978 14 17 25 6 31 188 16.49
1979 27 30 45 12 57 291 19,59
1980 70 76 116 30 146 607 24-01
1981 215 111 260 160 326 1209 26,94
1982 353 176 423 106 529 2.467 2143
1983 1.606 407 1.510 403 2.013 5479 36.74
1984 2.299 847 2413 733 3.145 — —_—

Fonte, Conjuntura Econdmica, jun/84

A indébita interferéncia nas relagdes Estados/
Municipios s&o ainda evidentes nas seguintes re-
gras impositivas:

“§ 8° Do produto da arrecadacéo do im-
posto mencionado no item Il (ICM), oitenta
por cento constituirdo receita dos Estados,
vinte por cento, dos Municipios”. (do art. 23).

“Art. 24. Compete aos Municipios insti-
tuir imposto sobre:

I — servigos de qualquer natureza...
§ 4° Lei complementar (da Unido pode-
ré fixar as aliquotas méaximas do imposto de

, que trata o item IL”

E sempre a mesma ordem tutelar. Ora é o
Senado Federal que dita aliquotas méximas para
o ICM, ora é a Unigdo que estabelece aliquotas
méximas para o ISS.

Disso resulta, quase sempre, uma estrutura tri-
butéria homogénea para todos os Estados e Muni-
cipios, que a realidade evidéncia uma heteroge-
neidade entre eles. Ademais, é necesséario que
a decantada autonomia dos Estados-membros
e dos Municipios corresponde a uma efetiva liber-
dade para administrarem suas receitas.

Elis, pois, as razdes que justificam a apresen-
tacéo desta Proposi¢éo a consideragdo dos Se-
nhores Parlamentares Constituintes.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.647

Inclua-se o seguinte dispostivo:

“Art. O Poder Publico criard nimero
suficiente de classes, escolas e oficinas prote-
gidas, dedicadas ao ensino especial, com ha-
bilitagdo ou reabilizagdo profissional, garan-
tindo o atendimento a todos os portadores
de deficiéncia fisica, sensorial ou mental, de
qualquer idade.”

Justificacao
Segundo dados da ONU, o Brasil tem 10%
de sua populagéo, cerca de 13 mithdes — com-
posta de pessoas portadoras de deficiéncia, seja
fisicg, sensorial ou mental. Ndo obstante, este sig-
nificativo segmento social é sistematicamente

marginalizado e impedido de participar do pro-
cesso produtivo do Pais.

Na verdade, o maior obstéculo a que isso ocorra
& o despreparc dos deficientes, por néo terem
conseguido acesso a uma educagdo profissio-
nalizante ou a uma reabilitacdo profissional que
lhes facultasse o desenvolvimento de aptidées pa-
ra o exercicio de atividades compativeis com suas
limitagbes

Mesmo o ensino regular aos deficientes e todos
os matizes é precariamente ofertado e adminis-
trado. Atualmente, menos de 3% da populagao
de deficientes em idade escolar é atendida segun-
do dados do Centro Nacional de Educacéo Espe-
cial.

A reintegracéo profissional, por sua vez, é privi-
1égio de uma minoria Estes cidaddos sdo, muitas
vezes, abruptamente alijados da forga de trabalho
do Pais, no auge de suas poténcialidades Vitais
e intelectuais, para permanecerem a margem do
processo produtivo, despojados de direitos ele-
mentares da cidadania e impedidos de realizar
os seus desideratos de participagéo e integragdo
social.

A deficiéncia deve ser compreendida como um
problema menos do individuo do que da socie-
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dade, pois ninguém torna-se deficiente porque
0 quer, mas € a prépria estrutura social que possi-
bilita o surgimento dos diversos tipos de eficiéncia
e, assim sendo, cabe-lhe o énus de reconduzir
a pessoa portadora de deficiéncia a uma vida mais
completa, aceitavel e produtiva.

Cabe a sociedade, portanto, integrar o deficien-
te e reverter, definitivamente, esse quadro em que
estéo situados marginalmente, como peso e en-
cargo, para torna-los cidadaos plenos, aceitos e
reinseridos no contexto social e econdmico.

Aimplementag&o do ensino especial e a criagao
de oficinas protegidas profissionalizantes, permi-
tirdo a habilitagdo e a reabilitagio da pessoa prota-
dora de deficiéncia. Antes de ser uma medida
de efeito econémico altamente positivo, por rein-
corporar 4 populagao economicamente ativa uma
vasta massa critica intelectual e novos valores em
termos de habilidade profissional, é atitude que,
sobretudo, resgata a divida social do Estado para
com esta larga parcela da populagéo, ao tempo
em que marca uma postura humanizada e justa
desta nova sociedade que queremos construir,
e que v&, no investimento em seu capital humano,
a maior estratégia do seu éxito e da sua sobre-
vivéncia.

Sala das Sessoes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. —
Constituinte Gerson Camata — Constituinte Ri-
ta Camata.

SUGESTAO N° 7.648
Que sejam incluidas as seguintes normais

“Art. Néo havera pena de morte nem
de banimento, ainda que em tempo de guer-
ra.
§ 1° Nao serd concedida a extradigéo do
estrangeiro por crime politico ou de opiniéo,
nem, em caso algum, a de brasileiro.

§ 2° Nenhum brasileiro poderé ser im-
pedido de reingressar no territério nacional.”

Justificacdao

De tempos em tempos, ao sabor de um ou
outro episédio da crénica policial, volta-se a falar
em aplicac@o da pena de morte em nosso Pais.
Néo acredito que a violéncia cure a violéncia. Pre-
cisamos ter sempre em mente que somente Deus,
Senhor da vida, pode tira-la de um ser que foi
criado & Sua imagem e semelhanga. Os julga-
mentos humanos, nés bem o sabemos, séo tre-
mendamente falhos. Uma condenagéo injusta &
pena de morte é irreparével.

Quanto a extradicéo, esta proposta encerra nor-
ma que ja é tradicional no direito brasileiro: néo
se a concede, quanto ao estrangeiro, por delitos
politicos ou de opini&o. E, em caso algum, relati-
vamente nacional.

Entendo, ainda, que se deve incluir outro postu-
lado fundamental: que nenhum brasileiro possa
ser impedido de reingressar no territério nacional.
Se ele tem contas a prestar & Justiga, que as
preste. Mas, de modo algum, podemos consentir
em um procedimento caviloso, por parte das au-
toridades constituidas, visando a impedir que um
patricio nosso retorne ao Brasil.

Sala das Sessbées da Assembléia Nacional
Constituinte, . — Constituinte Ger-
son Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.649

“Art.  Elivre ainiciativa parlamentar so-
bre leis de natureza financeira, porém os re-
Cursos para a sua execugao deverao ser pre-
viamente incluidos no orgamento da Uniéo,
para serem liberados no exercicio subse-
qliente ao da consignagéo or¢amentaria.

Justificacao

A vedagao da iniciativa parlamentar na elabo-
racao de leis de natureza financeira constitui um
dos elementos mais significativos da perda de
prerrogativas do Poder Legislativo. Um dos argu-
mentos mais comumente invocados em prol des-
sa medida cerceativa diz respeito a falta de recur-
sos orgamentérios.

A sugestao proposta visa a conciliar o propdsito
legislativo com a real capacidade operacional do
Poder Executivo.

Sala das Sessoes, . — Cons-
tituinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO Nr 7.650

“Compete a Unido:

Art. Construir diretamente ou median-
te autorizagdo ou concesséo, usinas ou cen-
trais para produgéo de energia elétrica de
qualquer origem (hidréulica, térmica, nuclear
ou qualquer outra forma).

§ 1° A construgao de centrais ou usinas
para producéo de energia elétrica ou para
beneficiamento de urénio ou de qualquer ou-
tro minério atdmico, dependerd de prévia
consulta, mediante plebiscito.

§ 2° A consulta a que se refere o paré-
grafo anterior atingira a todos os eleitores
residentes nos municipios situados num raio
de até 600 (seiscentos) quildmetros do cen-
tro da instalagéo.

§ 3° A lei regulamentara o processo da
consulta referido no parégrafo anterior.”

Justificacao

A instalagdo de usinas atdmicas ou nucleares,
mesmo para fins pacificos &, hoje, um problema
que deve ser, antes de tudo, uma deciséo da co-
munidade onde o equipamento vai ser instalado.
Nao consideramos justo que, para a produgéao
e fornecimento de energia a uma cidade, como
o Rio de Janeiro, venha uma pequena cidade e
toda a sua populagédo e o meio ambiente como
a ecologia, sofrerem danos irreparéaveis.

Temos visto na televisdo reportagens sobre ex-
tensas areas (cidades e mesmo continentes) que
estdo sofrendo as consequéncias dos desastres
e das explosbes atdbmicas sem controle ambiental.

Sala das Sessdes, .— Cons-
tituinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.651
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Os servigos de registros publicos,
juntas comerciais e tabelionatos s&o exerci-
dos por funcionérios pblicos. Os cargos per-

tinentes s&o acessiveis a todos os brasileiros
e dependem de aprovagéo prévia, em con-
curso piblico de provas e de provas e titulos,
na forma da lei.”

Justificagdo

Os tabelides e oficiais de cartério de registros
publicos e juntas comerciais e tabelionatos séo
chamados, popularmente, de “donos de cartério”
Sao pessoas e familias privilegiadas, que adqui-
riram o direito hereditario de comandar, ampa-
rados pela fé publica, aspectos fundamentais da
vida do cidadao.

Servico do Estado, que a forga politica de seto-
res privilegiados do Império transformou em fatias
a serem distribuidas a poucos, ndo podem os
registros publicos, juntas comerciais e tabeliona-
tos continuar como propriedade de famtlias trans-
formadas em auténticos baronatos.

Urge por fim ao processo que depde contra
o préprio regime republicano.

Sala das Sessdes, .— Cons-
tituinte Rita Camata — Constituinte Gerson Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.652

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Néo seré objeto de deliberagao
a proposta de emenda tendente a aboliar a
Federacéo ou a Republica, e a restringir, por
qualquer modo, os direitos e garantias indivi-
duais inscritos nesta Constitui¢go.”
Justificagao
As nossas Constituigoes republicanas, a exem-
plo da Constituigao da Franga de 1875, tém limita-
do ao Congresso Nacional a competéncia ou o
poder de abolir a Federagao ou a Republica. Na
Carta atual, essa norma se contém no art. 47.
Temos que nédo somente a Federag@o e aRep(-
blica, mas também alguns direitos fundamentais
do homem devem ser excluidos do poder de legis-
feracao do poder constituido. Esses direitos sdo
de tal natureza e esséncialidade, que néo se con-
cebe que possam ser alcangados pelo Poder Le-
gislativo ordinério. S6 o povo, em sua soberania,
pode alteré-los. E se somente o povo possui sobe-
rania para tal, entdo se segue que somente o
poder constituinte, jamais constituido, pode rece-
ber delegagéo do povo para tocar em tais direitos.
Sala das Sessbes, . — Cons-
tituinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.653
Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. As Policias Militares, instituidas
para a manutengdo da ordem publica nos
Estados, nos Territérios e no Distrito Federal,
sao consideradas forgas auxiliares, reserva
do Exército, ndo podendo seus postos ou
graduagoes ter remuneracéo, a qualquer titu-
lo, superior & fixada para os postos e gradua-
¢des correspondentes no Exército.”

Justificacao
O texto que sugerimos mantém o carater de
instituicdo das Policias Militares, preservada sua
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destinacédo & manutencgéo da ordem publica, alia-
da & condigao de forca auxiliar, reserva do Exér-
cito.

Incluimos, outrossim, a expressao “a qualquer
titulo”, impeditiva de percepgéo de remuneragdo
superior & estabelecida para os postos e gradua-
¢bes correspondentes no Exército.

Desnecessério enfatizar a importancia das Poli-
cias Militares como fator de protegdo e socorro
da populagéo, integrada com a Polcia Civil, deten-
tora do exercicio da importante misséo de policia
judiciaria.

Integrando o titulo “Dos Estados e Municipios”,
as Policias Militares estdo entregues ao alvedrio
da administrag@o estadual, respeitados os para-
metros previstos no texto constitucional ora suge-
rido.

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.654

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art A ordem social do Pais se funda-
menta no fortalecimento e na prevaléncia dos
grupos e dos sistemas mais proximos do ho-
mem e da comunidade, sobre as estruturas
centralizadas.

Art A familia constitui o grupo social
basico; compete ao Estado, adotar as medi-
das que forem necessérias para apoié-la, for-
talecer-lhe os lagos e permitir-lhe o desem-
penho de suas fungées.

Paragrafo Gnico. As familias desfeitas, o
Estado garantird o amparo necessario com
vistas & regularizagéo de sua situagdo diante
da lei e sua plena integragdo na sociedade.

Art. A escolarepresenta a extenséo da
familia para realizagdo do processo educa-
tivo.

§ 1° O Estado garantird a liberdade do
ensino, gratuito e universal para todos, até
o nivel que a lei definir como necesséario para
a integragéo da pessoa ha sociedade.

§ 2° Cumprindo este requisito, o Estado,
através de mecanismos adequados, garantird
aos individuos o acesso a todos a niveis pos-
teriores de ensino, sobretudo buscando a for-
magéo e o aprimoramento profissional do
individuo, de modo que se estabelega entre
todos igualdade de competicéo para acesso
a esses niveis.

Art. Os Centros Universitarios terdo a
responsabilidade da investigagao e da produ-
¢éao renovada da informagéo Gtil a promogéo
do homem. Para o exercicio destas fungdes,
terd o amparo do Estado, garantida sua auto-
nomia com eficiéncia.

Art. Os recursos para educagéo seréo
garantidos nos orcamentos dos Estados e
dos Municipios, de acordo com niveis fixados
pelas respectivas Constituigoes. Esses recur-
sos abrangerao percentuais extensivos a to-
dos os investimentos governamentais, quer
provindos de tributos, quer de outras fontes
arrecadadoras, a qualquer titulo, e serdo sem-
pre superiores aos percentuais fixados pela
Uniao.

Art. Na apropriagéo de recursos pela
Unido, o Congresso Nacional exigira sempre
investimentos na area da educagéo, propor-
cionais a quaisquer dispéndios, inclusive nos
orgamentos das estatais, em niveis nunca in-
ferior a 13%.

Paragrafo Unico. Serdo concedidos in-
centivos especiais a empresas e pessoas fisi-
cas que transferirem recursos para o desen-
volvimento da educagéo, na forma da lei.

Art. A Organizacéo sindical é livre, res-
peitadas as categorias funcionais. Os sindi-
catos podem associar-se em entidades de
segundo nivel.

§ 1° Nenhuma entidade de segundo ni-
vel pode sobrepor-se as decisdes de cada
sindicato, individualmente, como garantia da
hberdade e da autonomia sindical.

§ 2° E vedado ao Estado interferir nas
organizagdes sindicais, constituindo compe-
téncia da Justica do Trabalho, movida pelas
partes interessadas, o trato de quest6es refe-
rentes a legitimidade das a¢ées dos sindi-
catos. .

Art. E parte integrante de toda politica
de trabalho, e questdo prioritaria nas ques-
tées econdmicas, o direito do trabalhador de
se preparar adequadamente para o trabalho
e de ser reciclado de acordo com as transfor-
magoes tecnoldgicas.

Par4grafo Gnico. A inovagéo tecnolégica
nao constitui causa justa para demissdo do
empregado, devendo os projetos de moder-
nizagdo das atiidades econdmicas absorver,
como custo da transformagéo, a reciclagem
de seus trabalhadores para as novas tecnolo-
gias ou para sua habilitagdo ao trabalho, em
outros setores ou ramos de atividade.

Art. As relagbes de trabalho entre cate-
gorias patronais e de empregados obede-
cerdo aos principios da cooperagéo e da ne-
gociagao. A Justica do Trabalho é o meca-
nismo normal de mediagéo de todo conflito
trabalhista, quando se inviabilizarem as possi-
bilidades de negociagéo.

Art. A greve é um dos recursos utiliza-
dos para a solugéo de questdes de trabalho,
acessivel a todas as categorias funcionais.

§ 1¢ AdJustica do Trabalho, em processo
sumério e mediante a representacgéo da Pro-
curadoria-Geral da Repablica, fundamentada
em razées de relevante interesse nacional,
poderd determinar a qualquer categoria o
imediato retorno ao trabalho sem que tal de-
terminagéo implique na anélise do mérito do
principal.

§ 2° Evedadaa greve por razbes alheias
a questoes trabalhistas.

§ 3° A decis@o sobre greve devera ser
adotada sempre por maioria, com a presenca
de, no minimo, 50% dos trabalhadores sindi-
calizados.

Art. De seu trabalho, todo cidadao tem
direito de extrair o salério e os meios neces-
sérios a uma vida digna. Em consequéncia,
o Estado definird garantias que permitam a
cada trabalhador dispor de um salario digno
para o seu préprio sustento e o de sua familia.

Paragrafo Gnico. Os custos salariais de-
vem ter prioridade na composigéo de precos
sobre outros custos, seja de origem finan-

ceira, seja de uso tecnoldgico, seja as refe-
rentes a matéria-prima, ou de quaisquer ou-
tras origens. Os custos salariais serdo sempre
assumidos com prioridade pela empresa so-
bre quaisquer custos que venha a ser repas-
sado para os pregos. Igual critério seré utiliza-
do nos casos de liquidagao de empresas.

Art. O Estado daré especial tratamento
as formas cooperativas, artesanais e as mi-
croempresas de trabalho, como mecanis-
mos de desenvolvimento do espirito de coo-
peragédo, de ampliagéo dos processos de pro-
dugéo participativos e de incentivo & capaci-
dade criadora do homem.

Art. E livre a organizagdo de associa-
¢Oes, para defesa de legitimos interesses e
promogéo de objetivos constitucionais.

Paréagrafo tnico. Incluem-se entre essas
instituicdes as de caréter educativo, recrea-
tivo, religioso, cultural e similares, sendo ve-
dado ao Estado interferir em suas atividades,
enquanto elas obedecerem aos principios
constitucionais.”

Justificacao

A desconcentragédo social poderia vir como
consequéncia da desconcentracdo econdmica.
No entanto, a desconcentrag@o social tem seu
componente proprio que consiste no fortaleci-
mento dos grupos sociais bésicos tais como a
familia, a escola, o sindicato, enfim as diversas
formas associativas de convivéncia social.

Essas instituigdes constituem as células do teci-
do social. Quando um tecido n&o possui células,
ou suas células estdo enfraquecidas ou mortas,
€ o proprio tecido que é morto, ou doente; isto
ocorre em qualquer organismo.

O Estado devera respeitar e fortalecer as insti-
tuicoes sociais, de modo que elas se transformem
em forgas vivas e participantes do processo social.

Em verdade, o que se pretende é a criag@o
de nova ordem constitucional, que confira priori-
dade & esfera social.

Primeiramente se procura conceituar a familia
como grupo social bésico, incumbindo-se ao Es-
tado a fungdo de protegé-la.

A seguir, trata-se da escola, procurando-se ca-
racteriza-la como extensao da familia, no que con-
cerne ao processo educativo.

Segundo a diretriz de se atribuir alta pricridade
ao campo social, fixam-se regras relativas a gratui-
dade do ensmo, a responsabilidade do Estado
pela educagéo, aos recursos que serdo destinados
pelos poderes publicos & 4rea educacional.

Em seguida, apresentam-se principios relativos
ao complexo universo das questbes trabalhistas.

No que se refere & organizagéo sindical, precei-
tua-se ampla liberdade. A norma estd conforme
recomendagéo do trabalho e €, no Brasil, tema
que vem despertando o mais vivo interesse das
classes trabalhadoras e do Governo. Igualmente,
estabelece-se regra relativa a ndo-intervengéo es-
tatal na vida sindical. Tal preceito também faz
parte das recomendac¢des da Organizagéo Inter-
nacional do Trabatho e sua adog&c em muito
contribuir4 para a modernizagédo da anacrénica
estrutura sindical brasileira.

No projeto, apresentam-se ainda dispositivos
que visam a garantir direitos dos trabalhadores:
sua preparagéo para o trabalho, sua reciclagem,
sua seguranga No emprego.
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Dedicam-se alguns mandamentos &s relagbes
trabalhistas, existentes entre empregados e em-
pregadores, consagrando-se os principios da coo-
peragéo e da negociagéo, procurando-se disci-
plinar alguns pontos essenciais referentes a greve.

Universaliza-se o direito & greve, o que esta de
acordo com as recomendagdes da Organizagéo
Internacional do Trabalho e com as mais avanga-
das legislagbes sobre a matéria, aplicados nas
mais desenvolvidas nagdes.

Ao tratar das relagoes entre capital e trabalho,
confere-se primazia ao trabalho. O principio esta
de acordo com as mais modernas doutrinas hu-
manistas.

Por fim, é de se notar a preocupagéo tida com
as formas cooperativas, artesanais e com as mi-
croempresas, bem como as associagdes voltadas
a defesa dos interesses e promocéo de objetivos
constitucionais A preocupagao que se encontra
no bojo de tais proposicoes é a da solidariedade
humana.

Em tudo, a diretriz maior considerada na pre-
sente sugestéo, diz respeito & prioridade do mun-
do social sobre outros aspectos que integram a
vida nacional.

Um forte motivo inspira a presente proposta:
a convicgao de que o desenvolvimento da Nagéo
brasileira tem por base o desenvolvimento de seu
povo.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Gerson Camata — Constituinte Ri-
ta Camata.

SUGESTAO N° 7.655

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. Todos tém direito a um meio am-
biente saudéavel, bem como o dever de pre-
serva-lo.

Art. Incumbe ao Estado:

a) agdo preventiva, fiscalizadora e repres-
siva no controle de todas as fontes de po-
luicéo;

b) planejamento econdmico e social su-
bordinado & preservagéo do equilibrio ecols-
gico;

c) defesa do patriménio natural do Pafs,
compreendendo a fauha, a flora, ecossiste-
mas continentais, costeiros, mar territorial,
solo, subsolo, atmosfera e 4guas;

d) criagéo de normas para o uso racional
dos recursos naturais renovaveis e nao-re-
novaveis;

e) recuperagdo do meio ambiente, onde
for necesséria;

f) zoneamento para uso do solo rural e
urbano, estabelecendo as atividades permi-
tidas;

g) informagéo sistemética sobre a reali-
dade ecoldgica do Pafs e consequéncias do
desequilibrio ambiental para a vida humana.

Art. Alei dispor4 sobre os crimes con-
tra 0 meio ambiente, considerando os se-
guintes principios:

a) é vedado ao Estado isentar o trans-
gressor de qualquer 6nus;

b) serd sempre investigada a participa-
¢éo, conivéncia e/ou omisséo de servidores
pliblicos;

¢) todo transgressor seré obrigado arepa-
rar o dano causado, sem prejuizo das demais
sangOes penais e/ou administrativas;

d) as multas serdo estabelecidas levando
em conta o patriménio global do infrator.

Justificacao

O crescimento da pressdo social pela melhoria
da qualidade de vida da populagéo e defesa do
meio ambiente desigua nesta Constituinte, im-
pondo normas objetivas e inadidveis.

A existéncia de regras gerais que norteiam o
desenvolvimento frente ao uso dos recursos natu-
rais e & necessidade de equilibrio ecolégico é im-
perativo de ordem social, cultural, histérica e eco-
ndmica. Estamos, afinal, tratando do maior patri-
monio nacional, que é sua natureza e a satde
de seus cidadaos, ambas secularmente subme-
tidas a toda sorte de agressoes.

Preocupa-nos, ainda, a triste constatagéo de
que, a persistir o atual ritmo de destrui¢do ambien-
tal, legaremos as futuras geragées um Pais empo-
brecido e violentado, sob a falacia de que teremos
promovido o “progresso”.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.656

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O ingresso de servidor em cargo
ou emprego publico da administragéo direta,
ou de outra entidade de direito pablico inter-
no, se dard mediante concurso publico de
provas, ou de provas e titulos, na forma da
legislagéo ordinaria.

§ 1° A lei dispora sobre a nulidade de
nomeagédo ou contratagdo de servidor em
desacordo com o disposto neste artigo e so-
bre a responsabilidade da autoridade que in-
fringir este dispositivo constitucional.

§ 2° Nao serdo permitidos enquadra-
mento de servidor ou transformagéo de car-
gos ocupados que impliquem alteragéo da
natureza dos mesmos, e para cujo ingresso
ndo se tenha exigido do candidato as mes-
mas qualificagdes aferidas em concurso pu-
blico.

§ 3° Prescindiré de concurso a nomea-
¢80 para cargos ou empregos em comiss&o,
declarados em lei de livre nomeagéo e exone-
ragéo.”

Justificagao

A legislagéo atual ja prevé o concurso publico
para ingresso em cargo publico, admitindo as
excegbes previstas em lei. Com o advento da apli-
cagdo da legislagéo celetista ao servigo publico,
nao foi atualizado o texto constitucional, enten-
dendo-se a obrigatoriedade de concurso apenas
para os estatutarios.

Além disso, os artificios criados pelos enqua-
dramentos e adaptagdes previstos nas leis e regu-
lamentos de classificagdo de cargos permitiram
as transformagbdes de cargos ocupados e a admis-
sdo em novo cargo de servidores sem concurso
especifico.

A sugestao acima universaliza o concurso pGbli-
co para ingresso em cargo ou emprego, vedando
artificios que frustrem a aplicagéo do dispositivo
constitucional.

A dnica excegao é feita para o ingresso em
cargo ou emprego de confianga, designados car-
gos em comissdo e declarados em lei.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.657

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O transporte coletivo de passa-
geiros é direito de todos e obrigagéo do Es-
tado.

Paragrafo Gnico. A legislagéo do trans-
porte coletivo de passageiros adotaré os se-
guintes principios e normas:

I— Os transportes coletivos de passagei-
ros consttuirdo sistemas integrados, envol-
vendo as diferentes modalidades de trans-
portes, o zoneamento e o uso do solo, o
sisterna vidrio, os vetores do desenvolvimen-
to urbano e regional, prevalecendo os interes-
ses econdmicos e sociais das populacées
usudrias do sistema;

I — os Municipios e os Estados estabele-
ceréo seus sistemas integrados de transpor-
tes coletivos de passageiros e a Uni&o estabe-
lecerd um sistemna federal que terd caréater
supletivo e se estenderé por todo o Pais, no
ambito de sua competéncia legal e nos estri-
tos limites das deficiéncias locais;

Il — os meios mecénicos de transporte
coletivo de passageiros poderéo ser explo-
rados por empresas brasileiras, através de
permisséo do poder publico, cumpridas as
exigéncias técnicas que a lei estabelecer, ve-
dada a exclusividade;

IV —cada sistema integrado de transpor-
tes coletivos de passageiros terd, permanen-
temente, servigo de assisténcia social que ga-
ranta a plena utilizagéo do sistema por pes-
soas carentes e acesso amplo aos deficientes
fisicos.”

Justificacdo

O progresso tecnolégico que desenvolveu ex-
traordinariamente os meios mecénicos de trans-
portes, determinou a revolugéo urbana. Dal para
a frente, as cidades néo pararam de crescer.

Areas urbanas, suburbanas e as periferias, des-
de entdo, se viram unificadas num mesmo espa-
¢o.

Movimentos pendulares de populagdes inteiras,
num vai-e-vem ildgico habitagéo-trabalho vao dei-
xando na saudade os processos harménicos e
globais de desenvolvimento urbano, em que a
cidade crescia de forma integral, como um todo,
com contetidos e ritmos humanamente agrada-
veis.

Os magistrais veiculos modernos cobrem os
imensos espagos vazios, com a maravilhosa faria
de suas mdquinas. Vazios que geiam uma des-
continuidade fisica absurda. Descontinuidade fisi-
ca que revela a descontinuidade econémica e so-
cial, desumana e perversa.
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E preciso controlar esse processo. E preciso
colocar esses meios mecénicos a servigo da cida-
de, da regido e de seus habitantes.

Os sistemas integrados ora propostos, ja testa-
dos e em areas mais desenvolvidas do Pais, resga-~
tam para a populagdo e para os governos locais
o usufruto e o dominio do processo de desenvol-
vimento.

Esses sistemas precisam se estabelecer em to-
do o Pais, ao nivel urbano, ao nivel regional e
ao nivel nacional.

Sala das Sessdes, de 1987. — Consti-
tuinte — Gerson Camata — Constituinte Rita
Camata.

SUGESTAO N° 7.658

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O brasileiro ndo perde a naciona-
lidade brasileira, exceto quando adquire ou-
tra, por naturalizagao voluntéaria.

Art. Nenhum brasileiro serd banido
nem impedido se ingressar em territéno bra-
sileiro.”

Justificagao

A presente Sugestao objetiva inserir norma no
texto constitucional que remova cicatrizes do pas-
sado e que Impega a repeticdo de banimentos
e proibigdes de ingresso de brasileiros em territé-
rio pétrio.

A Declaracéo Universal dos Direitos do Homem
prevé, em seu art. XV, que “todo homem tem
direito a uma nacionalidade” e, ademais, que “nin-
guém seré arbitrariamente privado de sua nacio-
nalidade, nem do direito de mudar de naciona-
lidade".

E anacionalidade, ern uma de suas mais crista-
hnas defini¢oes, o dever que tem o Estado de
proteger seus nacionais. Ou, segundo outra, é
a qualidade que tem o individuo de ser cidadao
de um Estado.

O passado recente fez do Brasil um dos lideres
no solapamento dessas nogbes Vimos cidadéos
brasileiros serem privados da nacionalidade Vi-
mos cidadaos banidos de sua prépria pétria.

A mudanga de nacionalidade é um privilégio
do homem. O direito a alberga quase sem exce-
¢oes. E essa a Unica hipétese admissivel para
perda da nactonalidade. No que tange ao bani-
mento e a proibi¢c&o de ingresso, ndo hé, na vigén-

, cia do estado de direito justificativa alguma para
que ocorram.

Contamos, pois, com o imprescindivel apoio
dos nossos nobres pares Constituintes, para que
a norma seja inserida na Carta Magna de nosso
Pais.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987 Constituinte
Gerson Camata — Constituinte Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.659
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O Presidente da Repiiblica, em
casos de urgéncia ou de interesse pUblico
relevante, poderé expedir decretos-leis.

§ 1° O decreto-lei ndo podera versar ma
téria que afete o funcionamento e o ordena-
mento das instituicdes bésicas do Estado,
nem os direitos e hiberdades, individuais ou
coletivos, garantidos pela Constituigéo.

§ 2° Os decretos-leis serdo submetidos
ao Congresso Nacional, dentro de trinta dias,

que o aprovara ou rejeitara. Sua rejeigéo im-
plicard a nulidade dos atos praticados du-
rante sua vigéncia.”

Justificagao

No século XX, mormente apés a Segunda
Guerra Mundial, o fortalecimento do Poder Execu-
tivo tornou-se um fenémeno universal Refletindo
tal situagéo, as modernas Constituigoes atribuem
ao Poder Executivo efetiva participagdo no pro-
cesso de elaboragdo das leis, reconhecendo-se-
the, inclusive, a prerrogativa de, em diversos ca-
sos, Iniciar o processo legislativo.

A Administragao Piblica precisa de ser répida
em sua agdo e, se ao Poder Executivo ndo se
conceder o privilégio do decreto-lei, poderdo
ocorrer danos para toda a comunidade. Para evitar
o chamado estado de necessidade legislativa, re-
corre o Executivo a legislacao extraordinaria ou
de emergéncia. E muster, porém, estabelecer-se
limites a esse poder, submetendo-o, de imediato,
ao controle do Poder Legislativo.

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te Gerson Camata — Constituinte Rita Cama-
ta.

SUGESTAO N° 7.660

Inclua-se o seguinte dispositivo:

Art. A Unido ressarcira aos Estados e
Municipios o valor das isengbes que concede
sobre impostos estaduais e municipais, e lhes
compensara o montante das perdas de recel-
ta pelas néo-incidéncias em razéo do inte-
resse federal.

Justificacao

O§ 2°doart. 19 e 0 § 7° do art. 23 do atual
Texto Fundamental bem refletem o intervencio-
nismo exacerbado do Poder Central na vida eco-
noémica dos Estados-Membros

“§ 2° A Unido, mediante lei complementar
e atendendo a relevante interesse social ou
econdmico nacional, poderé conceder isen-
¢bdes de impostos estaduais e municipais

§ 70 Oimposto de que trata o item Il (ICM)
néo incidird sobre as operagbes que desti-
nem ao exterior produtos industrializados e
outros que a lei (federal) indicar.”

Justificagao
A ingeréncia no que concerne a isengédo de
impostos estaduais e municipais, mesmo sob o

pélio da clausula “em atendimento a relevante
interesse social ou econdmico nacional”, sé sena

justificavel se ocorresse imediata compensagéo
ao Estado que se viu privado de sua receita. Se
o interesse é nacional, portanto de todas as unida-
des federadas, néo é justo que o 6nus financeiro
recaia sobre um ou alguns dos Estados produ-
tores ou geradores da riqueza que teria dado mar-
gem & tributacéo. Deveria o “sacrificio” ser com-
partido por todos os membros da Federagéo, com
o ressarcimento da receita legalmente evadida

Tal mjuncgéo torna-se ainda mais repudiéavel
quando se constata que, em certas situagoes, a
Uniéo, por exemplo, isenta de ICM a importagéo
de bens de capital, mas né&o a desonera do corres-
pondente imposto de importacéo.

Por outro lado, a perda de receita estadual em
decorréncia da nao-incidéncia do ICM sobre as
operagdes que destinem ao exterior produtos in-
dustrializados, igualmente sem uma contrapartida
indenizatéria por parte da Unigo, constitui um fator
de desestimulo ao desenvolvimento e acaba por
penalizar os Estados mais industrializados.

Todos sabemos que imposto néo se exporta.
Ninguém desconhece que a formulagédo da poli-
tica de importagdo e exportagdo deve caber a
Unido, até porque ao Poder Central compete legis-
lar sobre comércio exterior e fransferéncia de valo-
res para fora do Pais. O imposto sobre comércio
exterior, na realidade, é mais um instrumento de
regulacdo dessa politica, exercendo uma fungéo
extrafiscal, do que um elemento gerador de re-
ceita.

Tudo isso é verdade, mas tarnbém é curial que
os Estados afetados por uma tal politica de deso-
neragéo de suas receitas sejam compensados pe-
las perdas decorrentes, que nao sao pequenas
para os Estados mais desenvolvidos.

Para dar uma idéia da magnitude do problema,
transcreve-se, a seguir, excerto da Conferéncia
do Dr. Heitor Brandon Schiller, proferida no Sim-
pésio sobre o Sistema Tributério Nacional, patro-
cinado, em setembro de 1981, pela Comisséo
de Financas da Camara dos Deputados:

“No Rio de Janeiro, por exemplo, o que
o Estado deixa de arrecadar em fungao de
beneficios fiscais concedidos & exportagéo
de produtos industrializados ao exterior, na-
quinas e equipamentos, nos projetos consi-
derados de relevancia nacional e na indistra
de construgdo naval, é superior ao total das
transferéncias que recebe da Unido.”

A seu turno, o quadro a seguir transcrito é assaz
elogiiente na tradugéo do significado dessas per-
das de receita dos Estados:

PERDA COM EXPORTACOES E IMPORTACOES NAO TRIBUTADAS PELO ICM

Em Cz$ bilhoes

Ano Perdas ICM Distribuicao ICM Relagéo
Export. Import.  Estados Municipios  Total Brasil Perda %
1975 3 9 9 3 12 57 21,05
1976 4 9 10 3 13 82 15,85
1977 7 12 15 4 19 123 15,45
1978 14 17 25 6 31 188 16,49
1979 27 30 45 12 57 291 19,59
1980 70 76 116 30 146 607 24,01
1981 215 111 260 166 326 1.209 26,94
1982 353 176 423 106 529 2457 21,43
1983 1.606 407 1.510 403 2.013 5479 36,74
1984 2.299 847 2413 733 3.145 — —_

Fonte Conjuntura Econémica/jun-84



190 Sébado 23

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Maio de 1987

Assim, interpretando a unanimidade do pensa-
mento dos responséveis pela condigéo das finan-
cas Estaduais e Municipais, submeto & conside-
ragéo da Assembléia Nacional Constituinte a pre-
sente Proposicdo, que obriga a Unio a repor aos
cofres da Unidade Federada prejudicada o valor
das isengdes e imunidades concedidas.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte, Gerson Camata — Constituinte, Rita Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.661

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art.  E assegurada, a todo trabalhador,
aposentadoria por tempo de servico.

Paragrafo tinico. A mulher trabathadora
rural é assegurada aposentadoria apés 25
anos de trabalho.”

Justificagao

Dois s@o os objetivos da presente sugestéo de
norma constitucional O primeiro, abrir ao traba-
Ihador do campo a possibilidade de aposentar-se
por tempo de servigo, dado que, hoje, a aposen-
tadoria s6 se encontra a seu alcance apds a ultra-
passagem da 1dade-limite de 65 anos.

A proposta é de eqlidade cristalina A atividade
agropecudria talvez seja a que demande de seus
agentes inser¢do mais precoce na produgao. Ca-
sos de criangas que se iniciam no trabalho aos
12, 11 e até 8 anos, raros nas cidades, sdo comuns
no meio rural. Além disso, o trabalhado é, sem
divida, mais desgastante que a média do trabalho
urbano o que, acrescido das condigdes mais pre-
carias em termos de infra-estrutura de satde e
saneamento presentes no campo, confere ao tra-
balhador expectativa de vida inferior & da cidade
Ou seja, ndo apenas o ruricola vive menos, em
média, que o trabalhador urbano, como despende
parcela maior do seu periodo total de vida no
trabalho. O fato é que pequena parcela consegue
chegar a idade estipulada e mesmo esses nao
sobrevivem muitos na condigao de aposentados.
Nada mais justo, por conseguinte, que estender
a aposentadoria por tempo de servigo ao traba-
Ihador do campo, mesmo que a medida implique
a reviséo completa da sistemética de custeio da
previdéncia, urbana e rural

Em segundo lugar, a sugest&o de norma consti-
tucional contempla, especificamente, a situagéo
da mulher trabalhadora rural. Trata-se, sem a me-
nor duavida, de grupo dos mais desassistidos por
nosso sistema previdenciario. A mulher do campo
trabalha no lar, na criagdo das novas geragées
de trabalhadores e ainda auxilia o marido no trato
da terra, prépria ou alheia. No entanto, conforme
a legislagao atual, que considera passivel de apo-
sentadoria apenas o chefe ou arrimo de familia,
a mulher do campo pode aposentar-se apenas
quando solteira ou viiva.

Nossa proposta significa o reconhecimento, do
ponto de vista previdenciaria, do trabalho femi-
nino no campo. A mitagéo do tempo de trabalho
em 25 anos decorre, naturalmente, do caréter
particularmente penoso do trabalho agropecué-
rio.

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te, Gerson Camata — Constituinte Rita Ca-
mata.

"SUGESTAO N- 7.662

Incluam-se os seguintes dispositivos.

Da Ordem Social

Art. 1° A Ordem Social tem por fim realizar
a justica social, com base nos seguintes princi-
plos.

|— participagao e responsabilidade comunité-
rias no planejamento de governo, em especial
a nivel municipal;

Il — atenuagé&o progressiva e constante dos de-
sequilibrios sociais e regionais;

Il —respeito a dignidade do trabalho de qual-
quer natureza ou espécie;

IV — direito ao trabalho, assegurado por uma
politica de pleno emprego;

V—remuneragéo que possibilite existéncia
digna;

VI—igualdade de oportunidades na capacita-
¢ao para o trabalho;

VIl — acesso as condiges de bem-estar social;

VIl — direito & habitagéo condigna;

IX — universalizacao da seguridade social;

X —fungéo social da maternidade e da familia;

XI— protegé@o a mfancia, a adolescéncia e a
velhice;

Xll—respeito e protegdo social s minorias;

Xl — direito & satde e & educagao;

XIV—diretto a realizagao das potencialidades
individuais na vida social

CAPITULO |
Dos Direitos dos Trabalhadores

Art 2° As normas de protegéo aos trabalha-
dores obedecerao aos seguintes preceitos:

I— salério real e justo capaz de satisfazer as
necessidades normais do trabathador e as de sua
familia;

1 — salario-familia a até 2 dependentes;

Il — proibigéao de diferenga de salario e de crité-
rio de admisséo, promogao e dispensa, por moti-
vos discriminatérios de raga, cor, sexo, religido,
opiniéo politica, nacionalidade, idade, estado civil,
origem ou condigao social;

IV —salério de trabalho noturno superior ao
diurno;

V—duragéo de trabalho n&o superior a qua-
renta horas semanais, com duragéao diéria ndo
excedente de oito horas, com intervalo para des-
canso, salvo casos especiais previstos em lei;

VI —repouso semanal remunerado, de prefe-
réncia aos sabados e domingos, e nos feriados
civis e religiosos, de acordo com a leij;

VIl — férias anuais remuneradas;

VIl — higiene e seguranga do trabalho;

[X—uso obrigaténio de medidas técnicas, vi-
sando a eliminar ou a reduzir ao minimo a insalu-
bridade dos locais de trabatho;

X— permisséo ao trabalho de menores de 16
anos, na forma que a lei determinar e proibigcdo
de trabalho desses menores em industrias indus-
triais e de trabalho noturno;

Xl — descanso remunerado da gestante, anies
e depois do parto, com garantia de estabilidade
na forma que a lei regular;

Xl — garantia de assisténcia, na forma da lei,
a empregada nuiriz ou com filho de menos de
18 meses;

X[ — fixagdo minima de dois tergos de empre-
gados brasileiros em todos os estabelecimentos,
salvo nas microempresas de cunho estritamento
familiar:

XIV— integracao na vida e no desenvolvimento
dos negbcios da empresa pela participagao nos
lucros reais, sem carater de remuneragéo do tra-
balho e segundo critérios objetivos fixados em
lei, bem como na administracéo, através de repre-
sentagdo dos empregados livremente eleita.

XV — garantia de emprego e fundo de garantia
do tempo de servigo, na forma que a lei dispuser;

XVI — seguro-desemprego;

XVIl— reconhecimento das convencgdes cole-
tivas de trabalho e incentivo a pratica da negocia-
¢ao coletiva.

Art. 3° A organizagédo dos trabalhadores em
sindicatos ou associagbes profissionais é livre e
nelando intervira o Poder Piblico, sendo facultada
aformagéo de mais de um sindicato por categoria
e localidade.

§ 1°  Alein&o obrigaré & contribuig&o sindical.

§ 2° E facultada a livre organizacéo de asso-
ciagdo sindical de grau superior, respeitada a vin-
culagéo da categoria.

§ 3° Podem ser constituidas federagées esta-
duas, interestaduais ou nacionais e confedera-
¢oes de ambito regional ou nacional, do modo
que a lej dispuser.

§ 4° E vedada a associag@o de federacdes
e de confederagdes, bem como a formagéo de
entidade tnica de categorias profissionais dife-
rentes.

§ 5° E vedada a filiagéo de entidade sindical
de qualquer grau a entidades nacionais ou estran-
geiras de caréter politico.

§ 6° E vedada a participagdo de entidade sin-
dical de qualquer grau em atividades politico-par-
tidarias ou elettorais.

Art 4° A associagao profissional ou sindical
é livre. Ninguém sera obrigado, por lei, a ingressar
em sindicato, nem nele permanecer ou para ele
contribuir.

Art. 5° Compete as entidades sindicais defen-
der os direitos e os interesses dos associados
que representam, bem como da categoria profis-
sional a que pertengam, com participagao junto
&s empresas e aos organismos publicos que dire-
tamente se relacionem com o exercicio daqueles
interesses.

Parégrafo Gnico. Em quaisquer questdes judi-
ciarias ou administrativas podera intervir sindicato
como terceiro interessado ou substituto proces-
sual, desde que comprovada a implicagédo, que
das mesmas possa advir, de prejuizo, direto ou
indireto, para a atividade ou profisséo.

Art. 6° E reconhecido direito de greve defla-
grada na forma da lei. Nao se admite greve em
atividades definidas em lei como essenciais & co-
munidade.

§ 1° Agreveilegal enseja reparagéo cwil pelos
prejuizos causados e fundamenta justa causa.

§ 2° O Poder Pablico asseguraré o direito de
acesso aos locais de trabalho

Da Seguridade Social

Art. 70 E garantida, na forma estabelecida em
lei, seguridade social, mediante planos de seguro
social com a contribuigdo da Uni&o e, conforme
0s casos, das empresas e dos segurados:

[— para cobertura dos eventos de doenga, in-
validez e de morte, inclusive nos casos de aciden-
tes do trabaltho, de velhice, tempo de servigo e
de ajuda & manutengéo de dependentes incapa-
zes ou desvalidos;
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Il — para protegdo & maternidade, notadamen-
te & gestante e a nutriz conforme o disposto nas
alineas Xl e Xl do artigo 25

Il —para servicos médicos, compreendendo
os de natureza preventiva, curativa, de reabilitagao
e de recuperagao e convalescenga, e para os servi-
¢os sociais correspondentes;

IV—para cobertura de seguro-desemprego,
estendido a todos os assalariados.

Art. 8 A leiregulara a previdéncia privada de
caréter complementar aos planos de seguro so-
cial.

Art. 9° Lei complementar assegurara apo-
sentadoria aos trabalhadores da cidade e do cam-
po.
Art. 10. Nenhuma prestagéo de beneficios ou
de servigos compreendidos na seguridade social
poderé ser criada, majorada ou estendida, sem
a correspondente fonte de custeio total.

Art. 11. Os érgéos de diregao das instituigoes
de seguridade social compostos de forma cole-
giada e paritaria, com representantes da {niéo,
dos empregadores e dos trabalhadores, conforme
dispuser a lei.

Art. 12. Serdo criados contenciosos adminis-
trativos para a decisdo de questdes previdencia-
rias, sem caréter jurisdicional inclusive relativas
a acidentes do trabalho.

Da Familia

Art 1° A familia constituida pelo casamento
ou por unibes estéaveis entre o homem e a mulher
em igualdade de direitos, contara com a protegao
do Estado.

Parégrafo tUnico. O Poder Pablico asseguraré
condigdes para que a familha cumpra suas fun-
¢Oes, proporcionando-the acesso & educagéo, a
informagéo cultural e aos meios de assisténcia
e promogao social.

Art. 2° A lei coibird a violéncia nas relagées
famniliares, bem como o abandono dos filhos me-
nores ou incapazes.

Art. 3> O parentesco é natural ou civil, confor-
me resultar da consanguinidade ou do casamento
ou da adogéo.

§ 1° Osfilhos havidos deniro ou fora do casa-
mento terdo iguais direitos e qualificagdes.

§ 2° Aos deveres dos pais para com os filhos
coriespondem deveres dos filhos para com os
pais.

Art. 4°  Os pais teréo iguais direitos e deveres,
podendo o pétrio poder ser exercido por qualquer
deles, subordinanglo-se esse exercicio aos interes-
ses dos filhos, quer de ordem moral, quer de
ordem material.

Art. 5° O casamento sera civil e gratuitas a
celebragéo e documentacéo.

Par4grafo tnico. O casamento religioso terd
efeitos civis, nos termos da lei.

Art. 6° A lei ndo lIimitar4 o nimero de disso-
lugdes. i

Art. 7° E garantido o direito individual de de-
terminar livremente o nimero de filhos, vedada
qualquer forma de imposigéo.

Paragrafo tinico. O Poder Pdblico promovera
o acesso dos ‘cdnjuges aos conhecimentos e
melos necessérios ao exercicio da paternidade
responsével.

Art. 8 Dependente de representagéo, poderéa
ser de iniciativa pablica a ag@o de investigagao
da paternidade de menores.

Sala das Sessbes, . — Constituin~
tes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.663

Que sejam incluidas as seguintes normas:

“Art. Lei especial disciplinara o proces-
so de audiéncia do cidadéo ou de sociedade
regularmente organizada em todas as acoes
ou procedimentos administrativos que envol-
vam diretamente aquele segmento da socie-
dade civil.

Pardgrafo tnico. A mesma lei assegurara
ao cidadao o conhecimento de tudo o que
constar dos arquivos das repartigbes publicas
sobre sua pessoa, assegurando-lhe o direito
de corregdo ou de anulagdo de tais assenta-
mentos.”

Justificagao

Um dos temas mais discutidos, na atualidade,
é aquele que diz respeito & privacidade do cidadao
e do controle exagerado que sobre ela tem o
Estado. Discute-se como a sociedade civil podera
controlar cada vez mais o Estado ao invés de
ser exageradamente cerceada por ele.

E importante, acredito, que se permita ao cida-
dao (ou a sociedade regularmente constitui _a se-
gundo as lets do pais) o acesso as futuras delibe-
ragdes governamentais que o envolvam direta-
mente. Cito, como exemplo, uma medida admi-
nistrativa que dissesse respeito aos direitos e deve-
res dos sindicatos: por que nao contar o Estado
com a participagdo dos diferentes sindicatos, fe-
deragdes e confederagdes, tanto patronais quanto
laborais?

Na mesma esterra de sentimentos, ou seja, vi-
sando resguardar o cidadao, entendo que se deve
facultar, a quem o queira, o acesso a todas as
informagdes contidas nos érgéos publicos. E
mais: quem sentir que essas anotagdes sao distor-
cidas ou inveridicas deve ter o direito sagrado
de tentar altera-las, ainda que judicialmente. Nao
podemos permitir que informes levianos conti-
nuem a manchar a honra de um cidadao, mesmo
que langados hé vinte ou mais anos

Sala das Sessoes, . — Constituin-~
tes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N 7.664

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“O Estado estabelecerd, mediante lei espe-
cial, garantia de pregos minimos aos peque-
nos e médios produtores rurais,”

Justificacéo

Aagricultura é uma atividade econdmica sujeita
a riscos e incertezas. Os pequenos e médios pro-
dutores rurais necessitam, por consequinte, de
uma garantia do Estado no que diz respeito &
estabilidade de sua renda rural. Trata-se, ademais,
de um segmento da sociedade que precisa ser
amparado por uma politica econdmica especifica,
afastando aqueles que de fato produzem dos efei-
tos da intermediagao maléfica.

E do conhecimento de toda a sociedade brasi-
leira os desniveis existentes entre o pre¢o de venda
dos pequenos e médios produtores rurais e o
preco de compra dos consumidores finais. Embo-
ra haja um conjunto de normas relacionadas a
garantig de renda de produtores rurais no pas,
que o Governo implementa através de AquisicGes
e Empréstimos do Governo Federal (AGF e EGF),

julgamos imprescindivel um dispositivo constitu-
cional sobre a matéria.

Estamos certos de que a garantia de renda
efetiva aos que plantam — através de uma politica
de pregcos minimos eficaz — constituir4 um gran-
de avango na correcdo das injustigas sociais no
Brasil.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
tes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.665

Incluam-se os seguintes dispositivos:

Art. Respeitados os principios desta
Constituicéo, as diretrizes e coordenacéo na-
cionais para a educacéo, de responsabilidade
da Unido, cabe ao Municipio legislar sobre
o ensino de primeiro grau ministrado em seu
territério, e ao Estado, como unidade federa-
tiva, legislar sobre o ensino de segundo grau
e universitario ministrado em seu territério.

Parégrafo Gnico. No processo legislativo,
pedagégico e administrativo do ensino de
qualquer nivel, as comunidades interessadas
serdo sempre ouvidas.”

Justificagao

A centralizagdo administrativa de decisdes
constitui um dos entraves a melhoria da qualidade
e & eficAcia do ensino em nosso Pais. Decidir
a distancia sobre a convivéncia ou ndo de cons-
truir uma escola, de inaugurar este ou aquele cur-
so, ali ou acol4, de organizar o seu curriculo, de
fixar o nimero de vagas etc. Ja &, sem divida,
uma temeridade, pelo alheamento, pela desinfor-
magéo dos tecnocratas acerca da realidade cultu-
ral e sécio-econdmica do espago humano a ser
atingido, acerca das potencialidades, aspiragtes
e necessidades de determinada comunidade.
Quando se cré na possibilidade de realizagcéo do
magisténo, de administragao dos meios e recur-
s0s, a centenas e milhares de quildmetros do am-
biente e da paisagern da escola, as conclusées
sdo ainda mais aterradoras. Esse sistema antide-
mocrético, autoritdrio mesmo, e centralizador de
tratar a Educacéo tem comprometido o nosso
desenvolvimento e frustrado as melhores inten-
¢oes dos governantes, técnicos e pedagogos.

A descentralizacdo politica, pedagdgica e admi-
nistrativa do ensino é uma exigéncia néo soé fede-
rativa, mas também de racionalidade e eficiéncia
econdmica. Trata-se de conveniéncia, de fator
fundamental, intrinseco a prépria agédo de educar,
de tornar viavel e consequente o processo de for-
magcéo de cidadaos plenos, conscientes e produ-
tivos. Quanto ao ensino bésico, pela sua impor-
tancia, geografia e irradiagdo, digamos que nin-
guém melhor do que o municipio — lugar da
escola onde vive a familia do aluno — para, de
acordo com a realidade local, promulgar e execu-
tar as leis que devem regulé-lo, e prover a escola,
ouvida a comunidade, préxima e pulsante, dos
meijos e recursos para atingimento dos fins supe-
riores da educacgdo. As mesma causas de légica
e legitimidade podem ser transferidas ao Estado,
no caso do ensino de segundo grau e univer-
sitério. De abrangéncia mais ampla, com clientela
mais difusa, diversificada, menos localizada, essas
escolas tém no Estado o poder natural e apro-
priado para geri-las e conduzi-las & permanéncia
e a eficacia.
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Por fim, para consagrar os objetivos democra-
ticos e tecnicamente justificéveis dessa sugest&o,
no sentido da adequagéo, da climatizagéo cultural
do ensino, colocamos sob a vontade e o interesse
da comunidade o processo legislativo e de gestéo
escolar. Crernos que, assim, legitimamos o urgen-
te processo de descentralizagéo de que néo pode
prescindir a educagdo do Pals.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
tes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N 7.666

Incluam-se os seguintes dispositivos:

At ... ¢ eeesesssmsssaseesesessassnsaan seins

§ A lei dispora sobre a constituicao,
investidura, jurisdigdo, competéncia, garan-
tias e condigdes de exercicio dos drgéos da
Justica do Trabalho, assegurada a paridade
de representagéo de empregadores e traba-
lhadores.

Justificacao

O preceito, ora proposto para constar da nova
Constituigéo, jé figura na vigente, e é nosso obje-
tivo repeti-lo, a fim de assegurar a manutengéao
da representagéo classista na estrutura da Justica
do Trabalho, em face da ameaga de sua exting&o,
preconizada por algumas correntes de opiniao,
inclusive por juslaboristas e juizes do trabalho.

O principal argumento dos que se colocam
contra a manutengéo da representagéo classista
na Justica do Trabalho é o de que se trata de
leigos, por essa condi¢do impossibilitados de
acompanhar devidamente a atividade judicante
dos érgdos da Justica do Trabalho, eminente-
mente técnica, por exigir conhecimento da maté-
ria jurfdica.

Uma parte dessa corrente admite que perma-
neca aquela representagdo somente nas Juntas
de Conciliagao e Julgamento, onde os vogais,
entretanto, deveriam ter uma atuagédo voltada uni-
camente para a conciliacéo entre as partes liti-
gantes.

O motivo alegado, entretanto, néo enfrenta o
mais importante fundamento de existéncia da re-
presentacéo classista, que inspirou a sua institui-
¢éono Brasil, hd quase meio século, que é garantir
o papel social da Justica do Trabalho, através
de uma estrutura onde t&ém assento as partes dire-
tamente envolvidas nos letigios trabathistas, tanto
os individuais como os coletivos.

Langando a vista sobre a experiéncia vivida nos
quase cingluienta anos de representacao classista,
chegamos a conclusao de que ela contribuiu
enormemente para o que existe de credibilidade
social na Justica do Trabalho. Na verdade, sem
arepresentacao classista néo se justifica a sobrevi-
véncia da propria Justiga do Trabalho como estru-
tura judicial especializada. Os 6rgaos da Justica
do Trabalho, sem a presenca de empregadores
e trabalhadores tornam-se ndo mais do que seto-
res da Justica Comum, talvez apenas sob a forma
de Varas especializadas

Nao é possivel negar que os vogais séo os prin-
cipais responséveis pelo fato de que mais de 60%
dos letigios propostos perante as Juntas de Conci-
liagéo terminaram por acordo ali mesmo na 1°
insténcia. E o posicionamento classista dos Juizes
representantes de empregadores e trabalhadores
. nos Tribunais Regionais do Trabalho e no Tribu-

nal Superior do Trabalho, principalmente na apre-
ciagé@o e no julgamento dos Dissidios Coletivos,
tém proporcionado o tempero social no enfoque
dos litigios, necesséarios para que se evite sua
abordagem puramente técnico-juridica.

Esse enfoque social, que os Juizes togados,
profundamente imbuidos da postura tecnicista,
tém dificuldade em adotar, é automaticamente
colocado nas discussoes pelos Juizes Classistas,
néo s6 pelo afa de traduzir os interesses de seus
representados, como, também, porque sao pes-
soas oriundas do ambiente sindical patronal e
profissional, com direta vivéncia dos problemas
sofridos pelas classes trabalhador e empresarial.

Afastar a representagado classista da Justiga do
Trabalho significaria, pois, incrementar a incidén-
cia do tecnicismo juridico, como evidente prejuizo
imediato ao encaminhamento de solugdes a
questdo social, entre nés. E primordial encarar
a Justica do Trabalho sob uma ética diferente
daquela sob a qual é vista a Justica Comum: trata-
se de uma Justica umbelicalmente ligada & dina-
mica econémico-social da comunidade, cujas de-
cisdes ndo podem ser tomadas, estritamente, &
luz do ordenamento juridico interpretado ao pé
da letra, mas sim trabalhado sob uma exegese
ampla, que contemple a harmonizagéo da lei com
a realidade social.

Ma convicgdo de que a extingado da represen-
tacéo classista na Justiga do Trabalho configu-
raria um lamentavel retrocesso, contamos com
o apoiamento dos Senhores Constituintes & pro-
posta de sua manutengéo que ora oferecemos.

Sala das Sessoes, de maio de 1987. —
Constituintes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.667

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O Brasil adotaréa o sistema parla-
mentarista de Governo.

§ 1° Lei complementar definira a forma
de organizacdo do Governo e as atribuicbes
especificas da Presidéncia da Reptblica, do
Governo, do Parlamento e do Poder Judi-
ciario

§ 2° Seré garantida a harmonia e inter-
dependéncia dos Poderes.”

Justificacao

A desconcentragdo do poder, no sentido hori-
zontal, requer a fransferéncia de atribuigbes do
Governo, do Executivo para o Parlamento. Tal
transferéncia reforga a democratizagéo do poder,
no sentido de que o Executivo unipessoal busca
concentré-lo, enquanto o Parlamento tende a dis-
tribui-lo melhor, além de ser mais representativo
e mais participativo.

Isso significa que, no modelo desconcentrado,
as formas parlamentaristas de govermno corres-
pondem ao modelo de valorizagdo do homem
do que as formas presidencialistas, que unipes-
soalizam o poder.

O tipo parlamentarista comporta variagbes, que
deverao ser discutidas e definidas por lei comple-
mentar.

Sala das Sessdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de maio de 1987. — Consti-
tuintes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.668

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. A lei complementar é instrumen-
to explicitador e regulamentador dos dispo-
sitivos constitucionais, sendo aprovada e po-
dendo ser modificada apenas pela maioria
de dois tergos do Congresso Nacional.”

Justificacao

O texto infraconstitucional é de fundamental
importéncia na explicitagéo das idéias gerais con-
tidas na Lei Maior.

Nesse aspecto, a lei complementar &€ um instru-
mento poderosissimo de interpretacdo do texto
constitucional, como seu coadjuvante no proces-
so de formulagdo de norma especifica.

ImpGe-se, assim, que sua aprovagao e qualquer
modificagéo sejam promovidas pela excepcional
representatividade da vontade popular, por inter-
médio de dois tergos de seus representantes no
Parlamento Nacional.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de maio de 1987. — Consti-
tuintes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N- 7.669

Incluam-se:

“Art. — Compete a Uniéo:

|— manter relagées diplométicas com ou-
tras poténcias;

[l — promover e garantir a defesa e a segu-
ranga nacionais;

Il — promover o desenvolvimento interre-
gional;

IV — manter a justica federal.”

Justificacao

A proposta do novo federalismo requer seja
feito o reordenamento das atribuigbes da {nido
Federal, de modo a néo incorporar, em suas com-
peténcias, o que por direito cabe aos Estados
e Municipios.

Dessa forma, restringir-se-a a atuagao da Uniéo,
reforgando-se, ao mesmo tempo, o papel do Esta-
do e do Municipio na vida nacional, como promo-
tores efetivos do desenvolvimento social.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuintes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.670

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. A ordem politica, econdmica e
social obedeceré ao principio da desconcen-
tracao, com vistas ao fortalecimento das es-
truturas mais préximas do cidadao.

§ I° Atendénciae as medidas quelevem
a concentragéo do poder, da riqueza, ou dos
organismos sociais nas maos do Estado, de
pessoas ou de grupos, sdo opostas aos prin-
cipios constitucionais.

§ 2° Os cidadgos terfo direito de argir
a inconstitucionalidade de medidas que le-
vam a concentragdo.”
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Justificacao

A ameacga maior, cada vez que algum docu-
mento formula uma declaragéo de direitos, é que
ela se transforme apenas em uma luta a mais,
ou em mais declaragao de boas intengdes E pre-
ciso que dos direitos formulados se viabilizem
na prética e, para isso, ha necessidade de que
toda a estrutura organizacional da sociedade seja
compativel com eles.

Isso demonstra a necessidade de os instrumen-
tos constitucionars, ou seja, o conjunto de compo-
nentes da organizagao nacional, funcionarem em
favor da promogédo da pessoa, da garantia e do
respeito daqueles dirertos.

S&o as estruturas desconcentradas que, man-
tendo a dimensao humana, promovem o homem.
Os mecanismos concentrados ou concentrado-
res, excluindo a dimenséo humana, acabam por
funcionar sempre em favor de quem os possui
ou comanda. O homem, excluido, ndo tem como
participar, fica ao sabor das grandes estruturas
e dos grandes sistemas, escravizado a eles

Assim, o principio da desconcentragéo, enten-
dido como o fortalecimento de todos os centros
ou ndcleos que constituem o tecido social, é um
principio que complementa a declaragéo de direi-
tos e, pela sua légica, viabiliza-os.

As coisas concentradas excluem o homem. As
coisas desconcentradas, porém, servem ao ho-
mem, tém a dimensdo humana, o homem as
domina

Daf, o principio da desconcentragdo aplicado
& ordem politica, 4 ordem econdmica e a ordem
social, componentes estas da organizagéo da so-
ciedade, deve acabar-se transformando no prin-
cipio norteador de toda a estrutura constitucional.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuintes Gerson Camata — Rita Camata.

SUGESTAO N° 7.671

Incluam-se:

“Art. O Brasil ¢ uma Republica Federa-
tiva, constituida de comunidades politica-
mente organizadas em municipios e pela
unido dos Estados, Distrito Federal e terri-
térios.

§ 1
cial

§ 2° O poder nacional se fundamenta no
Municipio e, subsidiariamente, no Estado.

§ 3° Reservam-se 4 Unido Federal as
fungbes que ndo possam ser desempenha-
das pelos municipios e pelos Estados.

Art Cabe aos Estados e Municipios de-
cidir sobre sua prépiia organizagao, na estru-
tura e na competéncia, observados os princi-
pios constitucionais.

Paragrafo tGnico. “As leis orgénicas dos
Municipios seréo elaboradas pelas Camaras
Municipais, e as Constituicbes estaduais por
assembléias especificamente convocadas,
na legislatura subseqiiente & promulgagdo
desta Constituigao.”

Justificagao
A questéo da fragilidade do federalismo brasi-
leiro néao é sé uma questdo trnbutaria, como as
vezes se pensa.

Ela €, sobretudo, uma questao institucional de
competéncia, de distribuicéo de fungdes entre os

Todo poder emana da vontade so-

vérios niveis de poder. Mais ainda: é uma questéo
nascida de um falso conceito da natureza da orga-
nizagéo nacional.

Na verdade, imagina-se erroneamente que a
(Inido pode ou deve ter competéncia para fazer
tudo. Os Estados, um pouco menos, € os muni-
cipios menos ainda.

Pensa-se, também, que a organizagéo nacional
se fundamenta no Estado, ndo na sociedade.

Assim, formam-se dois equivocos. um, de pen-
sar que existe uma relagao de hierarquia, de su-
bordinacéo, eritre esses trés niveis de organizagéo,
e outro de que o Estado é anterior & sociedade
e, portanto, que a Uni&o que o compde é mais
inportante que as Unidades que a integram

Trata-se de dois grandes equivocos. Nao hé
relagcédo de hierarquia entre os nivels de poder,
mas apenas diferenga de competéncia. Cada nivel
¢ autébnomo

E esséncial, pois, que, de um lado, a nova Cons-
tituicdo explicite com clareza as competéncias de
cada nivel, de outro, que a prépria organizagao
nacional seja redefinida.

Da primeira postura, conclui-se que nada deve
ser atribuido & Unido daquilo que possa ser feito
pelos Estados, e que nada seja atribuido aos Esta-
dos que possa ser feito pelos Municipios.

Este principio, que produzird um novo federa-
lismo, com Estados e municipios fortalecidos, se
coaduna com a nova definicdo de uma Replblica
constitufida de comunidades, politcamente orga-
nizadas em municipios que formam Estados Fe-
derados que, por sua vez, comporao a {Iniéo fede-
ral.

Sala das Sessbes, de de
1987. — Constituinte Gerson Camata — Consti-
tuinte Rita Camata.

SUGESTAO N 7.672

Incluam-se onde couber:

“Art. A iniciativa das leis cabe a qual-
quer membro ou Comissado da Camara dos
Deputados ou do Senado Federal, ao Presi-
dente da Republica e aos Tribunais Federais
com jurisdi¢do em todo o territério nacional.

§ A prerrogativa assegurada neste arti-
go estende-se as Mesas das Assembléias Le-
gislativas de cada Estado, quanto a texto de
projeto de lei aprovado pela maioria de seus
membros.”

Justificagao

A existéncia de ampla e concreta integragao
— seja entre populagdes ou Estados, seja entre
estes e o Governo Central, seja ainda entre as
Camaras dos trés niveis legislativos —, é seguro
fator de enriquecimento e robustez do principio
federativo.

A presente sugestao de norma, tal como esté
colocada sob o exame dos Senhores Constituin-
tes, visa a contribuir para o fortalecimento da Fe-
derag&o, via maior intensidade na integragéo entre
legislativos

Acrescente-se, por fim, que ndo é por outro
motivo que as Constituigdes de numerosos paises
admitem a iniciativa das leis também aos Estados-
membros.

Cartas antigas, asstn como Constitui¢bes mo-
dernas, exaltam a integrag@o entre o Congresso
Nacional e os Legislativos estaduais como deter-

minante de um ordenamento legal mais justo e
democraticamente mais sensivel aos pleitos co-
munitérios e afirmativamente préximo da socie-
dade a que se destina.

Sala das Sessdes, , de abril de 1987. —
Constituinte Rita Camata — Constituinte Ger-
son Camata.

SUGESTAO N° 7.673
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art.  E livre a profissao de fé religiosa,
sua expressao e divulgagao, inclusive sob a
forma de culto ptblico.

Art. As manifestagbes piblicas de
crenga religiosa, convicgdes filoséficas ou
politicas submetem-se a observancia dos di-
reitos de todos e do bem comum, na forma
dalel”

Justificagao

A liberdade de consciéncia é uma das vigas-
mestras da sustentagdo das liberdades publicas.
A responsabllidade decorrente da autonomia de-
ciséria de foro intimo de cada cidadao é um aporte
particularmente importante na organizagao das
relagdes sociais. Um dos componentes decisivos
dessa liberdade é o da convicgao religiosa. Seu
nascimento, sua maturagéo e a adeséo a ela séo,
decididamente, um processo interno & persona-
lidade e & opgao do individuo, indevassével e dig-
no do maior respeito coletivo. Num Estado mo-
derno, que se institua com base na democracia
social e pluralista do estado de direito, ndo cabe
nem assumir uma confissao oficial nem interferir
no processo de escolha do cidadao. Dessarte,
é mais do que oportuno consignar, na Consti-
tuicdo, o preceito geral que exprima a liberdade
de religido, ressalvada a observancia da ler no
que diz respeito aos efeitos publicos dos atos de
culto e da divulgacéo da doutnna religiosa.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuintes Rita Camata -— Gerson Camata.

SUGESTAO N° 7.674

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. O Governo somente poderé con-
trair obrigacdes financeiras e realizar gastos
previamente autorizados por lei.”

Justificagao

A cada dia é necessério maior transparéncia
nos gastos publicos. E preciso que a sociedade
tome conhecimento de como ¢ aplicado o dinhei-
ro provindo dos tributos e demais encargos que
oneram o contribuinte. O principio, consagrado
nesta sugestio, é o de que somente a lei pode
estabelecer os gastos a serem efetuados pela Ad-
minustragdo.

Ademais, é de ser salientado, o povo esté repre-
sentado, no Parlamento, por Deputados e Sena-
dores eleitos pela via direta. A tarefa de fiscaliza-
¢éo, assim, é exercida por delegagdo expressa
e 0s congressistas devem prestar contas ao povo
de sua atuagéo nesse especifico setor.

A necessidade de um texto, a nivel constitu-
cional, sobre esse tema é maior ainda quando
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se sabe que o Brasil é o pais dos fatos consu-
mados e que a esfera de agéo do Tribunal de
Contas da Unido é ainda restrita, néo passando
da imposicao de multas que, pelo valor irrisério,
como que convalidam as infragdes praticadas pe-
los administradores.

Sala das Sessoes, .— Cons-
tituintes Rita Camata — Gerson Camata.

SUGESTAO N° 7.675

Que seja incluida a seguinte norma;

“Art. Cabe aos Estados legislar sobre
a pesca e caga, ho dominio de seu territério,
ouvidas as comunidades interessadas.”

Justificacao

Atualmente, a competéncia da legislagdo sobre
caga e pesca estd deferida, com exclusividade,
a Unido. Ocorre que esta centralizagio leva a
Unido a legislar e a fiscalizar a pesca em todos
os Estados e Municipios brasileiros.

Em cada Estado existe uma Delegacia da Sude-
pe ou do IBDF que, néo obstante a boa vontade
que existe em seus efetivos, muito pouco pode
realizar devida & auséncia de meios.

Creio que se essa competéncia for deferida ao
Estado-membro teremos melhores condigdes de
fiscalizagdo e, também, de editar melhores leis
e outros diplomas a nivel inferior (decretos, porta-
rias, instrugodes, etc.) A legislagéo estadual, ao ser
elaborada, ouviré os reclamos e as sugestdes da
comunidade sobre o tema, enriquecendo-o. As-
sim, a prépria populagéo participaré, mais ativa-
mente, do préprio processo de fiscalizagéo, evi-
tando abusos e préticas redatérias.

Sala das Sessées, . — Consti-
tuinte Rita Camata — Constituinte Gerson Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.676

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art.  Aos indios é garantido, dentro de
suas terras, o direito & autodeterminagéo.

Art. E proibida a ag&o organizada de
entidades ou pessoas com o objetivo de alte-
rar, distorcer ou interferir nas atividades cultu-
rais, inclusive religiosas, dos indios.

Paragrafo Gnico. A lei dispora sobre as
penalidades a serem aplicadas aos que infrin-
jam o disposto no caput deste artigo.”

Justificagao

Todos conhecem a triste histéria dos povos
indigenas do Brasil. Ao inicio da colonizagéo por-
tuguesa compunham a totalidade da populagéo
brasileira; no momento atual, apés séculos de
exploragéo, dizimagao e desrespeito, sdo apenas
povos minoritérios de nossa sociedade, cami-
nhando para sua extin¢éo enquanto tal.

O Estado, com sua tutela, tem procurado, des-
de o inicio deste século, garantir a sobrevivéncia
dos povos indigenas que restaram, preservando-
lhes a cultura, assistindo-lhes no tocante a satde,
representando seus interesses junto & sociedade
brasileira.

Essa tutela, independentemente da efetividade
bastante discutivel da agdo do Estado durante

todos esses anos, deve prosseguir, pois, se néo
tiver o Poder Publico a representé-lo, o indio sera
vitima, certamente, de répida absorgéo pela socie-
dade dominante, descaracterizando-se, perdendo
sua identidade, marginalizando-se.

A preservaggo dos povos indigenas que ainda
sobrevivem em nosso Pais tem, pelo menos, dos
pressupostos:

1) a preservagéo de suas terras;

2) o respeito & sua cultura, expressa em sua
organizagdo social, em suas préticas religiosas,
em seus costumes.

Esperamos garantir esses pontos com a suges-
tdo ora apresentada, na qual, sem abrir mao da
tutela do Estado, que o deve representar perante
a sociedade brasileira, o indio tem garantida sua
autodeterminagéo para, dentro de suas terras, se
organizar de acordo com os principios que melhor
lhe convierem; propomos, além disso, a proibigdo
do trabalho de grupos ou pessoas que intentem
interferir no processo cultural dos povos indige-
nas.

Sala das Sessdes. — Consti-
tuinte Rita Camata — Constituinte Gerson Ca-
mata.

SUGESTAO N° 7.677

Que seja incluida a seguintes normas:

“Art. Néo havera pena de morte nem
de banimento, ainda que em tempo de guer-
ra.
§ 1° Nao sera concedida a extradigéo do
estrangeiro por crime politico ou de opiniéo,
nem, em caso algum, a de brasileiro.

§ 2° Nenhum brasileiro podera ser im-
pedido de reingressar no territério nacional.”

Justificagao

De tempos em tempos, ao sabor de um ou
outro episédio da crénica policial, volta-se a falar
em aplicag@o da pena de morte em nosso Paifs.
Nao acredito que a violéncia cure a violéncia. Pre-
cjsamos ter sempre em mente que somente Deus,
Senhor da vida, podera tiré-la de um ser que foi
criado & sua imagem e semelhanga. Os julga-
mentos humanos, o sabemos, sdo tremendamen-
te falhos. Uma condenagéo injusta 4 pena de mor-
te & irreparavel.

Quanto & extradigdo, esta proposta encerra nor-
ma que j4 é tradicional no Direito brasileiro: nao
se a concede, quanto ao estrangeiro, por delitos
politicos ou de opinigo. E, em caso algum, relati-
vamente a nacional.

Entendo, ainda, que se deve incluir outro postu-
lado fundamental: que nenhum brasileiro possa
ser impedido de reingressar no territério nacional.
Se ele tem contas a prestar a Justica, que as
preste. Mas, de modo algum, podemos consentir
em um procedimento caviloso, por parte das au-
toridades constituidas, visando a impedir que um
patricio nosso retorne ao Brasil.

Sala das Sessées, . — Constituin-
te Rita Camata — Constituinte Gerson Cama-
ta.

SUGESTAO N° 7.678

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. O Poder Legislativo fixar4, na ela-
boragédo de orgamentos plurianuais de inves-

timento, o percentual maximo de recursos
que poderéo ser utilizados para o pagamento
do endividamento externo.”

Justificagao

O Congresso Nacional deve assumir atitudes
mais positivas face ao atual e grave problema
da divida externa do Pais. Chegamos a uma situa-
¢ao extremamente vexatéria ao declarar a mora-
téria técnica devido & impossibilidade de pagar-
MOS NOSs0s COMpromissos extermnos.

E fundamental que o Poder Legislativo fixe nor-
mas vélidas para que isso ndo volte a ocorrer.
A que me parece mais adequada é aquela que
preveja o limite percentual méximo para paga-
mento da divida externa, quando da votagao dos
planos e programas plurianuais de investimento.

Trata-se de medida reclamada por todo o povo
brasileiro que, envergonhado da situagdo atual
a que estd exposto_face & comunidade interna-
cional, deseja evitar sua repeticéo.

A sugestao, ora apresentada aos nobres pares,
por outro lado, permitira que nds, congressistas,
tenlhamos um papel mais ativo na condugéo dos
negbcios econdmicos e financeiros do Pais.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Rita Camata — Constituinte Gerson Cama-
ta.

SUGESTAO N° 7.679

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. Cabe ao Congresso Nacional,
com a sangéo do Presidente da Reptblica,
dispor sobre todas as matérias de compe-
téncia da Unido, em especial sobre tributos
e arrecadacéo de rendas.”

Justificacao

Esta proposig&o repete os dizeres do texto atual
da Lei Maior (art. 43, caput e item ). A tributagéo
deve ser, sempre, precedida de apreciagéo pelas
Casas Legislativas sob pena de se tornar ilegitima.
A participag&o dos representantes do povo na ins-
tituig&o de um tributo é fundamental.

As origens mais remotas dessa orientagéo es-
tdo na histéria colonial dos Estados (nidos da
América do Norte, mais precisamente na Revolta
do Ché4, quando colonos, fantasiados de indios,
jogaram ao mar uma carga de cha que havia
sido taxada abusivamente pela Corda inglesa. O
lema desses colonos era o seguinte: “no taxation
without representation”.

E preciso conter a voracidade fiscal do Governo
sob pena de termos eternas desconfiangas e per-
pétuas reclamagoes.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Rita Camata — Constituinte Gerson Cama-
ta.

SUGESTAO N- 7.680

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. As Policias Militares, que consti-
tuem reserva do Exército, sao instituicdes sob
o comando do Governo do Estado, tendo
como missao proteger o livre exercicio dos
direitos e liberdades dos cidadéos e a garan-
tia da seguranca publica.”
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Justificacao

As Policias Militares sao instituicdes benemé-
ritas e devem ser mantidas. Existe hoje (veja-se
o anteprojeto da Comissdo dos Notéaveis) uma
certa tendéncia a sua desativagdo, o que consi-
dero extremamente desaconselhavel. Do mesmo
modo, posiciono-me contra qualquer pretendida
unificagéo das diferentes forgas policiais militares.

A seguranga interna, nos dias de hoje, ndo pode
prescindir de uma forca altamente especializada,
como é a Policia Militar, que pode ser prontamente
mobilizada, pelo Governo Estadual, para a manu-
tengdo da ordem publica

Nao duvido da eficiéncia possivel das policias
civis mas entendo que ambas devem agir na or-
dem interna sob pena de um crescente e indese-
javel envolvilmento das Forgas Armadas no poli-
ciamento ostensivo e na prevengéo da paz interna.
A misséo constitucional dessas forgas, tanto as
principais quanto as auxiliares, deve estar clara-
mente definida no texto da Carta Fundamental.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Rita Camata — Constituinte Gerson Cama-
ta.

SUGESTAO N- 7.681

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art A fixagdo das aliquotas ou dos
coeficientes dos tributos estaduais que de-
vem ser repassados aos Municipios é da ex-
clusiva competéncia de lei estadual.”

Justificagao

Considero oportuna a norma, atualmente em
vigor, que determina a repartigdo do ICM arreca-
dado pelos Estados para os Municipios. Julgo
impertinente, todavia, que uma lei federal (ou
mesmo o texto constitucional) fixe o percentual
a ser repassado uniformemente &s comunidades
locas.

Dadas as condigées peculiares de cada Muni-
cipio, parece-me adequado que uma lei estadual,
votada pela Assembléia Legislativa e sancionada
pelo Governador, estabeleca os percentuais ou
coeficientes de distribuicdo. A autoridade regional
é quem melhor conhece as necessidades de cada
comuna Assim, em determinado momento, pode
haver interesse em investir mais em certo Muni-
cipio ou em Municipios de uma certa regiéo, devi-
do as condigbes especificas de pobreza ou que
tenha caréncias sociais.

Crelo que esta proposta, embora polémica a
primelra vista, acabaré sensibilizando os nobres
pares e deles merecerd amplo e franco apoio.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
te Rita Camata — Constituinte Gerson Cama-
ta.

SUGESTAO N° 7.682

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art Os limites territoriais entre os Es-
tados-membros da Federacéo voltam a ser
definidos pela Constituigao de 24 de fevereiro
de 1891, salvo se tiver ocorrido deciséo judi-
cial com transito em julgado ou acordo ho-
mologado pelas Assembléias Legislativas
dos Estados diretamente envolvidos.”

Justificacao

Estamos reconstruindo nossas instituicoes po-
liticas e retornando as origens do federalismo bra-
sileiro. Assim, nada mais oportuno do que fazer
voltar &s suas fronteiras originais os Estados-
membros, quando promulgada a primeira Carta
republicana.

Para que as alteragdes ocorridas, ao longo dos
anos, possam ter validade histérica € indispen-
savel que as mesmas sejam fruto ou de decisdo
judictal, com transito em julgado, ou de expresso
consentimento das populagdes das areas direta-
mente envolvidas, manifestado através das As-
semblélas Legislativas. Se ndo ocorreu qualquer
dessas hipdteses, entendo que a alteragéo proce-
dida carece de legitimidade

Sala das SessGes, . — Constituin-
te Rita Camata — Constituinte Gerson Cama-
ta.

SUGESTAO N° 7.683

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Ficam-suspensos, pelo prazo de
cinco anos, todos os subsidios, subvengdes
e isengao de tributos concedido a pessoas
fisicas ou juridicas "

Justificacao

A isonomia é principio constitucional de ha
muito albergado nos diplomas politicos das na-
¢oes civilizados. No entanto, aqui e ali se impde
tratamento diferenciado, beneficiando a um deter-
minado grupo de pessoas. Concordamos que,
em excepcionais circunstancias, essa liberalidade
da administrag@o deva ser deferida; o que causa
repulsa é ver a manutengdo de pnvilégios num
momento em que a sociedade brasileira, como
um todo, é convocada a partilhar seus miseros
salarios, a pretexto de se promover o bem social.
Logo, néo se justifica que uma parcela de apani-
guados viva & sombra do Estado, razéo que nos
leva a ofertar a presente sugestdo, enquanto se
busca melhor solugéo para o problema.

Sala das Sessdes, — Constituin-
te Rita Camata — Constitunte Gerson Cama-
ta.

SUGESTAO N° 7.684

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Ficam suspensas, por cinco
anos, todas as nomeagdes e contratagdes
de pessoal, como forma de admissao ao ser-
vigo publico federal, estadual ou municipal,
tanto no &mbito da administragdo direta
quanto no da indireta, devendo os servigos
de caréter temporario, as fungdes de natureza
técnica ou especializada e as necessidades
da administragéo ser atentidas por remaneja-
mento de pessoal.”

Justificagao

Ainda estdo gravadas na retina as cenas mostra-
das pela televisdo dando conta do descalabro ad-
ministrativo que se nstalou no Pais e a orgia na
admiss@o de pessoal, em todos os quadrantes
de nossa Patria.

Admissdes desnecessarias oneram a adminis-
tragdo publica e, consequentemente, impGem

uma elevagéo da carga tributéna, para fazer frente
as despesas dai decorrentes.

Na realidade, cinco anos de proibi¢do de no-
mear e contratar, pelo que nos foi dado a conhe-
cer, representa uma imposi¢do minima, diante
do criminoso volume de admissdo de pessoal
que se tem procedido nesses Ultimos anos.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
tes Rita Camata — Gerson Camata.

SUGESTAO N° 7685

Inclua-se os seguintes dispositivos:

“Art. O Poder Legislativo é exercido
pelo Congresso Nacional, que se compde
da Camara dos Deputados e do Senado Fe-
deral

Art. O mandato dos Deputados serd
de quatro e os dos Senadores de oito anos.”

Justificagao

A opgao pelo sistema bicameral, na organiza-
¢ao do Poder Legislativo em nosso Pais, € uma
necessidade decorrente nao sé de enorme dife-
renga existente na representagéo popular dos Es-
tados, como também da nossa histéria politica.
O Poder Legislativo foi, no Brasil, sempre bicame-
ral. Essa tradigdo deve ser mantida. E as atribui-
¢oes das duas Cémaras — a dos deputados e
a dos senadores — devem ser estabelecidas, ago-
ra, pela Constituicdo elaboranda, de forma que
a segunda Camara, o Senado Federal, seria mais
do que revigorada, com um acréscimo substan-
cial de suas atribuigdes e competéncias.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituintes Rita Camata — Gerson Camata.

SUGESTAO N 7.686

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art Cabe ao Estado instituir Imposto so-
bre a Propriedade de Veiculo Automotor de
via terrestre bem como determinar normas
sobre o seu licenciamento.”

Justificacao

Recentemente, a Emenda Constitucional n° 27
transferiu para os Estados a cobranga do Imposto
sobre a Propriedade de Veiculos Automotores (IP-
VA). Acredito que, na mesma ocasiao, deveria
também ter concedido aos Estados a compe-
téncia para legislar sobre o licenciamento. Assim,
a cor das placas e a identificagéo de cada veiculo
seria feita a nivel regional, atendidas as peculiari-
dades. Esse sistema é o adotado pelos Estados
Unidos da América e tem se revelado bastante
eficaz.

Sala das Sessoes, — Constituin-
tes Rita Camata — Gerson Camata.

SUGESTAO N° 7687

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. .. .

§ E assegurado a unidades da Federa-
¢do em cujo territdrio se situam as jazidas,
minas e demais recursos minerais, o direito
de ser previamente consultada antes da ou-
torga de autorizagdo de pesquisa e conces-
sio de lavra por parte da Unido, podendo
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inclusive fixar prazos para os trabalhos de
exploragéo.”

Justificagao

Otexto constitucional em vigor estabelece, com
base no regime de res nullius que governa a
lei mineral desde 1934, que os bens minerais
pertencem & Nagdo, cabendo-lhe sua gestdo. Esta
em vigor também o mecanismo legal que estabe-
lece o direito de prioridade na habilitagéo & explo-
ragao e ao aproveitamento dos recursos do sub-
solo e permite o acesso ao bemn mineral sem
audiéncia do proprietario superficiario.

A legislagéo mineral brasileira possibilita ainda
que o regime de concesséo seja feito por tempo
indeterminado e, por um mecanismo que se pre-
tendeu limitador (o art. 26 do Cédigo de Minera-
¢&0), tem permitido que, através de subterfiigios
legais, pessoas fisicas ou juridicas assegurem a
reserva de extensas areas do territ6rio nacional
para pesquisas, agindo como meros especula-
dores e freando o desenvolvimento do setor mi-
neral.

Por outro lado, o ordenamento juridico em vigor
ndo da as unidades da Federag&o nenhum meca-
nismo de controle sobre as atividades de minera-
¢&o realizadas em seus respectivos territérios. Es-
se fato, aliado &s imperfeicbes das leis existentes,
tem-se constituido em entrave ao desenvolvimen-
to econdmico dos Estados da Federagéo. As con-
cessdes de lavra por tempo indeterminado e os
subterfigios criados para burlar o mecanismo li-
mitador do Coédigo de Mineragéo tém possibi-
litado a empresas (estrageiras ou nacionais) insta-
larem-se inoperantes sobre areas de qualquer Es-
tado, mantendo-as como ativos patrimoniais e
meras reservas de capital e prejudicando, obvia-
mente e em primeiro plano, a economia estadual.

Justifica-se, portanto, a proposta de que seja
dado aos Estados da Federagéo algum poder de
controle sobre as atividades de mineragéo realiza-
das em seus territorios. Esse poder exercer-se-a
sob a forma de consultas prévias ao Estado leva-
das a efeito pelo érgéo responsével da Unido (o
DNPM), quando Estado e Unido analisario seus
interesses envolvidos na questdo. Esse procedi-
mento de consultas ou exigéncia de assentimento
pelos érgaos responséveis ja existe nos dispo-
sitivos legais em vigor, no caso de faixas de frontei-
ras, territérios indigenas, terrenos urbanos, etc.
A proposta em pauta prevé ainda o poder, por
parte da Unidade da Federagéao, de estabelecer
prazos para a exploracio de determinadas subs-
tancias consideradas de interesse seu desenvol-
vimento econémico, medida que pretende exata-
mente frear a especulagao de 4reas e vincular
a exploragéo de determinados recursos minerais
aos planos de desenvolvimento estaduais.

Sala das Sess6es da Assembléia Nacional
Constituinte. — Constituintes Rita Camata —
Gerson Camata.

SUGESTAO N° 7.688
SEQAO
Dos Tribunais e Juizes Militares

Art. O Superior Tribunal Militar compor-se-a de
Ministros vitalicios, nomeados pelo Presidente da
Repiblica, depois de aprovada a escolha pelo Se-
nado Federal, sendo entre oficiais-generais da ati-

va da Marinha, entre oficiais-generais da ativa do
Exército, entre oficiais-generais da ativa da Aero-
ndutica e civis.

§ 1° Os Ministros civis ser&o escolhidos pelo
Presidente da Republica dentre cidadaos maiores
de 35 anos, sendo:

a) de notério saber juridico e idoneidade mo-
ral, com prética forense de mais de 10 anos; e
b) auditores e advogados de Oficio (Defensores
Puablicos) e membros do Ministério Piblico, todos
da Justica Militar, de comprovado saber juridico.

Justificacdo

O Defensor Pablico da Justica Militar Federal
esta absurdamente excluido da composicao do
Superior Tribunal Militar, como se observa na
atual Carta constitucional (Emenda Constitucio-
nal n° 1/69), que dispde que os Mnistros civis
do STM seréo escolhidos pelo Presidente da Re-
publica, dentre cidaddos maiores de 35 anos, sen-
do 3 de notério saber juridico e idoneidade moral,
com prética forense de mais de 10 anos, e 2
auditores e membros do Ministénio Pablico da
Justica Militar, de comprovado saber juridico (art
128, § 1°, alineas a e b). Tal disposicéo é repetida
no art. 7°, § 2°, alienas a e b da Lei de Organizagéo
Judiciéria Militar. (D L. n° 1.003, de 21-10-69).

Para corrigir essa anomala e evidente discrimi-
nagdo contra a laboriosa classe dos Defensores
Pdblicos da Justiga Castrense que tem uma longa
existéncia de 67 anos, propomos aos nobres
Constituintes que se acrescente & alinea b, junto
aos auditores militares o Defensor Piblico (Advo-
gado de Oficio) da Justica Militar, de quem se
exige o mesmo concurso publico de provas e
titulos, a mesma seleg@o e capacidade funcional,
os mesmos atributos de ordem moral e intelectual
legitimo do chamado tripé da Justica.

Aigualdade de tratamento que deve existir entre
os membros da administragido da Justiga (Juiz,
Promotor, Advogado) precisa ser ratificada na no-
va Carta Magna, eliminando, assim, a injustificavel
disparidade de tratamento dispensada ao Defen-
sor Piblico da Justica Militar na atual Constituigao.
O direito assegurado ao auditor € ao membro
do Ministério Publico Militar deve ser estendido
ao Advogado de Oficio da Justica Militar, pois
este, como defensor que é do jurisdicionado em
nada é inferior aos seus iguais da distribuigdo
de Justica.

Sala das Sessbes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuinte Rita Camata — Constituinte Gerson Ca-
mata.

SUGESTAO N- 7.689

Da Assisténcia Judiciaria

Art. 1° A Assisténcia Judicidna, instituigédo
permanente e essencial & fungéo jurisdicional do
Estado, tem como incumbéncia a postulagéo e
a defesa, em todas as instancias, dos direitos dos
juridicamente necessitados, podendo atuar, tam-
bém, judicial ou extrajudicialmente, contra pes-
soas fisicas e juridicas de direito ptiblico e privado.

Paragrafo tnico. S&o principios institucionais
da Assisténcia Judiciaria a unidade, a indivisibi-
lidade e a independéncia funcional, gozando, ain-
da, de autonomia administrativa e financeira.

Art. 2° A Assisténcia Judiciéria é organizada,
por lel complementar, em carreira composta de

cargos de categoria correspondente aos 6rgaos
de atuagdo do Poder Judiciério junto aos quais
funcione, dando-se o ingresso na carreira na clas-
se inicial, mediante concurso piblico de provas
e titulos.

Art. 3° A Assisténcia Judicidria é dirigida pelo
Procurador-Geral da Assisténcia Judicidria, no-
meado pela Chefia do Poder Executivo, dentre
o0s ocupantes dos cargos da classe final da car-
reira.

Art. 4° Ao Agente da Assisténcia Judicidna,
como garantia do exercicio pleno e da indepen-
déncia de suas fungdes, sdo devidos os direitos,
garantias e prerrogativas dos membros da Admi-
nistracao da Justica.

Art 5° Lei complementar organizaré a Assis-
téncia Judiciaria da Unigo, em todas as instancias
e estabelecerd normas gerais a serem adotadas
na organizag&o da Assisténcia Judiciéna dos Esta-
dos, Distrito Federal e Territérios, observado o
disposto neste capitulo.

Justificacao

1. Lamentavelmente, no quadro da evolugao
geral dos organismos encarregados da ministra-
¢éo da Justiga, a Assisténcia Judiciaria figura co-
mo o ramo retardatario, pois até hoje carece de
uma Lei Orgénica, o que ndo acontece com a
Magistratura e o Ministério Pablico, os quais, cada
vez mais, aperfeicoam suas instituigoes, num na-
tural processo evolutivo condicionado pelas novas
exigéncias da sociedade brasileira

2. O projeto, em anexo, destina-se a corrigir
essa anomalia, assegurando os direitos dos juridi-
camente necessitados, através de uma Assistén-
cia judicidna atuante em todas as instancias e,
para isso, estruturada em 6rgao independente,
com carreira, chefia e lei organica préprias, tal
qual ocorre com a Magistratura e o Ministério
Pablico, que formam com a defesa o chamado
tripé da Justiga.

3. Essa igualdade de status entre os mem-
bros da atividade-fim da Justica estd consagrada
na Lei n° 4.215, de 27.04.63 (Estatuto da Ordem
dos Advogados do Brasil) que dispbe em seu
art. 69:

“Entre os juizes de qualquer instancia e
os advogados néo hé hierarquia nem subor-
dinagéo, devendo-se a todos consideragao
e respeito reciprocos "

4. Assim, aindependéncia da assisténcia judi-
ciéria € esséncial ao cumprimento dos manda-
mentos da ampla defesa e do contraditério. Autor
e réu devem ter, em juizo, os mesmos direitos,
as mesmas garantias, bem como os mesmos de-
veres.

5. Quando o Estado assume as dimensdes
acusadora e julgadora, em detrimento da dimen-
sdo defensora, ele estd, na realidade, reforgando
tragos autoritérios do préprio Estado e negando,
explicitamente, qualquer pretenséo de se tornar
um auténtico Estado de direito democratico

6. A assisténcia judiciaria nao pode, portanto,
permanecer como um apéndice de 6rgéo estra-
nho a sua misséo. Por isso deve estar desvin-
culada do Ministério Pablico, cuja marcante agao
acusatdria desqualifica-o para a prética da advo-
cacla e até mesmo para a chefia indireta da Defen-
soria PUblica. Além disso, a atividade postulatéria
€ reservada, por lei, aos inscritos na Ordem dos
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Advogados do Brasil, que disciphna e fiscaliza o
exercicio da advocacia.

7. Tampouco, a assisténcia judiciéria deve es-
tar a cargo da Procuradoria do Estado, 6rgao que
congrega advogados mcumbidos da defesa dos
interesses, néo do individuo, mas do Estado, co-
mo parte em um litigio.

8. Outra anomalia a combater é a subordi-
nagédo do Defensor Pdblico ao Poder Judiciario,
cuja postura natural é de tota) equidistancia das
partes em conflito.

9. Por outro lado, a exigéncia de concurso
e o Estatuto dos Funcionérios Pablicos ddo ao
Defensor Plblico de carreira uma protecéo de
que carece o advogado liberal, que busca o cre-
denciamento para atuar na érea da assisténcia
Jjudiciéaria, mediante remuneragéo arbitrada pelo
juiz do feito, apenas como uma atividade secun-
déna de seu escritdrio particular de advocacia.
Ora, é sabido que a atividade marginal, no caso,
€ precéria, inclinada & displicéncia e & improvi-
sagdo, além de ser muito mais onerosa para o
erério do que a assisténcia judiciaria organizada
em carreira. Sublinhe-se, ainda que juiz da causa
e néo do desempenho do advogado.

10. Justifica-se a inclusdo, entre as atribui-
¢Oes da assisténcia judiciana, do poder de postu-
lar e defender direitos contra as pessoas do Direito
Pdblico, o fato de o necessitado de assisténcia
Judiciaria estar sujeito, como qualquer cidadio,
ao arbftrio ou & m4 interpretag&o da lei, por parte
de autoridades governamentais.

11. A extens&o & assisténcia judiciéria das ga-
rantias e prerrogativas da magistratura e do Minis-
tério Pablico é uma decorréncia légica da igual-
dade funcional que deve existir entre os trés mem-
bros da administragdo da Justga: advogado, pro-
motor, juiz. Afinal essas garantias e prerrogativas
néo foram instituidas sob inspiragdo corporati-
vista, mas, sim, para permitir que a Justica se
faga a salvo de eventuais mjungdes ou represalias
Desse modo, ndo ha por que negé-las ao defensor
do jurisdicionado.

12. A prética ensina que a disparidade de tra-
tamento entre iguais em status funcional, além
de criar insatisfagbes, da ao leigo a falsa impres-
sao de que ha uma hierarquia (onde na verdade
ela ndo existe) com reais prejuizos ao andamento
dos trabathos. No &mbito judiciério, a sacralizagdo
da figura do juiz é um sério obstaculo a boa distri-
buicéo da justica

13. O Estadé ndo pode mais se limitar as
fungdes de Estado acusador e julgador, pois é
tempo de assumir, também, o ndo menos rele-
vante papel de Estado defensor, em nome de
uma ajuda legal eficaz e abrangente a cerca de
oitenta e cinco por cento da populagéo brasileira
incapaz de arcar com as despesas judiciais, ndo
considerada nesse percentual a ponderéavel par-
cela de classe média carente de assisténcia judi-
ciéria.

14. O presente projeto visa fortalecer a justica,
democratiza-la, através da assisténcia judiciéria,
como instituicdo permanente e essencial 4 fungdo
jurisdicional do Estado, deixando, assim, de ser
um mero beneficio legal, concedido ao neces-
sitado de tutela juridica.

15. Com base no exposto, confiamos que o
texto, em anexo, venha a figurar em capftulo pré-
prio na Constituigao Federal, ao lado dos que
tratam do Poder Judiciério e do Ministério Pablico.

E nossa convicgdo que este & o caminho para
resolver o crénico problema do acesso do neces-
sitado a Justica.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Rita Camata — Constituinte Ger-
son Camata.

SUGESTAO N° 7.690
Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. E livre a profissdo de fé religiosa,
sua expressdo e divulgagéo, inclusive sob a
forma de culto publico.

Art. As manifestagées publicas de
crenga religiosa, convicgdes filosdficas ou
politicas submetem-se a observancia dos di-
reitos de todos e do bem comum, na forma
da lei.,”

Justificacao

A liberdade de consciéncia é uma das vigas-
mestras da sustentagio das liberdades publicas.
A responsabilidade decorrente da autonor-ia de-
cisoria de foro inimo de cada cidadéo é um aporte
particularmente importante na organizagio das
relagdes sociais Um dos componentes decisivos
dessa liberdade é o da convicgéo religiosa. Seu
nascimento, sua maturagéo e a adesao a ela séo,
decididamente, um processo interno & persona-
lidade e & opgéo do individuo, indevasséavel e dig-
no do maior respeito coletivo. Num Estado mo-
derno, que se institua com base na democracia
social e pluralista do estado de direito, ndo cabe
nem assumir uma confissao oficial nem interferir
no processo de escolha do cidadéo. Destarte, é
mais do que oportuno consignar, na Constituigao,
o preceito geral que exprima a liberdade de reli-
gido, ressalvada a observancia da lei no que diz
respeito aos efeitos publicos dos atos de culto
e da divulgagao da doutrina religiosa.

Sala das Sessoes, de de 1987. —
Constituinte Rita Camata — Constituinte Ger-
son Camata.

SUGESTAO N° 7.691

Que seja incluida a seguinte norma:

“Art. O Governo Federal somente po-
der4 emitir titulos da divida publica ou con-
trair empréstimo mediante lei especial do
Congresso Nacional, que devera autorizar 0s
recursos para o pagamento dos juros, servi-
cos e capital da divida contraida.”

Justificagao

Atualmente, o Poder Legislativo (e portanto a
sociedade brasileira, da qual somos legitimos re-
presentantes) néo tem quase nenhum controle
sobre a difvida plblica, tanto a interna quanto a
externa. E necessiério, sob pena de termos uma
situagdo catastréfica em pouco tempo, que a so-
ciedade passe a controlar esse endividamento.
Entendo altamente vélido que o texto constitu-
cional, ora em elaboragéo, afirme que cabe & so-
ciedade, através dos mecanismos legislativos, ela-
borar um rigido sistema de controle que autorize,
néq apenas, a emissédo dos titulos de divida publi-
ca quanto preveja a forma de pagamento dos

juros, servigos e capital do montante que foi con-
traido.

Creio que o tema é dos mais expressivos e
merecerd, por sua importancia dentro da vida na-
cional, o mais expressivo apoio por parte dos no-
bres Pares.

Sala das Sessoes, . — Constituin-
tes Rita Camata — Gerson Camata.

SUGESTAO N° 7.692

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O Presidente e o Vice-Presidente
da Repblica serao eleitos simultaneamente,
em todo Pais, por sufrdgio universal e voto
direto e secreto.

Art. Sé&o condigdes de elegibilidade pa-
ra Presidente e Vice-Presidente da Republica:

I— ser brasileiro;

Il —estar no exercicio dos direitos politi-
cos,

Ill— ser maior de vinte e cinco anos e me-
nor de setenta e cinco anos de idade "

Justificacao

O presidencialismo na América Latina, incon-
testavelmente de inspiragdo norte-americana, as-
sumiu caracteristicas locais e, no nosso Pais, foi
estabelecido um sistema de incondicional supre-
macia do presidente, evidenciado em todas as
Constituicbes Republicanas de 1981 a 1967.

Na Constituigdo de 1967 foi instituida a eleicdo
do Presidente pelo sufrdgio de um Colégio Eleito-
ral, composto dos membros do Congresso Nacio-
nal e de delegados das Assembléias Legislativas
dos Estados, em niimeros proporcionais &s suas
respectivas cotas eleitorais.

A designagéo do Chefe da Nagéo deve ser en-
tregue a confianga politica dos eleitores, legiti-
mada pelo sufrdgio universal, o voto direto e se-
creto com todas as garantias que tornam o sigilo
necesséario.

Por outro lado, a evolugéo que se processa
na sociedade do mundo moderno, permite ao
Jjovem maior de 25 anos de idade, que se revela
excelente administrador, pelo exercicio de cargo
executivo e demonstre aptidoes excepcionais no
desempenho de qualquer atividade, adquirir mais
cedo o equilibrio, habilitagéo e o discernimento
indispenséveis a postulagdo do cargo de Presi-
dente da Republica.

O direito de voto que o brasileiro maior de 18
anos adquire por alistamento obrigatério; a apo-
sentadoria compulséria do servidor ptblico, aos
setenta anos de 1dade, preceituados no nosso di-
reito constitucional, e outros fatores decorrentes
da evolugdo que se processa na sociedade e do
aperfeicoamento do regime democrético em cur-
50 em nosso Pafs, permitem-nos apresentar a pre-
sente Sugestdo de Norma ao Projeto de Cons-
tituigéo.

Sala das Sessbdes da Assembléia Nacional
Constituinte, de de 1987. — Consti-
tuintes Rita Camata — Gerson Camata.

SUGESTAO N 7.693

Inclua-se o seguinte dispositivo:

“Art. Néao poderéo candidatar-se a reelei-
¢do para o periodo seguinte o Presidente e
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o Vice-Presidente da Reptblica, o Governa-
dor e o Vice-Governador, o Prefeito e o vice-
Prefeito, que tenham exercido mais de seis
meses de mandato, estendendo-se a proibi-
gédo aos presidentes de 6rgéos sindicais, pa-
tronais e de empregados, presidentes de par-
tidos politicos e qualquer associagéo de clas-
se, ou quem quer que participe de érgéos
direcionais ou do Conselho dessas entida-
des.”

Justificacao

Além do poder econémico e do poder politico,
podem influir para macular os pleitos eleitorais
certos érgios de classe, com amplissima capaci-
dade de aliciamento.

Por outro lado, a influéncia do Executivo, em
qualquer grau, néo é menor e, permitida a reelej-
¢ao, teremos compostas intimeras oligarquias, fa-
cilitando o nepotismo e a corrugdo do regime
democrético.

Sala das Sessdes, . — Constituin-
te Wilson Campos.
SUGESTAO N° 7.694

Incluam-se os seguintes dispositivos:

“Art. O Ministério, sob a diregdo do
Presidente da Repiblica e a fiscalizacao do
Congresso Nacional, sera constituido das se-
guintes Secretarias e Subsecretarias de Es-
tado:

I— O Ministério da Defesa Nacional,
abrangendo as Subsecretarias do Exército,
da Marinha, da Aeronautica, do Estado-Maior
das Forgar Armadas e do Servico Nacional
de Informagées;

Il —O Ministério do Interior, abrangendo
as Secretarias do Desenvolvimento Agrério,
do Desenvolvimento Urbano, dos Organis-
mos Regionais e da lrrigagéo;

Il — O Ministério da Economia, abrangen-
do as Secretarias da Fazenda, do Planeja-
mento Econdémico e da Arrecadagao Tribu-
téria;

IV— O Ministério da Justiga, encarregado
da assessoria politica do Presidente da Rept-
blica, da Organiza¢&o do Ministério Piblico
e da Sistematizagéo e Divulgacao da Legis-
lagéo Federal;

V—O Ministério da Educagéo, que fisca-
lizard o ensino superior e tecnolégico;

VI—o Ministério da Cultura, que criara e
fiscalizara o desempenho das diversas funda-
¢des para preservagéo do patrimédnio histé-
rico e defesa da ecologia;

VIl— o Ministério da Satide, com 6rgéos
préprios da medicina curativa e da higiene
ptblica, incorporando as atribuigdes do
Inamps;

VIl —o Ministério da Administragdo, que
cuidara dos problemas dos servidores civis
e miltares e dos concursos publicos para
ahomogenizagao dos quadros, imprimindo-
Ihes renovag&o e dinamismo;

IX — Industria e do Comércio, disciplinan-
do os 6rgéos encarregados da exportacio
de produtos e incentivando o mercado in-
terno;

X — dos Transportes, com subsecretarias
a organizagdo rodovidria, aeroviaria, hidro-
viéria e ferroviaria;

XI— Ministério das Minas e Energia, com
uma Subsecretaria de Minas e uma Subse-
cretaria de Energia;

Xl — Ministério das Relagbes Exteriores,
com uma Secretaria de Comércio Exterior,
uma Secretaria de Turismo e uma Secretaria
das Migragdes Humanas.

Xlil — Ministério do Turismo e Desportos,
que trataré da organizagao da infra-estrutura
turistica interna, fomentando o turismo exter-
no e disciplinando a organizacéo dos despor-
tos interna e externamente;

XIV — do Trabalho, disciplinando as rela-
¢oes entre as classes patronais e operarias;

XV —da Ciéncia e Tecnologia, com uma
Subsecretana de Promogéo cientifica, uma
de Desenvolvimento Tecnolégico e uma
Subsecretaria de Divulgagéo;

XVl —Lazer e Bem-Estar Social, que
abrangeréa organismos patrocinados por ins-
tituicSes patronais, como o SESC, Senai, SE-
Sl e SESC, além da LBA, Funabem e érgéos
assemelhados;

XVIl — Ministério da Economia, abrangen-
do as Subsecretarias do Planejamento e da
Fazenda;

XVIIl — Ministério da Agricultura, com as
Subsecretarias de Defesa Animal e Vegetal,
de insumos Agropecudrios e de Organizacédo
Cooperativa,

XIX — Comunicagbes, com as Subsecre-
tarias de telecomunicagdes, de Correios e
Telegrafos e de Divulgacéo oficial.”

Justificacao

Até hoje a sistemiética organizacional dos Minis-
térios foi confiada & Lei Ordinéria, agigantando-se
o nimero dessas repartigées. Limitando-os a vin-
te, com Subsecretarias de Estado, podemos me-
lhorar e racionalizar o seu desempenho.

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te Wilson Campos.

SUGESTAO N° 7.695

Inclua-se o seguinte dispositivo;

“Art. Terdo a idade minima de vinte
e um anos os candidatos a prefeitos, verea-
dores, vice-prefeitos, deputados federais e es-
taduais.”

Justificacdao

O interesse pela vida publica, que comega pelo
menos na adolescéncia, transforma-se, no inicio
da juventude, num desejo de participagéo, dos
mais justos. Daf a necessidade de equipararmos
a existéncia da idade para as fungdes municipais
e as Camaras Estaduais e Federal.

Acreditamos que o marco de vinte e um anos,
tradicional, em nossa histéria juridica, como o
inicio da maioridade, tenderé a aumentar a partici-
pagao do povo das disputas eleitorais, podendo,
cada um, crescer em experiéncia, a cada pleito,
em beneficio da democracia.

Sala das Sessoes,
te Wilson Campos.

. — Constituin-

SUGESTAO N 7.696

“Art. O Congresso Nacional indicara
trés dos seus representantes, aprovados por
dois tergos dos presentes & sessdo homolo-
gatoria, para compor qualquer conselho cria-
do pelo Governo Federal.”

Justificagao

No &mbito fedsral, hd dezenas de Conselhos,
criados pelo Governo, com elementos tirados dos
seus quadros administrativos, sem qualquer parti-
cipagéo do Congresso Nacional

Tomada a providéncia indicada nesta sugestéo,
o Presidente da Republica procurard ouvir suas
liderangas no Parlamento, antes de fazer a escolha
dos componentes de tais colegiados, alguns da
maior importancia econdmica, financeira, politica
e cultural.

Sala das Sessoes, . — Constituinte
Wilson Campos.
SUGESTAO N° 7.697

“Art. 1° Fica proibida a exportagdo de
minerais estragégicos, como adiante defini-
dos.

Art. 2° S&o considerados minerais estra-
tégicos, os constante da Tabela do Sistema
Periédico de Elementos: Ti (titanio); V (Vana-
dio); Cr (cromo); Zr (zircdnio); NB (niébio);
Mo (Molibdénio); Hf (hafnio); Ta (tantalo); W
(tunsgsténio); Be (berflio); Ni (Niquel); Mn
(manganés), na sua forma bruta ou benefi-
clados.

Art. 3° Sujeitam-se & mesma disposiciio
do artigo 1° os fornecimentos de minerais
estragéticos objeto de tratados, acordos, con-
vénios e qualquer outro ato internacional.”

Justificacao

E de imperativo inadidvel de nossa soberania
que se coloque um anteparo efetivo & depredacao
e espoliag8o que se perpretra contra minerais es-
tratégicos.

Pelo que se sabe essa lavra predatéria escoa-se
pela exportagao, sendo certo que em alguns casos
o proéprio mercado interno néo tem acesso a esses
Prodgtos sob o argumento de que o preco externo
€ mais conveniente.

Encorajamos-nos, por isso, em albergarmos
sob o conceito de materiais estratégicos os arrola-
dos no Projeto por razées que desde logo, esta-
mos certos, contaréo cora a ades&o e apoio dos
nossos ilustres e nobres colegas.

Estratégico é defendermos a protecao do mer-
cado interno, provendo-lhe dos insumos nobres
configurados nos minerais enumerados. Estraté-
gicos é preservarmos reservas direcionadas, hoje,
para a exaustéo. Estratégico é preservarmos re-
servas de minerais raros destinados ao nosso de-
senvolvimento tecnolégico.

Estamos certo, pelo exposto, gue néo nos falta-
ré o apoio dos nobres colegas, dos quais espera-
mos, também, os ilustrados suprimentos para ao
aperfeicoamento e aprovagao deste Projeto de
Lei.

Sala das Sessdes, de  de 1987. — Constituinte
Farabulini Janior.
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. - Da mesma forma, cabe ao Estado assegurar
SUGESTAO N° 7.698 SUGESTAO N¢ 7.699 condigbes satisfatorias & nutricio, desenvolvendo
Inclua-se o seguinte dispositivo: Incluam-se os seguintes dispositivos: a'sb‘.j]{:jﬁgzﬁste estrztega;;‘:as qute assegur ertri] a qlSPO'
“Art.  Alei 4 ; ) nibilidade interna de alimentos, o incentivo & pro-
lei disporé sobre a gratuidade do Da Sadde dugéo, a regulamentagdo de armazenagem e for-

fornecimento, pelo poder publico, de certi-
ddes de nascimento, casamento e 6bito, as-
sim como do titulo eleitoral e da cédula de
identidade.”

Justificagido

Atualmente, os cartérios do registro civil das
pessoas naturais e demais serventias de justica
cobram taxas e emolumentos pela expedicao de
certidées de nascimento, casamento e Gbito.

Ora, como se trata in casu de documentos
cumpulsérios, que devem ser obrigatoriamente
expedidos no caso de nascimento, matriménio
ou morte, abrangendo indistintamente todos os
cidaddos, se nos afigura de justica sejam eles
expedidos em carter gratuito, sem a cobranga
de quaisquer emolumentos cartorarios.

Temos conhecimento, também, que em algu-
mas Unidades Federadas as respectivas Secre-
tarias de Seguranga Publica exigem a cobranga
de taxas para a expediggo de cédulas de identi-
dade, o que se nos afigura também interramente
absurdo.

Em assim sendo, para que néo haja qualquer
duvida, temos para nés que a prépria Carta poli-
tica deve assegurar a todos os cidadéos a gratui-
dade de expedicao das certidées e da cédula de
1dentidade, a exemplo do que ocorre com outros
documentos, dentre eles, a carteira de trabalho,
o alistamento militar e a cédula do cadastro de
pessoas fisicas (CPF).

Tal é o escopo desta proposicéo que, espera-
mos, merecera acolhimento.

Sala das Sessoes, 5 de maio de 1987.— Consti-
tuinte Felipe Mendes.

Art.  Eassegurado atodos o direito & sati-
de, cabendo ao Estado garantir condigées
bésicas de saneamento, habitagdo e meio
ambiente.

Art  Compete ao Estado:

[— prestar assisténcia integral e gratuita
a saide da mulher, nas diferentes fases de
sua vida;

Il — garantir a homens e mulheres o direito
de determinar livremente o ndmero de filhos,
sendo vedada a adogéo de qualquer prética
coercitiva pelo poder publico e por entidades
privadas;

Il — assegurar o acesso a educacéo, a in-
formagéo e aos métodos adequados & regu-
lagdo da fertihdade, respeitadas as opgdes
individuais;

IV —regulamentar, fiscalizar e controlar as
pesquisas e experimentagdes desenvolvidas
no ser humano.

Justificacao

O capitulo constiucional relativo a satde ha
de prever a obrigagéo primordial do Estado de
assegurar e garantir o saneamento basico, a habi-
tagdo e a execugdo de toda a polftica de meio
ambiente. Para tanto, deve o Estado estabelecer
uma politica nacional de satde, oferecendo assis-
téncia médica integrada, sem prejuizo dos servi-
¢os da iniciativa privada.

magéo de estoques de produtos basicos essen-
ciais. Vincula-se ao aqui proposto a redefinigdo
dos critérios de fixacdo do salario minimo & luz
dos habitos alimentares e necessidades funda-
mentais.

1. O atendimento & mulher pelo sistema de
saude tem-se limitado, quase que exclusivamente,
ao periodo gravidico-puerperal e, mesmo assimn,
de forma deficiente. Ao lado de exemplos sobeja-
mente conhecidos, como a assisténcia preventiva
e de diagnéstico precoce de doengas ginecol6-
gicas, outros aspectos, como prevengao, detec-
¢éo e terapéutica de doengas de transmissao se-
xual, repercussbes biopsicossociais da gravidez
nao desejada, abortamento e acesso a métodos
e técnicas de controle de fertilidade, tém sido rele-
gados a plano secundario. Esse quadro assume
importancia ainda maior ao se considerar a cres-
cente presenca da mulher na forga de trabalho,
além de seu papel fundamental no nticleo familiar.

2. Oplanejamento familiar é questéo de suma
importéncia para o futuro dos brasileiros; con-
ceitos dos mais variados e antagbnicos vicejam
nas diferentes tendéncias que se expressam atual-
mente no Pais.

E fundamental que a Constituicéo defina o con-
ceito de planejamento, garantindo o direito de
opgao do individuo para determinar o nimero
de filhos e o espagamento entre eles. Este direito
devera ter como contrapartida o fornecimento pe-
lo Estado néo s6 de informagdes, como dos pré-
prios meios e técnicas anticoncepcionais cientifi-
camente aprovados.
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Por outro lado, deve-se atentar para que o Esta-
do e as entidades privadas, nacionais e estran-
geiras, abstenham-se de exercer qualquer tipo de
coagéo ou Induzimento sobre as pessoas que ne-
cessitam de seus servicos. O planejamento, no
caso néo se confundird com o controle de natali-
dade de: cunho puramente demogréfico, mas res-
ponderé as necessidades bésicas da populagéo
dentro do contexto de atendimento & satde.

3 A obrigatoriedade prevista neste inciso, pe-
la qual o Estado garantira o acesso & informagéo
e aos métodos contraceptivos, afasta a possibi-
lidade de que interesses nacionais ou estrangerros
e de setores governamentais interfiram na repro-
dugao humana.

Este dispositivo ensejard a crniagdo de condi-
¢bes objetivas e democréticas para que brasileiras
e brasileiros decidam sobre o planejamento da
procriagao.

Outrossim, o inciso vem integrar & Constituicao
norma contida na Convengéo Sobre a Eliminagéo
de Todas as Formas de Discriminagdo Contra
aMulher, de 1979, ratificada no Brasil pelo Decre-
to n° 89.460, de 20-3-84. De acordo com a refe-
rida norma, incumbe ao Estado informar e asses-
sorar a familia sobre o planejamento da repro-
dugéo.

4. O desenvolvimento das pesquisas cienti-
ficas e das experimentacdes a serem desenvol-
vidas no ser humano merece a fiscalizag&o € con-
trole do Estado, que deve atentar também para
a venda, distribui¢@o e comercializagdo de meios
quimicos e hormonais de contracepgéo, impe-
dindo a colocagéo no mercado de drogas experi-
mentais.

Em relagéo a 4rea de reprodugdo humana,
mais especificamente & de planejamento familiar,
Jjamais se estabeleceu qualquer preceito constitu-
cional. Inseri-lo nesta Carta é imperioso por ser
este um dos grandes problemas vivenciados nao
s6 diretamente pela mulher como por toda a po-
pulagéo brasileira. — Constituinte, Felipe Men-
des,

SUGESTAO N 7.700
Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositivos:
Das Tutelas Especiais

kY

“Art.  E assegurada a assisténcia 3 ma-
ternidade, a infancia, a adolescéncia, aos ido-
s0s e aos deficientes.

Art. Incumbe ao Estado promover a
criagdo de uma rede nacional de assisténcia
materno-infantil e de uma rede nacional de
creches.

Parégrafo Gnico. As cresches de que trata
este artigo deverdo abrigar criangas de a
6 anos, sem prejuizo das obrigages atribui-
das aos empregadores

Art. Os menores, particularmente os
orfdos e os abandonados, sem prejuizo da
responsabilidade civil e penal dos pais que
os abandonaram, terdo direito & protecdo do
Estado, com total amparo, alimentagéo, edu-
cagéo e satde.”

Justificacao

Todo cidadéo deve ter garantido no texto cons-
titucional seus direitos fundamentais. Todavia, de-
terminados grupos e algumas situagbes especi-
ficas requerem do Estado uma tutela especial.

A assisténcia a mulher e ao filho desde o nasci-
mentos, bem como a criagéo de creches e equipa-
mentos sociais de apoio & familia sdo fundamen-
tais para que os homens e mulheres realizem-se,
satisfatoriamente, como pais e como profissio-
nais. E, portanto, indispensével que a nova Consti-
tuicdo firme principio a respeito. Acrescente-se
que por “satisfatoriamente” o que se quer dizer
é que s6 assim as pessoas terdo condigdes iguais
de trabalho, tranqiiilizando-se em relagéo a seus
filhos, que, por sua vez, terdo condigbes de desen-
volvimento saudével e digno.

As creches ndo podem estar vinculadas ape-
nas aos direitos trabalhistas. Néo obstante a obri-
gacdo das empresas de manter cresches para
os filhos de seus empregados, o Estado também
deve responder pela necessidade basica de guar-
da e educagéo das criangas, dentro de uma linha
de atendimento a realidade social brasileira.

A énfase dada ao atendimento a 6rféos e aban-
donados justifica-se pela obrigagéo do Estado de
suprir sua condi¢éo de caréncia absoluta. Acres-
ga-se que o grave quadro que os envolve apre-
senta repercussdes na érea de criminalidade e
marginalizagéo social, que cabe ao Estado evitar.

Também aos idosos e deficientes deve ser es-
tendida a protegao especial, em decorréncia das
limitagdes biolégicas que lhe sao inerentes

Sala das Sessbes, . — Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N° 7.701

Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicéo, os seguintes dispositivos:

Da Seguridade Social

“Art.  Todos tém direito a seguridade
social. A
Art. E dever do Estado organizar, coor-

denar e manter um sistema de previdéncia
e assisténcia social destinado a assegurar;
I— direitos e garantias & maternidade e
as gestantes;
Il — a aposentadoria &s donas de casa.

Art, Os trabalhadores e as trabalhe;ég:
ras rurais e domésticos terdo assegurados
todos os direitos previdenciérios

Art,  Eassegurada a assisténcia médica
e psicolégica & mulher vitima de violéncias
sexuais, cabendo & rede hospitalar piblica
a responsabilidade por tais servigos.”

Justificagao
1. Na promogéo do bem-estar e na elevagao
da qualidade de vida, é fundamental a existéncia
de um programa de seguridade social que traduza

a efetivagdo dos direitos econdmicos e sociais,
eliminando desigualdades graves

Quanto mais aperfeicoados os equipamentos
de seguridade social, mais eficazmente atuard o
Estado na absorg¢éo de impactos de origem eco-
némica

2. Se ao Estado e ao cidadéo importa a exis-
téncia de uma adequada seguridade social, 8 mu-
Ther é imprescindivel, no que tange & sua satde
pessoal na gestagdo, no parto, no aleitamento
e nos cuidados com a prole.

Alei ordinaria exclui as donas de casa dos bene-
ficios da Previdéncia Social, limitando-se aos tra-
balhos que exercem atividades economicamente
mensuréveis.

3. E mndubitével a contribuicio do trabalho
domeéstico na geragéo de renda familiar, embora
constitua uma economia invisivel, ignorada pelas
estatisticas oficiais.

No que diz respeito aos trabalhadores rurais
e domésticos, o atual regime previdenciério é in-
justo e discriminatério sob vérios aspectos.

Aos primeiros, por exemplo, é negado o direito
a aposentadoria, enquanto que os segundos dei-
xam de gozar de beneficios concedidos aos de-
mais assegurados. X

4. Os crimes sexuais previstos na legislagéo
penal tém efeitos distintos em relagdo & mulher,
ensejando situagdes que requerem providéncias
imediatas, a fim de evitar consequéncias insa~
naveis.

Além das seqlielas de ordem psicolégica e so-
cial uma das consequéncias préticas diz respeito
ao ndo cumprimento da lei penal que estabelece
a legalidade do aborto em gravidez resultante do
estupro.

A mulher dos segmentos menos favorecidos
da sociedade tem sido impedida pela burocracia
legal de valer-se de atendimento por parte da rede
hospitalar piblica. Esta é mais uma penalizagao
imposta & vitima pobre, que deve ser evitada pela

Lei Magna. f
Sala das Sessbes, . - Constituin-
te Felipe Mendes.
SUGESTAO N° 7.702

.Incluam-se, para integrar o Projeto de Consti-
tuicdo, os seguintes dispositos:

Da Familia

“Art. A familia, instituida civil ou natu-
ralmente, tem direito & protecso do Estado
e & efetivagéo de condigbes que permitam
arealizagdo pessoal dos seus membros.

Paragrafo (nico. O Estado assegurard
assisténcia a familia e criard mecanismos pa-
ra coibir a violéncia na consténcia das rela-
¢6es familiares.

_ At O homem e a mulher tém plena
igualdade de direitos e de deveres no que
diz respeito & sociedade conjugal, ao pétrio
poder, ao registro de filhos, 4 fixagéo do do-
micflio da familia e & titularidade e adminis-
tragéo dos bens do casal.

§ 1° Os filhos nascidos dentro ou fora
do casamento terdo iguais direitos e qualifi-
cagles.



